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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Aviso n.º 2112/2000 (2.ª série) � AP. � José Joaquim
Gameiro de Sousa Gomes, presidente da Câmara Municipal de
Almeirim:

Torna público que, no uso da competência referida no ar-
tigo 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
a Assembleia Municipal de Almeirim, na sua sessão ordiná-
ria de 7 de Janeiro de 2000, sob proposta da Câmara Muni-
cipal de Almeirim, aprovou o Regulamento do Plano de Ur-
banização de Almeirim, elaborado ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 69/90, de 2 de Março e demais legislação complementar,
de acordo com a competência conferida no artigo 3.º, n.º 1,
da mesma norma legal.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

Regulamento do Plano de Urbanização de Almeirim

PARTE I

Das disposições gerais

CAPÍTULO ÚNICO

Disposições comuns, forma e articulação com outros
planos, objectivos, definições de conceitos

Artigo 1.º

Composição

1 � Plano de Urbanização de Almeirim, adiante designado
PUA, é constituído pelas seguintes peças escritas e desenhadas:

Peças escritas:

Estudos de caracterização;
Relatório;
Propostas de desenvolvimento;
Regulamento;
Programa de execução;
Plano de financiamento.

Peças desenhadas:

Extracto do Plano Geral de Urbanização de Almei-
rim � escala 1/2000;

Extracto do Plano Director Municipal em vigor � es-
cala 1/25000;

Planta da situação existente � escala 1/2000;
Planta de enquadramento � escala 1/25000;
Planta actualizada de condicionantes � escala 1/2000;
Planta de zonamento � escala 1/2000.

2 � Os originais das cartas referidas no parágrafo anteri-
or, bem como o relatório a que alude o artigo 11.º, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março, e este Regulamen-
to ficam arquivados na Direcção-Geral de Ordenamento do
Território e Planeamento Urbano, na Câmara Municipal de
Almeirim e na Comissão de Coordenação Regional de Lis-
boa e Vale do Tejo.

Artigo 2.º

Âmbito territorial

O PUA abrange toda a área delimitada na planta de zonamento
que possui o n.º 11.

Artigo 3.º

Prazo de vigência

O PUA tem um prazo de vigência de 10 anos após a sua
entrada em vigor, devendo ser revisto antes de decorrido este
prazo.

Artigo 4.º

Alteração

Nos termos da legislação em vigor, mediante proposta fun-
damentada da Câmara Municipal, aprovada pela Assembleia Mu-
nicipal, poderão ser submetidos a ratificação governamental pro-
jectos que constituam alteração ao presente plano de urbanização,
desde que não violem os pressupostos de salvaguarda do patri-
mónio construído, conforme os artigos 39.º, 40.º, 41.º e 44.º do
presente Regulamento.

Artigo 5.º

Plano director municipal e planos de pormenor

As áreas abrangidas por planos de pormenor, plenamente efi-
cazes, deverão sujeitar-se às disposições dos seus regulamen-
tos, bem como ao presente regulamento em tudo o que neles for
omisso.

A zona de ampliação do limite urbano do lado de Santarém
só poderá ser objecto de construções depois de elaborado pla-
no de pormenor pelos serviços técnicos da Câmara.

Artigo 6.º

Omissões, dúvidas e lacunas

1 � Compete à Câmara Municipal de Almeirim a resolução
das dúvidas que se suscitem na apreciação do presente Regu-
lamento, bem como a integração de lacunas.

2 � No respeito pela legislação aplicável, nas áreas onde se
verifique sobreposição de usos e servidões, seguir-se-ão os se-
guintes princípios:

a) Sempre que as disposições não sejam incompatíveis, con-
traditórias ou díspares, elas serão cumulativas;

b) Nas restantes situações as disposições relativas a recur-
sos hídricos, Reserva Agrícola Nacional, Reserva Eco-
lógica Nacional, património, infra-estrutura e equipamen-
tos sociais, prevalecem sobre todas as outras, e entre elas
são prevalecentes as primeiramente designadas.

3 � Em caso de sobreposição de normas, entende-se que as
de conteúdo mais restrito prevalecem sobre as menos restritas.

4 � Na ausência de instrumentos de planeamento que as por-
menorizem, as orientações e disposições do PUA são de apli-
cação directa.

Artigo 7.º

Objectivos

Constituem objectivos do PUA:
Contribuir para uma política de ordenamento do território

que garanta as condições para o desenvolvimento equi-
librado do município;

Implementar uma política de desenvolvimento urbano que
seja o suporte territorial do desenvolvimento da cidade
de Almeirim;

Definir princípios, regras de uso, ocupação ou transforma-
ção do solo que consagrem uma utilização racional do
solo;

Promover uma gestão equilibrada, salvaguardando os valores
naturais, culturais e patrimoniais da cidade e garantin-
do a melhoria da qualidade de vida das populações.

Artigo 8.º

U. O. P. G.

1 � A Câmara Municipal de Almeirim promoverá a realiza-
ção dos planos de pormenor que abranjam as áreas urbanas e
urbanizáveis da cidade, em especial:

HRE;
HRG;
Largo da Ermida;
Largo do General Guerra;
Largo da República;
Largo da Igreja;
Largo da Fonte de S. Roque;
Zona Central (Horta d�El Rei);
Entrada na cidade.
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2 � Até que os planos de pormenor referidos anteriormen-
te, e incluídos no perímetro do Centro Histórico de Almeirim,
entrem em vigor, a CMA poderá licenciar obras nas áreas a
abranger por estes planos, em casos devidamente justificados,
desde que os respectivos projectos estejam de acordo com o plano
de fachadas previamente aprovado, respeitem o estipulado no
presente Regulamento e sejam objecto de parecer favorável da
Comissão Municipal de Habitação e Urbanismo.

Artigo 9.º

Ausência de plano de pormenor

Na ausência de plano de pormenor eficaz a Câmara Munici-
pal de Almeirim poderá proceder à aprovação de projectos de
loteamento, ao licenciamento de operações de loteamento e das
obras de urbanização e à emissão dos respectivos alvarás, as-
sim como à aprovação de projectos de construção civil e à
emissão do alvará de licença de construção e de utilização, caso
reconheça que se fará sem prejuízo do normal desenvolvimento
da cidade, nomeadamente no tocante à integração na constru-
ção existente, à capacidade das infra-estruturas e dos equipa-
mentos.

Artigo 10.º

Qualidade dos projectos

Os projectos de loteamento e de edifícios devem respeitar a
grande qualidade que se pretende para a cidade de Almeirim,
e têm de considerar as construções existentes ou previstas
circunvizinhas.

Artigo 11.º

Definições

Do anexo 1 constam as definições dos conceitos utilizados no
presente Regulamento.

PARTE II

Servidões administrativas e restrições
de utilidade pública

Artigo 12.º

Servidões e restrições de utilidade pública

Será cumprida toda a legislação vigente e aplicável relativa
a servidões e restrições de utilidade pública, nomeadamente a
referente a: domínio público hídrico; margens e zonas inundáveis;
monumentos nacionais; edifícios públicos; saneamento básico;
protecção de linhas eléctricas; passagem de linhas de alta ten-
são; estradas nacionais; vias municipais; telecomunicações; es-
colas; equipamento de saúde; indústrias insalubres, incómodas
e perigosas; produtos explosivos; defesa nacional; marcos
geodésicos e barreiras arquitectónicas.

PARTE III

Das classes de espaços

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 13.º

Classes de espaços

Para efeitos do presente Regulamento, são consideradas as se-
guintes classes de espaços, em função do uso dominante do solo,
conforme constante da planta de zonamento anexa:

a) Espaços urbanos � são os espaços constituídos por malha
edificada ou em vias de edificação, caracterizados por

possuírem a maioria das infra-estruturas urbanas, estando
definidos os respectivos arruamentos e planos marginais.
São igualmente considerados espaços urbanos as áreas
abrangidas por alvarás de loteamento ou planos de por-
menor, plenamente eficazes. São espaços que se desti-
nam predominantemente à edificação habitacional e dos
respectivos equipamentos públicos, bem como às acti-
vidades terciárias;

b) Espaços urbanizáveis � são aqueles em que se admite
a edificação de novas áreas urbanas, após a realização
das infra-estruturas urbanísticas;

c) Espaços industriais � são os espaços destinados a acti-
vidades transformadoras e respectivos serviços de apoio,
possuindo sistemas próprios de infra-estruturas;

d) Espaços verdes � são os espaços de implantação de es-
pécies vegetais que contribuem para a amenização do
clima e para o recreio das populações;

e) Espaços canais � são destinados à travessia das dife-
rentes infra-estruturas de maior importância para a ci-
dade.

Artigo 14.º

Praças e ruas

Não é autorizada a descaracterização de espaços urbanos, tais
como praças e ruas.

Artigo 15.º

Enquadramento nas construções vizinhas

1 � Os projectos devem ser realizados de forma a enquadra-
rem-se nos edifícios vizinhos existentes e ou nos projectos pre-
vistos para os terrenos adjacentes.

2 � Sempre que a Câmara Municipal de Almeirim julgue ne-
cessário poderá solicitar a apresentação dos elementos justifi-
cativos do enquadramento referido na alínea anterior.

Artigo 16.º

Alinhamentos

A alteração do plano marginal fica dependente de plano de
fachadas, elaborado pela Câmara.

Artigo 17.º

Construção fora do plano marginal

Quando as construções em lotes com logradouro próprio não
se situam no plano marginal dos arruamentos, será executado
nesse plano um muro de vedação, cuja altura máxima não po-
derá exceder um metro, e que poderá ser encimado por grelha
ou vedação com mais de 70% de vazios, com o máximo de
0,50 m de altura. O espaço definido pela fachada do edifício e
pelo plano marginal dos arruamentos deverá ser ajardinado e
arborizado.

Artigo 18.º

Varandas e balanços

As varandas e balanços (corpos salientes) não poderão ter pro-
fundidade superior a 0,70 m, ultrapassar 50% da largura do pas-
seio e respeitar a altura mínima de 3 m acima do passeio.

Artigo 19.º

Frentes das construções

Não serão permitidas, em princípio, construções em lotes com
a frente inferior a 6 m, salvo casos especiais derivados de con-
dicionamentos existentes e respeitando a legislação em vigor.

Artigo 20.º

Habitação social

Os indicadores urbanísticos constantes dos artigos seguintes
podem ser majorados até 30%, salvo o número de pisos, em em-
preendimento de natureza social promovidos pelo Governo ou
pelo município para minorar as carências habitacionais.
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Artigo 21.º

Adegas, destilarias e armazéns

As adegas, destilarias, armazéns e instalações similares de ca-
rácter industrial deverão ser progressivamente transferidos para
a zona industrial.

Artigo 22.º

Arruamentos com menos de 5 m de largura

Nos edifícios com acesso por arruamentos com largura infe-
rior a 5 m só será permitido o uso habitacional. Em casos ex-
cepcionais devidamente justificados a Câmara Municipal de
Almeirim poderá permitir o uso comercial de pequenas unida-
des.

Artigo 23.º

Lancis e passeios

1 � Os lancis deverão ser realizados, de preferência, em pedra
de calcário e os passeios em calçada à portuguesa de calcário.

2 � Em casos excepcionais, devidamente justificados, e após
parecer favorável da Comissão Municipal de Habitação e Ur-
banismo, fora do Centro Histórico da Cidade de Almeirim, poder-
-se-ão admitir outros materiais em alternativa à calçada portu-
guesa.

Artigo 24.º

Nitreiras, lixeiras e parques de sucata

É proibida a instalação de nitreiras, lixeiras, parques de su-
cata e depósito de material de qualquer tipo, nomeadamente
entulho.

Artigo 25.º

Licenças de demolição

Sempre que a proposta envolva a demolição de edificações
existentes, a mesma só poderá ser objecto de licenciamento desde
que justificada a demolição e licenciada pela Câmara Munici-
pal de Almeirim.

Artigo 26.º

Suspensão de licenças

A Câmara Municipal de Almeirim poderá suspender as licenças
de obras que haja concedido a fim de mandar proceder ao es-
tudo e identificação de elementos arqueológicos que sejam des-
cobertos e orientar a continuação dos trabalhos ou a sua sus-
pensão definitiva.

Artigo 27.º

Espaços livres temporariamente

Quando não se preveja a ocupação de espaços livres, dentro
de um horizonte temporal mínimo de um ano, a Câmara Muni-
cipal de Almeirim poderá autorizar a instalação provisória de
um parque de estacionamento de natureza informal, ou solici-
tar este uso aos proprietários.

CAPÍTULO II

Espaços urbanos

Artigo 28.º

Espaços urbanos

A área abrangida pelos espaços urbanos divide-se em várias
zonas:

Zonas urbanas consolidadas, que se subdividem em: Cen-
tro Histórico da Cidade de Almeirim e outras zonas ur-
banas consolidadas;

Zonas urbanas em construção.

Artigo 29.º

Caracterização dos espaços urbanos

1 � As zonas urbanas consolidadas compreendem as áreas
construídas e sedimentadas ao longo de vários anos. Incluem o

Centro Histórico da Cidade de Almeirim e outras zonas urba-
nas consolidadas.

2 � O Centro Histórico da Cidade de Almeirim constitui a
zona urbana mais sensível do aglomerado, na qual as interven-
ções devem revestir grande qualidade arquitectónica quer nos
espaços públicos quer nos privados.

3 � As outras zonas urbanas consolidadas são constituídas
por zonas urbanas construídas sem referência histórica relevante.

4 � As zonas urbanas em construção correspondem a expan-
sões urbanas existentes realizadas ou em curso de realização de
acordo com os respectivos planos de pormenor ou projectos de
loteamento.

5 � As parcelas assinaladas na planta anexa � entrada do
Parque Lourenço de Carvalho, edificação no Largo dos Com-
batentes da Grande Guerra e corpo saliente do edifício da fa-
mília de Vasco Andrade � devem ser considerados praças pú-
blicas, de interesse público.

Artigo 30.º

Localização de indústrias

1 � As actividades industriais das classes C e D são com-
patíveis com as zonas urbanas desde que sejam respeitados: os
condicionamentos constantes da legislação em vigor e o disposto
nas alíneas seguintes:

a) As indústrias da classe D só podem ser instaladas em
edifícios construídos, ou adaptados, por forma a garantir
isolamento e insonorização, devendo os equipamentos,
sempre que necessário, ser assentes em maciços
antivibrações;

b) As indústrias da classe C só podem ser instaladas em lo-
cais devidamente separados por elementos construtivos
em relação aos prédios de habitação e situam-se em locais
apropriados para o efeito, devendo ser asseguradas as
medidas necessárias à suspensão de eventuais inconve-
nientes resultantes dos respectivos processos de laboração.

2 � As indústrias das classes A e B ou aquelas de cujo pro-
cesso de produção, independentemente dos dispositivos antipo-
luição a instalar, possam resultar matérias nocivas ou susceptí-
veis de fazer perigar a segurança e saúde pública apenas poderão
ser localizadas em zonas industriais.

Artigo 31.º

Cargas e descargas na via pública

Nos espaços urbanos a Câmara Municipal de Almeirim po-
derá interditar a construção de instalações que necessitam de
cargas e descargas que ocupam a via pública.

Artigo 32.º

Alojamentos de animais

Nos espaços urbanos não são permitidos alojamentos para ani-
mais, excepto galinheiras, coelheiras e similares, desde que de-
vidamente instaladas nos lotes destinados a moradias e com pa-
recer favorável do delegado de saúde.

Artigo 33.º

Edificações nas áreas inundáveis

1 � Na cidade de Almeirim parte da área urbana está sujei-
ta a inundações periódicas. Estas áreas estão assinaladas na planta
de condicionantes.

2 � A reconstrução de edifícios e a implantação de novos
edifícios ficam sujeitas às seguintes regras:

A cota do patim da entrada do primeiro piso habitado ou
de serviços que pressuponha a existência de trabalho terá
de ter uma cota topográfica superior a 11 m;

Os pisos térreos abaixo da cota de 11 m só poderão ser uti-
lizados como parqueamento automóvel e armazenagem;

Devem tomar as precauções de projecto necessárias para
evitar perdas e danos em casos de cheias;

São proibidas as caves.
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Artigo 34.º

Profundidade das construções

1 � A profundidade das construções não poderá exceder os
17 m, incluindo balanços e varandas mesmo que abertas, sem
prejuízo da aplicação da legislação em vigor.

2 � A Câmara Municipal de Almeirim poderá, em casos ex-
cepcionais desde que devidamente autorizada pelos proprietá-
rios das construções vizinhas, permitir o aumento da profundi-
dade máxima dos edifícios, no caso de edifícios: especiais de
equipamento; projectados em conjunto com a sua envolvência;
projectados em conjunto para comércio e escritórios.

Artigo 35.º

Altura máxima

1 � Não é permitido, na zona urbana, um número de pisos
superior a quatro ou uma cércea superior a 12,5 m.

2 � A altura de qualquer edificação será fixada de forma que
em todos os planos verticais perpendiculares à fachada nenhum
dos seus elementos, com excepção de chaminés e acessórios de-
corativos, ultrapasse o limite definido pela linha recta a 45º,
traçada em cada um desses planos a partir do alinhamento do
plano de fachadas das edificações fronteiras, definido pela in-
tersecção do seu plano com o terreno exterior.

Nos arruamentos de largura irregular é permitida a cércea da
sua zona mais estreita.

Não é permitido qualquer piso, ainda que recuado, acima do
plano horizontal cuja cota é definida pela intersecção entre o
plano da fachada do edifício e o plano a 45º a partir do plano
de fachadas das edificações fronteiras.

Nas edificações construídas sobre terrenos em declive con-
sentir-se-á, na parte descendente a partir do referido plano médio,
uma tolerância de altura até ao máximo de 1,50 m.

3 � Nos edifícios de gaveto formado por dois arruamentos
de largura ou de níveis diferentes, desde que se não imponham
soluções especiais, a fachada sobre o arruamento mais estreito
ou mais baixo poderá elevar-se até à altura permitida para o outro
arruamento, na extensão máxima de 15 m e a transição entre
arruamentos com a cércea máxima permitida de quatro pisos e
com a cércea máxima permitida de dois pisos, a cércea máxi-
ma permitida de é de três pisos.

4 � Nas praças, largos, gavetos, jardins públicos, ou espa-
ços públicos não definidos por dois planos de fachadas parale-
las (tipo arruamento) a altura máxima permitida é a do arrua-
mento mais largo que lhe dá acesso.

5 � Na renovação ou construção de edifícios será autoriza-
da a manutenção das cérceas existentes.

6 � No Largo da República e no troço de renovação urbana
da Rua do Paço assinalado na planta de zonamento poder-se-á
admitir uma cércea máxima de 12,5 m desde que se trate de um
projecto de reconhecida qualidade e integração no local, refe-
renciando a memória do edifício existente e cujo jogo de pla-
nos só pontualmente eleve a cércea àquele valor.

Artigo 36.º

Anexos

Poderá ser aprovada a construção de anexos em lote com edi-
ficação destinada à habitação, desde que devidamente justificada
e com as seguintes características:

Índice de construção máximo de 0,15;
Número máximo de pisos � 1;
Altura máxima da fachada � 3 m;
Altura máxima do alçado posterior � 4 m;
Cobertura não acessível, mesmo que seja em terraço.

Artigo 37.º

Caves

1 � É admissível a existência de caves, ou parcialmente en-
terradas, desde que exclusivamente utilizadas para arrumos ou
estacionamento automóvel.

2 � O pé-direito máximo das caves é de 2,60 m.

Artigo 38.º

Aproveitamento do vão do telhado

1 � Admite-se em casos devidamente justificados o aprovei-
tamento do vão do telhado para fins habitacionais, em mansarda
nas seguintes situações:

Cumprimento do RGEU;
Cobertura a telha canudo vermelha de todo o telhado;
Marcação arquitectónica da laje do último piso de forma

a reforçar a leitura do número máximo de pisos admiti-
do, com remate em beirado, em telha canudo;

Respeito pelo artigo 35.º do presente Regulamento;
Arruamentos assinalados na planta de ordenamento.

2 � Admite-se o aproveitamento do vão do telhado para fins
habitacionais, na generalidade dos arruamentos, desde que:

Seja cumprido o RGEU;
A inclinação do telhado não ultrapasse 28 graus em qual-

quer das águas, no ângulo com o plano horizontal;
Seja respeitado o artigo 35.º do presente Regulamento.

SUBCAPÍTULO I

Zonas urbanas consolidadas

Centro Histórico da Cidade de Almeirim

Artigo 39.º

Âmbito

1 � O Centro Histórico da Cidade de Almeirim encontra-se
delimitado na planta de zonamento que possui o n.º 11A.

2 � No Centro Histórico da Cidade de Almeirim aplicam-
se os artigos do presente subcapítulo.

Artigo 40.º

Edifícios a classificar

1 � A classificação como bens de interesse público pode ser
proposta por qualquer entidade pública ou privada e será sem-
pre precedida de notificação e audiência do proprietário e de pa-
recer fundamentado do Instituto Português do Património Arque-
ológico e Arquitectónico, adiante designado por IPPAR.

2 � A sua classificação será objecto de decisão ministerial,
publicada no Diário da República.

3 � Os edifícios classificados ou a classificar não poderão
ser demolidos, ter novos projectos de viabilização, modificação
ou construção sem parecer prévio do IPPAR.

4 � A classificação de bens de interesse concelhio será igual-
mente realizada de acordo com o n.º 1 e com a intervenção das
entidades competentes para o efeito.

Artigo 41.º

Zonas de protecção

Todos os edifícios classificados ou a classificar têm uma zona
de protecção correspondente a um período definido com base
num raio de 50 m a partir do limite exterior da sua área, à
excepção dos imóveis que vierem a ser classificados e para os
quais for criada uma zona de protecção non aedificandi artigo
23.º da Lei n.º 13/85, de 6 de Julho.

Artigo 42.º

Edifícios nas zonas de protecção

Nas zonas de protecção, a beneficiação ou ampliação das cons-
truções existentes só poderá ser licenciada desde que mantenham
as principais características actuais e desde que se verifique que
as obras não prejudicam o valor a proteger, quer sob o ponto
de vista de enquadramento, quer da sua inserção paisagística e
servidão de vista, dos materiais e paleta de cores.
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Artigo 43.º

Instrução do processo

Na fase de instrução do processo de classificação de um imó-
vel, os terrenos ou edifícios localizados na respectiva zona de
protecção não podem ser alienados, demolidos, expropriados, res-
taurados ou transformados sem autorização prévia do IPPAR.

Artigo 44.º

Imóveis em vias de classificação

Os imóveis em vias de classificação ficam sujeitos às dispo-
sições constantes da Lei n.º 13/85, de 6 de Julho.

Artigo 45.º

Achados avulsos de bens arqueológicos

Os achados avulsos de bens arqueológicos ficam sujeitos ao
quadro da Lei n.º 13/85, de 6 de Julho, designadamente ao seu
artigo 39.º

Artigo 46.º

Norma provisória

Enquanto não for promovido pela Câmara Municipal de Al-
meirim o início do processo de classificação das edificações cons-
tantes do Plano Director Municipal de Almeirim, os edifícios
de interesse cultural, assim como os edifícios nas suas áreas de
protecção, ficam sujeitos à aplicação dos artigos do presente
capítulo.

Artigo 47.º

Fachadas, empenas e muros

1 � A CMA poderá permitir a utilização de outras cores e
materiais, desde que não contrariem o disposto nos artigos 41.º
e 42.º do presente Regulamento e que reconhecidamente valo-
rizem a imagem urbana.

2 � Os socos, remates e cunhais deverão ser de cantaria de
pedra à vista ou argamassa pintada de branco, azulão, cinzento
ou rosa.

3 � É interdita a utilização de marmorites, mosaicos vidrados,
azulejos de interior, rebocos do tipo tirolês e cimento à cor
natural.

Artigo 48.º

Portas, janelas, montras e portões

1 � Não é permitido o envidraçamento de sacadas ou varandas.
2 � Não é permitido o uso de caixilharias de alumínio na

sua cor natural.
3 � Os caixilhos das janelas deverão ser de preferência pin-

tados de esmalte a branco ou cinzento-claro.
4 � Os vãos das portas e portões deverão ser de preferên-

cia pintados de esmalte azul-escuro, verde-escuro, azul-forte,
azulão ou sangue-de-boi.

5 � As guardas ou gradeamentos deverão ser pintados de pre-
to, verde escuro, azul-escuro ou vermelho-escuro.

6 � Os vãos destinados a montras deverão ter em conside-
ração a fenestração existente e a utilização das cores das por-
tas e janelas.

7 � Nos vãos de sacada que tenham varanda, a consola não
poderá exceder os 0,30 m. A guarda será executada em ferro.

8 � É proibida a utilização de estores exteriores, ou de es-
tores interiores que não utilizem a caixa de estores camuflada.

Artigo 49.º

Coberturas

1 � A cobertura deverá ser em telha de barro vermelho, com
remate em beirado.

2 � Desde que justificadamente enquadrado nas edificações
vizinhas poder-se-á aceitar o remate do pano da fachada feito
por platibanda ou balaustrada.

Artigo 50.º

Pavimentos e espaços públicos

Os pavimentos em calçada de seixo deverão ser preservados,
podendo neles ser construídos passeios. Poderão ser asfaltados

os que se considerem vias principais ou importantes na regula-
mentação do trânsito.

Artigo 51.º

Publicidade

1 � A publicidade exterior é permitida quando se harmoni-
zar com a paisagem urbana envolvente.

2 � O plano de publicidade, quando paralelo ao da parede,
deve distar no máximo de 0,30 m.

3 � A publicidade colocada em consola:

Não deve obstar à circulação pedonal;
Deve ser realizada em materiais apropriados previamente

aprovados pela Câmara;
Deve ter como dimensão máxima 2 m × 1 m.

4 � Não é permitida a publicidade nas coberturas.
5 � É proibida a publicidade sem prévia autorização da CMA.

Artigo 52.º

Autoria dos projectos

Nas zonas de protecção de imóveis classificados os projec-
tos de construção ou reconstrução só podem ser da autoria de
arquitectos.

Artigo 53.º

Comissão Municipal de Habitação e Urbanismo

1 � É criada a Comissão Municipal de Habitação e Urba-
nismo, adiante designada por CMHU, para defesa do patrimó-
nio construído do município.

2 � A CMHU é composta por nove elementos:

Presidente da Assembleia Municipal;
Cinco elementos eleitos ou escolhidos entre os deputados

municipais, mantendo a proporcionalidade da represen-
tatividade na Assembleia Municipal;

Um representante da junta de freguesia respectiva;
Um representante da Associação de Arquitectos Portugue-

ses;
Um técnico convidado.

3 � Constituem funções da CMHU:

a) Emitir pareceres por solicitação da CMA;
b) Propor à CMA a classificação de bens móveis e imóveis

que revistam interesse artístico, arquitectónico, arque-
ológico, paisagístico, botânico, histórico, científico, bi-
bliográfico e arquitectónico;

c) Promover a valorização do património cultural do mu-
nicípio.

Artigo 54.º

Autoria dos projectos

Na área do centro histórico qualquer alteração volumétrica aos
edifícios existentes deve ser da responsabilidade de um arquitecto.

SUBCAPÍTULO II

Zonas urbanas consolidadas

Outras zonas urbanas consolidadas

Artigo 55.º

Tipo de construção

O tipo de construção será isolado ou contínuo, conforme o
predominante no quarteirão respectivo.

Artigo 56.º

Índice de implantação

1 � O índice de implantação não poderá exceder 0,7.
2 � Em casos excepcionais, devidamente justificados, ten-

do em conta a área em que se insere, poder-se-á admitir um índice
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de implantação até 0,90 ao nível do rés-do-chão, quando se trate
de edifícios destinados a comércio e a escritórios, após pare-
cer favorável da Comissão Municipal de Habitação e Urbanis-
mo.

3 � Em casos excepcionais, devidamente justificados, quando
a área do lote for inferior a 300 m2 e a profundidade inferior a
18 m, poder-se-á admitir um índice de implantação até 0,9, após
parecer favorável da Comissão Municipal de Habitação e Ur-
banismo.

Artigo 57.º

Galeria comercial

As edificações a construir de ambos os lados da Rua de Dio-
nísio Saraiva devem prever, obrigatoriamente, a instalação de
comércio ao nível do rés-do-chão.

SUBCAPÍTULO III

Zonas urbanas em construção

Artigo 58.º

Tipo de construção e índices

1 � As características de uso e intensidade de uso do solo
serão, em cada propriedade, as que se encontram previstas nos
planos de pormenor em vigor, ou nos projectos de loteamento
com alvará em vigor.

2 � Nas outras propriedades as características de uso e in-
tensidade de uso do solo serão as seguintes:

Densidade populacional máxima � 130 hab/ha;
Índice de construção máximo � 0,5;
Índice de implantação máximo:

Em blocos sem logradouro � 1,0;
Em blocos com logradouro � 0,7;
Moradias � 0,5;

Número máximo de pisos � 5.

CAPÍTULO III

Espaços urbanizáveis

Artigo 59.º

Espaços urbanizáveis

1 � Os espaços urbanizáveis, delimitados na planta de
zonamento, constituem áreas de expansão das áreas urbanas exis-
tentes e destinam-se à construção de novos conjuntos residen-
ciais, de edifícios destinados a actividades diversas e de equi-
pamentos complementares.

2 � Nos espaços urbanizáveis a construção deverá ser pre-
cedida de plano de pormenor e ou de projecto de loteamento.

Artigo 60.º

Aplicação

Aplicam-se aos espaços urbanizáveis os artigos 30.º, 31.º, 32.º,
33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 37.º e 59.º do presente Regulamento.

Artigo 61.º

Índices

Na ausência de planos de pormenor ou de alvarás em vigor,
os índices urbanísticos máximos são os seguintes:

Densidade populacional � 120 hab/ha;
Índice de construção � 0,4;
Índice de implantação:

Em blocos sem logradouro � 1,0;
Em blocos com logradouro � 0,7;
Moradias � 0,5;

Número máximo de pisos � 5.

Artigo 62.º

Distância mínima entre fachadas

1 � Nas zonas urbanizáveis a distância mínima entre facha-
das de edifícios de ambos os lados de vias de circulação auto-
móvel, com exclusão dos impasses ou das vias de acesso aos
estabelecimentos privados, deve corresponder à largura da fai-
xa de circulação acrescentada de:

 2,50 m para cada lado da via quando a faixa de circula-
ção tenha largura igual a 5 m;

4 m para cada lado da via quando a faixa de circulação tenha
largura entre 5 m e 7 m;

6 m para cada lado da via quando a faixa de circulação tenha
largura compreendida entre 7 m e 9 m;

7,50 m para cada lado da via quando a faixa de circulação
tenha largura superior a 9 m.

2 � Nas construções em banda contínua, a profundidade dos
edifícios, medida perpendicularmente ao plano marginal verti-
cal, não poderá exceder os 15 m, incluindo varandas abertas de
balanço nunca superior a 2 m e exceptuando ainda:

Os casos de pisos em cave e rés-do-chão quando não uti-
lizados para habitação e desde que integrados num pla-
no de conjunto do quarteirão ou plano de pormenor da
área urbanizável, não podendo, no entanto, a profundi-
dade exceder 70% da profundidade média do lote;

O caso de edifícios especiais de equipamento;
O caso de edifícios destinados exclusivamente a escritóri-

os ou comércio, podendo, neste caso, a profundidade
máxima atingir 17 m:

O caso de edifícios singulares projectados em conjunto com
a sua envolvência.

3 � A altura máxima dos edifícios será de cinco pisos e de-
finida em função da largura dos arruamentos e construções exis-
tentes:

Sem prejuízo do REGEU, nem do disposto em planos de
pormenor aprovados e ratificados, se for caso disso, a al-
tura máxima das fachadas dos edifícios cuja construção
é neles autorizada será a indicada no regulamento espe-
cífico do núcleo respectivo;

Não serão permitidas tolerâncias especiais nos gavetos ou
tirando partido de praças, pracetas, jardins públicos ou
outros espaços considerados como incorporados na via
pública, a menos que se trate de estudos gerais de con-
junto objecto de plano de pormenor aprovado e ratifica-
do quando for caso disso.

CAPÍTULO IV

Espaços industriais

Artigo 63.º

Espaços industriais � definição

As zonas industriais destinam-se à implantação de edificações
e instalações para a indústria.

Consideram-se incluídas nas edificações e instalações indus-
triais as destinadas a laboratórios, armazéns, depósitos, silos, ins-
talações de natureza recreativa ao serviço dos trabalhadores da
indústria, escritórios e salas de exposição e, ainda, habitação para
o pessoal de vigilância e manutenção, quando justificável. Deve
também prever-se parque para viaturas pesadas.

Artigo 64.º

Condicionantes urbanísticas

1 � A zona industrial será implantada de acordo com plano
de pormenor executado para a zona.

2 � Em terrenos abrangidos pelos espaços industriais rela-
tivamente aos quais não haja plano de pormenor eficaz ou lo-
teamento aprovado os indicadores urbanísticos são os seguin-
tes:

a) Área mínima do lote � 500 m2;
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b) As distâncias mínimas às vias públicas serão as seguintes:

Escritórios, habitações � 3 m;
Edifícios fabris � 10 m;

c) O volume máximo da construção será de 5 m3/m2 da área
do lote, não podendo, no entanto, o índice de implan-
tação ser superior a 0,7;

d) É interdita a construção de habitações excepto as de um
guarda por instalação com a área máxima de 100 m2;

e) As instalações industriais deverão ter, no seu perímetro,
faixas arborizadas que poderão ser utilizadas para es-
tacionamento e complemento de áreas afectas a servi-
ços sociais, etc. Estas áreas não deverão ser inferiores
a 10% da área do lote situada na zona industrial.

Artigo 65.º

Efluentes

Todos os efluentes industriais só poderão ser ligados às re-
des públicas de saneamento após pré-tratamento que elimine todos
os elementos prejudiciais ao tratamento biológico dos esgotos,
designadamente:

Matérias sólidas, como areia, lamas metálicas e matérias
fibrosas;

Ácidos livres � clorídrico, sulfúrico, nítrico;
Bases livres � lixívias e amoníaco;
Metais ferrosos e não ferrosos;
Substâncias tóxicas específicas � nitritos, cromatos,

cianetos;
Sais � sulfetos, sulfitos, cloretos, fosfatos;
Óleos e gorduras;
Detergentes.

A temperatura dos efluentes não poderá exceder 35ºC e o pH
deverá estar compreendido entre 6,5 e 8,5.

Artigo 66.º

Bocas-de-incêndio

Deverá ser prevista no interior dos lotes industriais uma boca-
-de-inciêndio por lote ou por cada 1000 m2 de construção.

Artigo 67.º

Caves

São autorizadas caves, total ou parcialmente enterradas, a uti-
lizar exclusivamente para arrecadação ou para estacionamento
automóvel.

O pé-direito máximo admitido nas caves é de 2,60 m.

Artigo 68.º

Armazenagem a descoberto

A armazenagem a descoberto só é possível mediante autori-
zação da Câmara Municipal de Almeirim.

Artigo 69.º

Condicionamento

A concessão de alvará de licença de construção ficará con-
dicionada à apresentação pelo requerente de documentação jus-
tificativa e comprovativa de que o processo de fabrico utiliza-
do e os dispositivos antipoluição a instalar reduzem a poluição
a valores técnicos aceitáveis.

CAPÍTULO V

Espaços verdes

Artigo 70.º

Regulamentação

1 � Nos espaços verdes é interdito o loteamento urbano e o
fraccionamento de prédios rústicos abaixo da unidade mínima
de cultura.

2 � Nos espaços verdes é interdita qualquer construção ex-
cepto as de interesse público.

3 � A única excepção à aplicação dos parágrafos anteriores
circunscreve-se à área de quintas prevista na zona nascente da
cidade, na qual os indicadores urbanísticos são os seguintes:

Dimensão mínima do lote � 2500 m2;
Índice máximo de construção � 0,2;
Índice máximo de implantação � 0,1;
Índice máximo de impermeabilização do solo � 0,15;
Número máximo de pisos � 2;
Índice mínimo de coberto vegetal � 0,7.

4 � Nos espaços verdes não é permitida a destruição ou a
substituição da vegetação existente sem prévia autorização da
Câmara Municipal de Almeirim.

CAPÍTULO VI

Estacionamento

Artigo 71.º

Estacionamento em loteamentos urbanos

1 � As áreas de estacionamento em loteamentos urbanos são
as especificadas na Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro.

2 � A cedência segue o regime instituído no Decreto-Lei
n.º 448/91, de 29 de Novembro.

Artigo 72.º

Estacionamento em edifícios

1 � Os projectos de edifícios que não resultam de um pro-
cesso de loteamento têm que prever áreas de estacionamento
iguais às consignadas na Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro.

2 � Perante a comprovada impossibilidade das áreas consig-
nadas no § 1.º aplica-se, por paralelismo, o regime jurídico con-
signado no Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, nomea-
damente nos seus artigos 15.º e 16.º

CAPÍTULO VII

Espaços canais

Artigo 73.º

Circular a Almeirim

São consideradas zonas non aedificandi da circular de Al-
meirim:

50 m ao eixo da via até à aprovação do seu anteprojecto;
40 m ao eixo da via até à aprovação do seu projecto;
20 m ao eixo da via após a aprovação do seu projecto.

PARTE IV

Gestão do plano

CAPÍTULO ÚNICO

Artigo 74.º

Realização do plano

1 � A Administração Municipal formulará programas secto-
riais, anuais e plurianuais, que constituirão o guia de actuação
urbanística municipal no quadro de realização do PUA.

2 � Estes programas incidirão sobre as seguintes matérias:

a) Habitação � definindo as acções a desenvolver pelo
município, pelos órgãos de Administração Central e pelos
particulares, na construção e na recuperação de aloja-
mentos, para um período determinado de tempo, de
acordo com os diferentes programas e esquemas de fi-
nanciamento público da habitação;
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b) Escolas � definindo os diferentes tipos de escolas a cons-
truir e o seu faseamento;

c) Espaços verdes � definindo o faseamento da sua reali-
zação;

d) Infra-estruturas � definindo as diferentes obras de ar-
ruamento e vias, redes de saneamento básico, de distri-
buição de energia e iluminação pública a realizar por
iniciativa do município;

e) Aquisição de terrenos � estabelecendo os terrenos a ad-
quirir necessários à realização do PUA e dos diferen-
tes programas sectoriais.

Artigo 75.º

Execução do plano de urbanização

A Câmara Municipal de Almeirim regulará o faseamento e a
execução dos trabalhos de urbanização, adoptando o processo
administrativo mais conveniente em cada caso, de acordo com
a legislação em vigor, de forma a garantir uma conveniente exe-
cução das orientações do Plano de Urbanização de Almeirim.

Artigo 76.º

Áreas de cedência

Os terrenos a ceder ao município são-no nos termos da Por-
taria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro. São escriturados e regis-
tados a favor do município antes da emissão do alvará de lo-
teamento.

CAPÍTULO ÚNICO

Artigo 77.º

Normas transitórias

1 � Todos os projectos que deram entrada na Câmara Mu-
nicipal de Almeirim até à entrada em vigor do PUA serão ana-
lisados nos termos do Plano Geral de Urbanização de Almei-
rim.

2 � Os pedidos de informação prévia válidos, nos termos da
legislação em vigor e aplicável, à data da publicação do PUA,
devem considerar-se em vigor.

Artigo 78.º

Vigor

O PUA entra em vigor no dia seguinte ao da data da sua pu-
blicação no Diário da República.

Artigo 79.º

Revogação

É revogado o Plano Geral de Urbanização de Almeirim, em
vigor, por força da declaração de ratificação do Ministério do
Planeamento e da Administração do Território, publicada no
Diário da República de 4 de Junho de 1991, com aditamento
realizado no Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 25 de
Fevereiro de 1992.

ANEXO 1

Definições

Alinhamento � é a intercepção dos planos das fachadas dos
edifícios com os espaços exteriores onde se situam (passeios ou
com os arruamentos), relacionando-se com os traçados viários.

Altura máxima � dimensão vertical de construção a partir
do ponto de cota média do terreno no alinhamento de fachada,
até ao ponto mais alto de construção, excluindo acessórios (cha-
minés, depósitos de água, etc.) e elementos decorativos, mas in-
cluindo a cobertura;

Anexo � construção destinada a uso complementar da cons-
trução principal (garagens, arrumos, etc.).

Área de cedência � áreas que devem ser cedidas ao domí-
nio público ou privado da Câmara Municipal destinadas a cir-
culações pedonais e de veículos, à instalação de infra-estrutu-
ras, espaços verdes ou de lazer, equipamentos, etc.

Área de implantação da construção � área resultante da pro-
jecção da construção sobre o terreno, medida pelo extradorso
das paredes exteriores, incluindo anexos e excluindo varandas
e platibandas. Pode ser também denominada � área ocupada
pelos edifícios.

Áreas de infra-estruturas � áreas vinculadas à instalação de
infra-estruturas a prever: água, electricidade, gás, saneamento,
drenagens, etc. Dizem respeito às vias onde essas infra-estru-
turas estão instaladas.

Área do lote � área relativa à parcela de terreno onde se prevê
a possibilidade de construção com ou sem logradouro privado.

Área total do terreno � área global que se considera em qual-
quer apreciação de carácter urbanístico e que consta da descri-
ção matricial.

Área urbanizável � área de terreno a infra-estruturar, ou sus-
ceptível de ocupação para efeitos de construção.

Área útil do fogo � soma das áreas de todos os comparti-
mentos de habitação, incluindo vestíbulos, circulações interio-
res, instalações sanitárias, arrumos, outros compartimentos de
função similar e armários nas paredes; mede-se pelo intradorso
das paredes que limitam o fogo descontando enxalços até 30 cm,
paredes interiores, divisórias e condutas.

Cércea � dimensão vertical da construção contada a partir
do ponto de cota média do terreno no alinhamento da fachada
até à linha superior do beirado ou platibanda ou guarda do ter-
raço.

Cota de soleira � demarcação altimétrica do nível do ponto
médio do primeiro degrau da entrada principal, referida ao ar-
ruamento de acesso.

Densidade populacional � o quociente entre a população pre-
vista e a área do prédio a lotear.

Edifício � construção que determina um espaço coberto.
Empena � paramento vertical adjacente à construção ou a es-

paço privativo.
Fachada principal � frente de construção confrontando com

arruamento ou espaço público e onde se localiza a entrada prin-
cipal.

Fogo � habitação unifamiliar em edifício isolado ou colec-
tivo, atribuindo-se um número médio de habitantes por fogo e
uma superfície bruta de pavimentos por habitante.

Índice de construção � o quociente entre o somatório das áreas
dos pavimentos a construir acima e abaixo da cota de soleira e
a área do prédio a lotear; se a área a construir abaixo da cota
de soleira se destinar exclusivamente a estacionamento, o seu
valor não será utilizado para efeito do cálculo de índice de cons-
trução, a menos que o contrário esteja previsto em plano mu-
nicipal de ordenamento do território � Ic.

Índice de implantação � o quociente entre a área medida em
projecção zenital das construções e a área do prédio a lotear �
Ii.

Índice de ocupação volumétrica � (metro cúbico/metro qua-
drado), relação entre o volume de construção acima do solo
(metro cúbico) e a área de terreno que lhe está afecta. Pode ser
designado simplesmente por índice volumétrico.

Logradouro � área de terreno livre de um lote, adjacente à
construção nele implantada.

Número de pisos � deve considerar-se nos edifícios a demar-
cação do número de pisos acima da cota média de terreno e do
número de pisos abaixo desta cota, com indicação expressa dessas
duas situações quando as houver.

Plano marginal � plano constituído pelo conjunto de facha-
das principais marginais, ou muros de vedação de propriedade,
aos passeios ou aos arruamentos.

Servidões � são regras que impõem um condicionamento
limitador do direito de propriedade. Essas regras são impos-
tas por decreto, como no caso das servidões administrativas,
que condicionam as margens das águas marítimas e fluviais,
e os corredores necessários às redes de infra-estruturas. Ou-
tras servidões dizem respeito à protecção de aeroportos, for-
tificações, monumentos, conjuntos de interesse patrimonial e
sítios. As servidões de direito privado protegem os proprie-
tários do exercício ilimitado de propriedades de terceiros. Estão
neste caso as que regulam o escoamento para terrenos
encravados, etc.

Zona non aedificandi � zona onde é proibida qualquer es-
pécie de construção. Estas zonas são instituídas normalmente ao
longo das vias rápidas, zonas de protecção de aeroportos, etc.



11APÊNDICE N.º 43 � II SÉRIE � N.º 71 � 24 de Março de 2000



APÊNDICE N.º 43 � II SÉRIE � N.º 71 � 24 de Março de 200012

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 2113/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foram renovados os contratos a termo certo com Pe-
dro José Correia Mendes e Raul Cardoso Fernandes, para exer-
cerem as funções de motoristas de pesados, pelo prazo de seis
meses a partir de 23 de Fevereiro de 2000.

26 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fer-
nando Ribeiro Marques.

Aviso n.º 2114/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi renovado contrato a termo certo com Nuno Ma-
nuel Sousa Lourenço, para exercer as funções de operador de
sistemas, pelo prazo de seis meses a partir de 23 de Fevereiro
de 2000.

26 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fer-
nando Ribeiro Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 2115/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao
Regulamento dos Cemitérios Municipais. � Pelo presente avi-
so, torna-se público que a Câmara Municipal do Barreiro, no
uso das competências que lhe estão cometidas pela alínea a) do
n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou,
na sua reunião de 2 de Fevereiro de 2000, a alteração ao Re-
gulamento dos Cemitérios Municipais, que a seguir se transcreve
na íntegra:

«Face ao aparecimento do Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro, que veio introduzir algumas alterações ao Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, no qual se baseou o Regula-
mento dos Cemitérios Municipais, há que adaptar novamente o
mesmo face ao diploma legal agora surgido, ainda que sem
necessidade de o fazer na globalidade.

Por outro lado, tendo em conta que as alterações agora in-
troduzidas se limitam a transcrever na íntegra as disposições le-
gais constantes do citado decreto-lei, dispensa-se a apreciação
pública prevista pelo artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Assim propõe-se:
Que os artigos 5.º, 8.º, 9.º, 10.º, 14.º e 94.º sejam alterados,

passando a ter a seguinte redacção:

Artigo 5.º

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima.

Artigo 8.º

5 � Os requerimentos a que se referem os n.os 1 e 2 obede-
cem aos modelos anexos I e II, devendo ser instruídos com os
seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 56.º, n.º 1, deste
Regulamento, quando os restos mortais se destinem a
ser inumados em jazigo particular ou sepultura perpé-
tua.

Artigo 9.º

2 � No caso previsto no número anterior, compete à autori-
dade de polícia;

a) Promover a remoção de cadáveres pelos meios mais ade-
quados, podendo solicitar a colaboração de quaisquer
entidades.

Artigo 10.º

7 � Nos casos previstos nos n.os 1 a 3, a entidade responsá-
vel pelo transporte do caixão ou da caixa deve ser portadora do

certificado de óbito ou de fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no n.º 5 do artigo 8.º

Artigo 14.º

1 � Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado ou encer-
rado antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 � Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigo-
rífica antes de decorridas seis horas após a constatação de si-
nais de certeza de morte.

3 � Um cadáver pode ser inumado ou cremado dentro dos
seguintes prazos máximos:

a) Se imediatamente após a verificação do óbito tiver sido
entregue a uma das pessoas indicados no artigo 7.º do
presente Regulamento, em setenta e duas horas;

b) Se tiver sido transportado de país estrangeiro para Por-
tugal � em setenta e duas horas a contar da entrada em
território nacional;

c) [...]
d) [...]
e) [...]

4 � Quando haja lugar à realização da autópsia médico-le-
gal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saú-
de pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, cre-
mação ou encerramento em caixão de zinco antes de decorrido
o prazo previsto no n.º 1.

5 � O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

Artigo 94.º

d) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, desacompanhado
de certificado de óbito ou de fotocópia simples de um
dos documentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º»

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro
Alberto Correia de Andrade Canário.

Aviso n.º 2116/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Hu-
manos, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, nos termos do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na re-
dacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os se-
guintes indivíduos:

Técnico superior de 2.ª classe � estagiário (história e pa-
trimónio):

Escalão 1, índice 310, com efeitos a 1 de Março de
2000:

Maria Alexandra Fialho Borracha.

Técnico de 2.ª classe � estagiário (animação cultural):

Escalão 1, índice 215, com efeitos a 1 de Março de
2000:

Maria José Nunes Ledo.

Cantoneiro de limpeza:

Escalão 1, índice 145, com efeitos a 21 de Fevereiro
de 2000:

Maria Dina D. Aguiar Branco.
Maria José Pereira Flor.
Rosa Maria Mesquita Martins.
Daniel Filipe Viegas da Cunha.
Ana Maria Jesus José.
Maria Fernanda C. Sousa Martins.
Ana Maria Fernandes Coelho Batista.
Isabel C. Moreno Branco Caeiro.

21 de Fevereiro de 2000. � A Chefe de Divisão de Recur-
sos Humanos, Lucinda Rita Mendes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.º 2117/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato a termo certo. � Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho abaixo publicado foi autorizada a celebração
de contrato a termo certo, ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º e artigos 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a trabalhadora Luísa Maria Parreira Barata, com a categoria de jurista, com início
a 9 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, por despacho de 30 de Novembro de 1999.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António Jorge Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 2118/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do estipulado no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que as listas de antiguidade
dos funcionários desta Câmara Municipal se encontram afixadas no edifício dos Paços do Município e demais locais de trabalho.

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Baeta de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso 2119/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/88, de 13 de Setembro, torna-se público o quadro de pessoal desta Câmara Municipal, adaptado nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Admi-
nistração Local, pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, o qual foi aprovado, por unanimidade, pela Assembleia Municipal, em sessão ordinária de 17 de Fevereiro de 2000,
sob proposta da Câmara Municipal, aprovada por unanimidade, em reunião ordinária do dia 3 de Fevereiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Gabriel Gregório Nascimento de Ornelas.

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões
Observa-

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
ções

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente e chefia ............... � � Chefe de Divisão ............................. � 2 2 � � � � � � � �
� � Chefe de secção ............................... 1 1 2 330 350 370 400 430 460 � �

Técnico superior ................. � Arquitecto ........................................ Assessor principal ........................... � � � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � � � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � � � 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ....... 1 � 1 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � � � 400 415 435 455 � � � �

� Técnico superior ............................. Estagiário .......................................... � � � 310 � � � � � � �

� Engenheiro civil .............................. Assessor principal ........................... � � � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � � � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � � � 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ....... � � � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 1 � 1 400 415 435 455 � � � �

� Técnico superior ............................. Estagiário .......................................... � � � 310 � � � � � � �
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Número de lugares Escalões
Obser-

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
vações

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior ............. � Técnico superior de serviço social Assessor principal ........................... � � � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � � � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � � � 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ....... � � � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 2 2 400 415 435 455 � � � �

� Técnico superior ............................. Estagiário .......................................... � 1 1 310 � � � � � � �

� Técnico superior (jurista) .............. Assessor principal ........................... � � � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � � � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � � � 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ....... � � � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 1 � 1 400 415 435 455 � � � �

� Técnico superior ............................. Estagiário .......................................... � � � 310 � � � � � � �

� Técnico superior (economista) ...... Assessor principal ........................... � � � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ � � � 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. � � � 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ....... � � � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 1 1 400 415 435 455 � � � �

� Técnico superior ............................. Estagiário .......................................... � � � 310 � � � � � � �

� Técnico superior engenheiro do am- Assessor principal ........................... � � � 710 770 830 900 � � � �
biente. Assessor ............................................ � � � 610 660 690 730 � � � �

Técnico superior principal ............. � � � 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ....... � � � 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... � 1 1 400 415 435 455 � � � �

� Técnico superior ............................. Estagiário .......................................... � � � 310 � � � � � � �

Técnico ................................. � Engenheiro técnico civil ................ Técnico especialista principal ........ � � � 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ � � � 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. � � � 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ...................... � � � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ...................... � 1 1 285 295 305 330 � � � �

� Técnico ............................................. Estagiário .......................................... � � � 215 � � � � � � �

� Técnico de contabilidade e adminis- Técnico especialista principal ........ � � � 510 560 590 650 � � � �
tração. Técnico especialista ........................ � � � 460 475 500 545 � � � �

Técnico principal ............................. � � � 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ...................... � � � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ...................... � 1 1 285 295 305 330 � � � �
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Número de lugares Escalões
Obser-Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
vações

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico � Técnico ............................................. Estagiário .......................................... � � � 215 � � � � � � �

� Técnico ............................................. Técnico especialista principal ........ � � � 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ � � � 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. � � � 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ...................... � � � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ...................... � 1 1 285 295 305 330 � � � �

� Técnico ............................................. Estagiário .......................................... � � � 215 � � � � � � �

Técnico profissional ........... 4 Técnico profissional de construção Técnico profissional especialista prin- � � � 305 315 330 345 360 � � �
civil. cipal.

Técnico profissional especialista ... � � � 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... � � � 230 240 250 265 285 � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª classe . � � � 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . � 1 1 190 200 210 220 240 � � �

4 Topógrafo ......................................... Técnico profissional especialista prin- � � � 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ... 1 � 1 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... � � � 230 240 250 265 285 � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª classe . � � � 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . � � � 190 200 210 220 240 � � �

4 Técnico profissional de biblioteca e Técnico profissional especialista prin- � � � 305 315 330 345 360 � � �
documentação. cipal.

Técnico profissional especialista ... � � � 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... � � � 230 240 250 265 285 � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª classe 2 � 2 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe � � � 190 200 210 220 240 � � �

3 Aferidor de pesos e medidas ........ Técnico profissional especialista prin- � � � 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista � � � 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... � � � 230 240 250 265 285 � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª classe � � � 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 1 � 1 190 200 210 220 240 � � �

3 Desenhador ...................................... Técnico profissional especialista prin- � � � 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista � � � 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... � � � 230 240 250 265 285 � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª classe 1 � 1 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe � 1 1 190 200 210 220 240 � � �
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Número de lugares Escalões
Obser-Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
vações

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico profissional ........ 3 Técnico profissional de BAD ....... Técnico auxiliar principal .............. � � � 220 230 240 250 260 270 � �
Técnico auxiliar de 1.ª classe ........ � � � 200 210 220 230 240 250 � � (b)
Técnico auxiliar de 2.ª classe ........ � 2 2 180 190 200 215 225 � � �

3 Fiscal municipal .............................. Técnico profissional especialista prin- � � � 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ... � � � 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 2 � 2 230 240 250 265 285 � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª classe � � � 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 1 � 1 190 200 210 220 240 � � �

3 Técnico profissional (animação cul- Técnico profissional especialista prin- � � � 305 315 330 345 360 � � �
tural). cipal.

Técnico profissional especialista ... � � � 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... � � � 230 240 250 265 285 � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª classe � � � 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe � 1 1 190 200 210 220 240 � � �

3 Técnico profissional de animação Técnico profissional especialista prin- � � � 305 315 330 345 360 � � �
desportiva. cipal.

Técnico profissional especialista .... � � � 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... � � � 230 240 250 265 285 � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª classe � � � 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe � 1 1 190 200 210 220 240 � � �

3 Técnico profissional de gestão am- Técnico profissional especialista prin- � � � 305 315 330 345 360 � � �
biental. cipal.

Técnico profissional especialista � � � 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... � � � 230 240 250 265 285 � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª classe � � � 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . � 1 1 190 200 210 220 240 � � �

Administrativo ..................... � Tesoureiro ........................................ Especialista ....................................... � � � 330 350 370 400 430 460 � �
Principal ............................................ 1 � 1 260 270 285 305 325 � � �
Tesoureiro ......................................... � 1 1 215 225 235 245 260 280 � �

� Assistente administrativo ............... Assistente administrativo especia- 1 3 4 260 270 285 305 325 � � �
lista.

Assistente administrativo principal 6 8 14 215 225 235 245 260 280 � �
Assistente administrativo ............... 9 6 15 190 200 210 220 230 240 � �

Chefia ................................... � � Chefe de serviços de limpeza ........ � 1 1 285 300 315 340 � � � �

Auxiliar ................................ � � Encarregado de serviços de higiene 1 � 1 235 240 245 255 � � � �
e limpeza.
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Auxiliar ............................ � � Encarregado de parque de máqui- � 1 1 235 240 245 255 � � � �
nas, de parque de viaturas au-
tomóveis ou de transporte.

� � Encarregado de parques desportivos � 1 1 235 240 245 255 � � � �
e ou recreativos.

� � Encarregado de brigada dos servi- � 1 1 195 205 215 230 240 � � �
ços de higiene e limpeza.

� Leitor-cobrador de consumos ........ � 6 3 9 165 175 185 195 205 215 230 �

� Motorista de transportes colectivos � 2 2 4 165 175 190 205 225 250 � �

� Condutor de máquinas pesadas e veí- � 6 2 8 145 155 170 185 200 215 230 250
culos especiais.

� Fiscal de obras ................................ � 1 1 2 140 150 165 180 195 210 225 240

� � Fiscal de leituras e cobranças ....... 1 1 2 235 240 245 255 � � � �

� Fiscal de serviços de água e ou sa- � � 2 2 140 150 165 180 195 210 225 240
neamento, ou dos serviços de hi-
giene e limpeza.

� Motorista de pesados ...................... � 4 6 10 140 150 165 180 195 210 225 240

� Fiel de armazém ............................. � 2 1 3 130 140 155 170 185 200 215 230

� Fiel de mercados e feiras .............. � 1 1 2 130 140 155 170 185 200 215 230

� Motorista de ligeiros ...................... � 6 4 10 130 140 150 165 180 195 210 225

� Auxiliar administrativo .................. � 3 1 4 115 125 135 145 160 175 190 205

� Operador de estações elevatórias, Operador ........................................... 1 1 2 130 140 150 160 180 195 210 225
de tratamento ou depuradoras.

� Cantoneiro de limpeza ................... � 41 19 60 145 155 170 185 205 220 � �

� Coveiro ............................................. � 5 3 8 145 155 170 185 205 220 � �

� Telefonista ....................................... � 1 � 1 120 130 140 155 170 185 200 220

� � Servente ............................................ 16 17 33 115 125 135 145 155 165 180 �
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Operário qualificado ........... � � Encarregado geral ............................ � 1 1 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ...................................... � 2 2 260 270 280 290 � � � �

� Canalizador ...................................... Operário principal ........................... 2 � 2 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 4 5 9 130 140 150 160 175 190 205 225

� Pedreiro ............................................ Operário principal ........................... 2 1 3 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 3 5 8 130 140 150 160 175 190 205 225

� Calceteiro ......................................... Operário principal ........................... � 2 2 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 1 2 3 130 140 150 160 175 190 205 225

� Serralheiro civil .............................. Operário principal ........................... � � � 195 205 215 230 245 � � � (b)
Operário ............................................ � 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

� Carpinteiro de limpos ..................... Operário principal ........................... 1 1 2 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 1 3 4 130 140 150 160 175 190 205 225

� Electricista ....................................... Operário principal ........................... � � � 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 1 � 1 130 140 150 160 175 190 205 225 (b)

� Mecânico de automóveis ............... Operário principal ........................... � � � 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ � 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225 (b)

� Pintor ................................................ Operário principal ........................... 1 � 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 3 3 6 130 140 150 160 175 190 205 225

� Asfaltador ........................................ Operário principal ........................... 1 1 2 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 2 4 6 130 140 150 160 175 190 205 225

� Jardineiro ......................................... Operário principal ........................... 2 � 2 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 4 4 8 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqualificado � � Encarregado ...................................... 1 1 2 240 250 260 270 � � � �

� Cantoneiro de vias municipais ...... Operário ............................................ 22 23 45 125 135 145 155 170 185 205 220

� Cabouqueiro ..................................... Operário ............................................ � 2 2 125 135 145 155 170 185 205 220

Informática .......................... � Operador de sistemas ..................... Principal ............................................ � � � 365 385 395 415 435 455 � �
1.ª classe ........................................... � � � 305 325 345 365 385 405 � �
2.ª classe ........................................... � 1 1 275 290 305 320 330 350 � � (b)

� � Estagiário .......................................... � � � 240 � � � � � � �

(b) Dotação global nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.



19APÊNDICE N.º 43 � II SÉRIE � N.º 71 � 24 de Março de 2000

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 2120/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público que, por meu despacho de 8 de Fevereiro do
corrente mês, decidi renovar os contratos, pelo período de três
meses, com início em 10 de Março do corrente ano, celebra-
dos ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os indivíduos abaixo
mencionados, de acordo com o estipulado no artigo 20.º do
mesmo decreto-lei, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Elisa Teixeira Lopes de Almeida.
Laurinda Maria Mendes Teixeira.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DO CORVO

Aviso n.º 2121/2000 (2.ª série) � AP. � Listas de an-
tiguidade. � Faz-se público que já foram afixadas as listas de
antiguidade.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel das Pedras Rita.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 2122/2000 (2.ª série) � AP. �Dr. José Cor-
reia da Luz, presidente da Câmara Municipal do Crato:

Torna público, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, que a
lista de antiguidades do pessoal da Câmara Municipal do Crato,
organizada nos termos do artigo 93.º do já citado diploma le-
gal, foi afixada nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias conse-
cutivos a contar da data da publicação do presente aviso.

25 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Correia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Rectificação n.º 212/2000 � AP. � Por ter sido publi-
cado com inexactidão o edital n.º 410/99 (2.ª série), publicado
no apêndice n.º 159 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 296,
de 22 de Dezembro de 1999, da Tabela de Taxas, Tarifas e Li-
cenciamentos, onde se lê:

CAPÍTULO III

Saneamento básico

SECÇÃO I

Tarifas pela ligação, conservação e tratamento de esgotos

Artigo 102.º

[�]
c) Tarifa a pagar anualmente pelo proprietário do imóvel.

Deve ler-se:

CAPÍTULO III

Saneamento básico

SECÇÃO I

Tarifa pela ligação e taxa pela conservação e tratamento
de esgotos

Artigo 102.º

[�]
d) Taxa a pagar anualmente pelo proprietário do imóvel.

22 de Fevereiro de 2000. � O Vice- Presidente da Câmara,
Jorge Manuel Oliveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 2123/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento dos despachos datados de 7 de Fe-
vereiro de 2000, foram contratados, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º e n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, os indivíduos, respectivas categorias e início de fun-
ções, que a seguir se indicam:

Início em 7 de Fevereiro de 2000:

Nuno Miguel Beja dos Santos Silva � licenciatura em Histó-
ria, variante de Arqueologia.

Ana Teresa Viegas da Graça � técnico profissional, área de arte
e design.

14 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

Aviso n.º 2124/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 28 de De-
zembro de 1999, foi renovado, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (alteração ao Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro), a partir de 2 de Maio de
2000, o contrato de trabalho a termo certo, por mais nove me-
ses, com a animadora de jardim-de-infância Eunice Isabel Vie-
gas Guerreiro.

15 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

Aviso n.º 2125/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 28 de De-
zembro de 1999, foi renovado, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (alteração ao Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro), a partir de 17 de Feverei-
ro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo, por mais um
ano, com a técnica de 2.ª classe (área de gestão) Carla Cristina
Grade Apolo.

15 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

Aviso n.º 2126/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 28 de De-
zembro de 1999, foi renovado, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (alteração ao Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro), a partir de 31 de Janeiro
de 2000, o contrato de trabalho a termo certo, por mais um ano
com a administrativa Sandra Margarida Bandeira Caniço.

15 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

Aviso n.º 2127/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 3 de Janei-
ro de 2000, foram contratados, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/9 1, de 17 de
Outubro, para exercerem funções a partir de 3 de Janeiro de 2000,
os indivíduos e respectivas categorias que a seguir se indicam:

Servente:

Rui Miguel Glória da Silva.
Constantino António da Costa Orvalho Raposo Dias.
Hugh Mendes Romão.
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Auxiliar de serviços gerais:

Lídia Maria da Cruz Manjua Moreno.
Elisabete de Jesus Silva Correia Fernandes.

15 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

Aviso n.º 2128/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 6 de Dezem-
bro de 1999, proferido no âmbito das competências que lhe con-
fere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, foi contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º e n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, Íngride Reis Nogueira Garção e Silva, para
exercer funções de animador de jardim-de-infância, por um
período de nove meses, com início a 6 de Dezembro de 1999.

15 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

Aviso n.º 2129/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 10 de Ja-
neiro de 2000, foi contratada em regime de contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 18 e n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, Maria Eduarda Fernandes Chagas Reis, para um lu-
gar de auxiliar administrativo com início em 10 de Janeiro de
2000.

15 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 2130/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, se torna público que a lista nominal de an-
tiguidades dos funcionários desta autarquia, relativa ao ano de
1999, se encontra afixada no edifício dos Paços do Município
e demais locais de trabalho.

De conformidade com o preceituado no n.º 1 do artigo 96.º
do mesmo diploma legal, cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

Aviso n.º 2131/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, com Abel Maria Guerreiro e
Francisco Maria Sevinate, na categoria de servente, pelo prazo
de seis meses, renováveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 17 de Fevereiro de
2000.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.
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Pessoal técnico superior Médico veterinário .......................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ................................................... 610 660 690 730 � � � � 1 1
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe .............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe .............. 400 415 435 455 � � � � (a)
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Técnico superior de serviço social Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ................................................... 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe .............. 460 475 500 545 � � � � 1 1
Técnico superior de 2.ª classe .............. 400 415 435 455 � � � � � � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Técnico superior de engenharia ci- Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � � 1 � � � 1
vil ou engenharia civil municipal. Assessor ................................................... 610 660 690 730 � � � � (a)

Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe .............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe .............. 400 415 435 455 � � � � 1 � � � 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � � � � � � �

Técnico superior de biblioteca e Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
documentação. Assessor ................................................... 610 660 690 730 � � � � (a)

Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe .............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe .............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � � � � 1 � 1

Técnico superior de desporto ......... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ................................................... 610 660 690 730 � � � � (a)
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe .............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe .............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � � � � 1 � 1

Arquitecto ......................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ................................................... 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe .............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe .............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � � 1 1
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Pessoal técnico ............. Técnico de contabilidade ou área Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
afim. Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �

Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (a)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � � 1 1

Técnico de produção florestal ....... Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (a)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � � 1 � 1

Técnico de produção animal .......... Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (a)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � � 1 � 1

Engenheiro técnico civil ................. Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � � (a)
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � � 1 1

Técnico profissional .... Topógrafo .......................................... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � (a)
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnicio profissional de 2.ª classe ...... 190 200 210 220 240 � � � � 1 � � 1

Desenhador ....................................... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � (a)
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnicio profissional de 2.ª classe ...... 190 200 210 220 240 � � � � 1 � � 1
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Técnico profissional .... Aferidor de pesos e medidas ......... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � (a)
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnicio profissional de 2.ª classe ...... 190 200 210 220 240 � � � � 1 � � 1

Fiscal municipal .............................. Especialista principal ............................. 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � � 1 � � � 1
Principal .................................................. 230 240 250 265 285 � � �
De 1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ........................................... 190 200 210 220 240 � � � (a)

Técnico profissional ........................ Coordenador ............................................ 360 380 410 450 � � � � � 1 � � 1

Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � � � 3 1 � 4
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � 3 � 1 � 4
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � 1 2 1 � 4
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � � � 3 1 � 4
Técnicio profissional de 2.ª classe ...... 190 200 210 220 240 � � � 2 2 1 � 5

Técnico profissional de biblioteca Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � � � � 1 � 1
documentação. cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � � � 1 � 1
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � � � 2 � 2
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � � � � 2 � 2
Técnicio profissional de 2.ª classe ...... 190 200 210 220 240 � � � � � 4 � 4

Chefia ........................ � Chefe de secção ..................................... 330 350 370 400 430 460 � � � 1 � � 1

Administrativo .............. Assistente administrativo ................ Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 � � � 1 � 2 � 3
Assistente administrativo principal ...... 215 225 235 245 260 280 � � 1 � 2 � 3
Assistente administrativo ...................... 190 200 210 220 230 240 � � 1 2 1 � 4

Tesoureiro ......................................... Especialista ............................................. 330 350 370 400 430 460 � � � � � � �
Principal .................................................. 260 270 285 305 325 � � � 1 � � � 1
Tesoureiro ................................................ 215 225 235 245 260 280 � � � � � � �

Auxiliar ......................... Condutor de máquinas pesadas e veí- � 145 155 170 185 200 215 230 250 3 � � � 3
culos especiais.

Fiscal de obras ................................. � 140 150 165 180 195 210 225 240 � 1 � � 1
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Auxiliar ...................... Guarda florestal ............................... Guarda florestal ...................................... � � � � � � � � 1 � � � 1
Guarda florestal estagiário .................... (b) � � � � � � � (a)

Motorista de pesados ...................... � 140 150 165 180 195 210 225 240 6 � � � 6

Motorista de transportes colectivos � 165 175 190 205 225 250 � � 1 � 3 � 4

Encarregado de parque de máqui- � 235 240 245 255 � � � � 1 � � � 1
nas e viaturas.

Encarregado de parques desportivos � 235 240 245 255 � � � � � � 1 � 1
e recreativos.

Fiel de armazém .............................. � 130 140 155 170 185 200 215 230 � 1 � � 1

Tractorista ......................................... � 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 � � 2

Auxiliar administrativo ................... � 115 125 135 145 160 175 190 205 2 � 3 � 5

Operador de estações elevatórias, Encarregado ............................................ 190 205 215 230 245 � � �
de tratamento ou depuradoras. Operador de estações elevatórias, de 130 140 150 160 180 195 210 225 � 1 � � 1

tratamento ou depuradoras.

Leitor-cobrador de consumos ......... � 165 175 185 195 205 215 230 � 1 1 � � 2

Cantoneiro de limpeza .................... � 145 155 170 185 205 220 � � 8 � � � 8

Coveiro ............................................. � 145 155 170 185 205 220 � � 1 � � � 1

Telefonista ........................................ � 120 130 140 155 170 185 200 220 1 � � � 1

Auxiliar de serviços gerais ............ � 115 125 135 145 160 175 190 205 1 � 2 � 3

Auxiliar de acção educativa ........... � 125 135 145 155 165 175 190 205 � � 20 � 20

Operário qualificado .... Encarregado geral ............................ � 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ...................................... � 260 270 280 290 � � � � 1 � � � 1

Operário principal ........................... Trolha ...................................................... 195 205 215 230 245 � � � 1 � � � 1
Carpinteiro .............................................. 195 205 215 230 245 � � � 1 � � � 1
Calceteiro ................................................ 195 205 215 230 245 � � � 1 � � � 1
Electricista .............................................. 195 205 215 230 245 � � � � 1 � � 1
Pedreiro ................................................... 195 205 215 230 245 � � � 2 � � � 2
Canalizador ............................................. 195 205 215 230 245 � � � 1 � � � 1
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CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Edital n.º 100/2000 (2.ª série) � AP. � Renato Luís Pe-
reira Leal, presidente da Câmara Municipal da Horta:

Torna público que a Câmara Municipal da Horta, em sua reu-
nião realizada em 6 de Janeiro de 2000, deliberou aprovar o pro-
jecto de Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Ve-
ículos Ligeiros de Passageiros � Transportes em Táxi, que se
segue, bem como submeter o mesmo a inquérito público, nos
termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escri-
to, à Câmara Municipal da Horta, durante os 30 dias seguintes
à publicação deste aviso no Diário da República, 2.ª série.

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Renato
Luís Pereira Leal.

Proposta para o Regulamento do Transporte Público de
Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passa-
geiros � Transportes em Táxi, Concelho da Horta.

Preâmbulo

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
que estabeleceu as regras para acesso à actividade e ao merca-
do de transportes em táxi, ficaram os municípios responsáveis
pelo acesso e organização do mercado.

No sentido de dar resposta a essa nova competência a Câmara
Municipal da Horta, com a colaboração das entidades com in-
tervenção nesta área, procedeu à elaboração da presente proposta
de Regulamento, que será submetida a inquérito público.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento tem aplicação em toda a área do mu-
nicípio da Horta.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação com-
plementar e adiante designados por transporte em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente regulamento considera-se:

a) Táxi � o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância e com distintivos próprios, ti-
tular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi � o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha
e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi � a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em
táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 � Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
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cooperativas licenciadas pela Direcção dos Serviços de Viação e
Transportes Terrestres da Horta e que sejam titulares do alvará
previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 � A actividade de transporte em táxi poderá ainda ser
exercida pelas pessoas singulares que à data da publicação do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indús-
tria de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 � No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
e equipados com taxímetro.

2 � As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamentos dos veículos

1 � Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal da Horta, nos ter-
mos do capítulo IV do presente Regulamento.

2 � A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção dos Serviços de Viação e Transportes
Terrestres da Horta, para efeitos de averbamento no alvará.

3 � A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo e em local visível.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatori-
amente o respectivo prazo, a identificação das partes e
o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 � Na área do município, e em conformidade com a fixa-
ção dos contingentes. são permitidos os presentes regimes de
estacionamento:

a) Estacionamento livre/condicionado em todo o concelho,
existindo os seguintes locais de estacionamento:

Praça em frente ao Clube Naval da Horta, na Rua de
Vasco da Gama (com lotação máxima de 12 veícu-
los);

Praça localizada do lado sul da Rua de Dom Pedro IV
e a norte do Mercado Municipal (com lotação má-
xima de 10 veículos);

Praça localizada nas imediações do terminal de passa-
geiros do porto comercial da Horta (condicionada
temporalmente à chegada e partida de passageiros);

Praça do Aeroporto em Castelo Branco;

b) Estes locais estão assinalados no mapa I em anexo, ex-
cepto a praça do Aeroporto que está georreferenciada no
mapa II em anexo.

2 � Pode a Câmara Municipal da Horta, no uso das suas com-
petências próprias em matéria de ordenação de trânsito, alterar,
dentro da área para que os contingentes são fixados, os locais
onde os veículos podem estacionar.

3 � Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporários para os
táxis, em local diferente do fixado, e definir as condições em
que o estacionamento é autorizado nesses locais.

4 � Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização vertical, podendo
ser complementado por sinalização horizontal.

5 � No regime de serviço definido para os locais de estacio-
namento dos táxis estabelece-se a prioridade da prestação do ser-
viço segundo a ordem de chegada ao local de estacionamento
pelos táxis.

6 � Exceptuam-se do regime definido no n.º 5 do presente
artigo:

a) Os táxis de taxa superior que, podendo utilizar os locais
de estacionamento previstos, ficam sujeitos ao direito de
opção do utente por um táxi de tarifa normal estacio-
nado posteriormente;

b) O direito do utente de optar por um táxi de taxa supe-
rior, mesmo que estacionado posteriormente.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 � O número de táxis em actividade no município é o es-
tabelecido pelo contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá todo o concelho da Horta.

2 � A fixação do contingente será revista com uma periodi-
cidade não inferior a dois anos e será sempre precedida de
audição às entidades representativas do sector.

3 � Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 � A Câmara Municipal procederá à fixação dos contingentes
de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do
presente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 � A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director regional das obras públicas e transportes ter-
restres.

2 � As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 � A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 � A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
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Direcção dos Serviços de Viação e Transportes Terrestres da
Horta.

2 � O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal da Horta, de onde constará também a aprovação
do programa de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 � Quando se verifique a necessidade de aumentar o con-
tingente deverá abrir-se concurso público.

2 � Quando se verifique a libertação de licenças poderá ser
aberto concurso para atribuição das mesmas.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 � O concurso público inicia-se com a publicação de um
aviso na 2.ª série do Jornal Oficial da Região Autónoma dos
Açores.

2 � O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo.

3 � O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Jornal Oficial
da Região Autónoma dos Açores.

4 � No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal da Horta.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 � O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 � Da identificação do concurso constará expressamente:
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 � Só podem apresentar-se a concurso as empresas titula-
res de alvará emitido pela Direcção dos Serviços de Viação e
Transportes Terrestres da Horta.

2 � Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 � Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respec-
tivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 � As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 � Quando entregues por mão própria, será passado ao
apresentante recibo de todos os requerimentos, documentos e de-
clarações entregues.

3 � As candidaturas que não sejam apresentadas até ao li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 � A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 � No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 � A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara Municipal, de acordo com modelo a aprovar
pela Câmara Municipal da Horta, e deverá ser acompanhada dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção dos Serviços de Viação e Transpor-
tes Terrestres da Horta;

b) Documento comprovativo de que se encontra regulari-
zada a sua situação relativamente às contribuições para
a segurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 � Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
conservatória do registo comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença, de acordo com o critério de classificação
fixado.

Artigo 19.º

Critério de atribuição de licenças

1 � Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na área do concelho;
b) Número de postos de trabalho com carácter de perma-

nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

c) Localização da sede social no município mais próximo;
d) Número de anos de actividade no sector.

2 � A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso.
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Artigo 20.º

Atribuição de licenças

1 � A Câmara Municipal da Horta, tendo sempre presente
o relatório apresentado, dará cumprimento aos artigos 100.º e
seguintes do Código de Procedimento Administrativo, dando aos
candidatos o prazo de 15 dias para se pronunciarem sobre o
mesmo.

2 � Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 � Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) O concelho em cujo contingente se inclui a licença atri-

buída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 � Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do n.º 3 do artigo
anterior, o futuro titular da licença apresentará o veículo à Di-
recção dos Serviços de Viação e Transportes Terrestres da Horta
para verificação das condições constantes da Portaria n.º 227-
-A/99, de 15 de Abril.

2 � Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo Pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção dos
Serviços de Viação e Transportes Terrestres da Horta;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 5.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção dos Serviços de Viação
e Transportes Terrestres da Horta no caso de substitui-
ção das licenças previstas no artigo 24.º deste Regula-
mento.

3 � Pela emissão da licença é devida uma taxa de montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 � Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

5 � A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 � A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres (Diário da República n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 � A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção dos Serviços de
Viação e Transportes Terrestres da Horta não for reno-
vado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 � As licenças para a exploração da indústria de transpor-
te de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e
suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos con-
tados a partir da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98,
de 11 de Agosto.

3 � Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a parir da data
do óbito.

4 � No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando-se para o efeito
a tramitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 � Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 � Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 � Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 � As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 � Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção dos Serviços de Viação e Trans-
portes Terrestres da Horta.

3 � O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 � Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 � Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão de licença

1 � A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação do aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município;

b) Publicação do aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.
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2 � A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Comandante da força policial existente no concelho;
b) Direcção dos Serviços de Viação e Transportes Terres-

tres da Horta;
c) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 � Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 � Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança dos passageiros,
do motorista e dos veículos;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 dias interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 � O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 � É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 � Não poder ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

1 � Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de pre-
ços fixado em legislação especial.

2 � O regime tarifário deve estar em local bem visível pe-
los passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram
esta condição.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 � Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 � Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 � No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 � O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motoristas de táxi deve ser colocado no lado di-
reito do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 � Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 � A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção dos Serviços de Viação e Trans-
portes Terrestres da Horta, a Câmara Municipal da Horta, a Guar-
da Nacional Republicana e a Polícia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 � O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou de parti-
culares.

2 � A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 � Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo
30.º e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previs-
tas no artigo 33.º, do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do
presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 29.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 � O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal da Horta e a apli-
cação das coimas é da competência do presidente da Câmara
Municipal.

3 � A Câmara Municipal comunica à Direcção dos Serviços
de Viação e Transportes Terrestres da Horta as infracções co-
metidas e as respectivas sanções.
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Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para a alínea c)
do n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for
apresentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo
agente de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$
a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis subsidiariamente e com as necessárias adaptações
as normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 � A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabele-

cimento no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 � A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data de entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 � O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente para todo o município, dentro do prazo
referido no número anterior e de acordo com a calendarização
a fixar por despacho do Director Regional das Obras Públicas
e Transportes Terrestres.

4 � O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 2133/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 18 de Janeiro de 2000, se procedeu à
renovação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria
de auxiliar de serviços gerais, por um período de quatro meses
com início em 1 de Março de 2000 e termo em 30 de Junho
de 2000, com a trabalhadora Maria do Carmo Geraldes. [Isen-
to da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

18 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Sousa Baptista.

Aviso n.º 2134/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo de um lugar de auxiliar de acção edu-
cativa, para o Jardim de Infância de Monsanto, pelo prazo de
10 meses. � Para os efeitos previstos do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que esta Câmara celebrou contrato de tra-
balho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos
termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, pelo prazo de 10 meses, com início em 3 de Feverei-
ro de 2000 e termo em 2 de Dezembro de 2000, com Maria Lídia

Amaral Guardado Rafael. [Isento da fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Aviso n.º 2135/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em 17 de
Fevereiro de 2000, se procedeu à renovação dos contratos de
trabalho a termo certo, na carreira de servente, por um período
de seis meses com início em 1 de Abril de 2000 e termo em
30 de Setembro de 2000, com as seguintes trabalhadoras:

Maria de Jesus Francela Simoa Beato.
Maria de Lurdes Couchinho Caramelo Poejo;
Maria Patrocínia dos Santos Cigano.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Aviso n.º 2136/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/9 1, de 17 de Outubro, com nova redac-
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ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por des-
pacho exarado em 24 de Fevereiro de 2000, se procedeu à re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, na carreira de
jardineiro, por um período de seis meses, com início em 7 de
Abril de 2000 e termo em 6 de Outubro de 2000, com a traba-
lhadora Maria da Conceição Milheiro Creado. [Isento da fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Aviso n.º 2137/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades (consulta e reclamação). � Nos termos do n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que a lista de antiguidades referentes ao pessoal do quadro
desta Câmara Municipal, reportada a 31 de Dezembro de 1999,
encontra-se afixada na Secção de Pessoal e demais locais de
trabalho.

Mais se torna público que da organização da lista cabe recurso,
a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da
publicação do presente aviso.

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Cláu-
dio José Gomes Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 2138/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalha-
dor José Francisco Figueira Ludovina, operário qualificado,
jardineiro, com início a 26 de Julho de 1999, pelo prazo de seis
meses, e com data de rescisão de 2 de Fevereiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 2139/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27
de Fevereiro, se torna público que cessaram contratos de tra-
balho a termo certo, por mútuo acordo, os seguintes trabalha-
dores ao serviço desta Câmara, a partir do dia 1 do corrente mês,
inclusive:

Artur Constantino Castro Pinto � técnico superior de relações
públicas.

Francisco Paulo Nunes Moreira � assistente administrativo.
Maria José Sampaio Ferreira � assistente administrativo.
Olga Manuela Ferreira da Costa � assistente administrativo.
Olga Maria Martins Magalhães � assistente administrativo.
Sofia Regina Ribeiro Marques � assistente administrativo.

16 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 2140/2000 (2.ª série) � AP. � Dando cum-
primento ao estipulado no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que foram afixa-
das as listas de antiguidade dos funcionários desta Câmara Mu-
nicipal, nos diversos locais de trabalho.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 2141/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. João Ger-
mano Mourato Leal Pinto, presidente da Câmara Municipal do
concelho de Meda:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para efeitos do
artigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal
de Meda, na sua reunião de 21 de Fevereiro de 2000, aprovou
a Postura Municipal sobre Caminhos, Estradas e Servidões Pú-
blicas, tendo sido homologada pela Assembleia Municipal em
sessão realizada no dia 24 de Fevereiro de 2000, cujo texto se
anexa ao presente aviso.

O referido Regulamento entra em vigor no 15.º dia após a sua
publicação legal de acordo com o disposto no seu artigo 9.º

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

25 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Germano Mourato Leal Pinto.

Postura Municipal sobre Caminhos, Estradas
e Servidões Públicas

A falta de mecanismos que permitam à autarquia penalizar to-
dos aqueles que desrespeitem as infra-estruturas públicas, ou a
sua completa desactualização, nomeadamente no que diz respeito
ao montante das coimas a aplicar, têm conduzido à perda de há-
bitos antigos de respeito pelos outros e pela coisa pública.

No que se refere aos caminhos, estradas e servidões públi-
cas. por vezes torna-se difícil o trânsito circular com normali-
dade porque os particulares não limpam o que lhes diz respei-
to ou porque se servem daqueles como locais de despejo.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa, pelos artigos 39.º, n.º 2, alínea a), e
51.º, n.º 3, alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Mar-
ço, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 18/91, de 12 de
Junho.

Nestes termos, é criada a presente postura municipal.
A referida postura vai ser aprovada em sessão da Assembleia

Municipal, após se ter procedido à audiência prévia, como es-
tipula o artigo 118.º do Código de Procedimento Administrati-
vo, entrando em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário
da República.

Lei habilitante

A presente postura é estabelecida ao abrigo das competênci-
as conferidas pelo artigo 241.º da Constituição da República Por-
tuguesa, pelos artigos 39.º, n.º 2, alínea a), e 51.º, n.º 3, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho.

Artigo 1.º

1 � É proibido:

a) Lançar nos caminhos, estradas, vielas, servidões públi-
cas ou em quaisquer terrenos públicos entulhos, móveis,
electrodomésticos, lixos domésticos, restos de limpeza
de jardins e quintais, podas de árvores e quaisquer ou-
tros tipos de lixo e imundícies;

b) Fazer estrumeiras ou juntar montes de estrume nos mes-
mos.

§ único. Ao longo dos caminhos, estradas e servidões públi-
cas, a proibição anterior estender-se-á até à distância de 10 m.

2 � É, ainda, proibido:

a) Fazer cortes, plantar cômoros, abrir valas, construir ta-
pumes ou quaisquer outras obras ao longo dos caminhos,
estradas e servidões públicas sem a necessária licença
camarária;

b) Tapar ou destruir agueiros, boeiros ou aquedutos que dão
escoamento às águas dos caminhos, estradas e servidões
públicas;

c) Plantar árvores de qualquer qualidade a distância infe-
rior a 2 m da orla dos caminhos, estradas e servidões
públicas, salvo casos devidamente justificados;
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d) Canalizar ou permitir escorrências de urinas e fezes pro-
venientes de fossas, nitreiras, estábulos, pocilgas e ou-
tras construções similares para os caminhos, estradas e
servidões públicas;

e) Canalizar ou permitir escorrências de águas provenien-
tes de lavagens, regas e outros para os mesmos;

f) Usurpar terreno em caminhos, estradas e servidões pú-
blicas, impedindo o trânsito em todo ou em parte dele;

g) Aos proprietários, arrendatários, usufrutuários ou
comodatários de leiras de terreno confinantes de ambos
os lados com caminhos, estradas e servidões públicas,
fazer mobilizações de solos utilizando os mesmos em
passagens contínuas, de um para o outro lado, com a
consequente deposição de terrenos;

h) Aos proprietários de leiras de terreno confinantes com
caminhos, estradas e servidões públicas, aquando da exe-
cução de quaisquer trabalhos agrícolas por meios me-
cânicos, utilizar os mesmos como espaço ou zona de
manobras, com a consequente deposição de terrenos.

Artigo 2.º

Todo o proprietário, arrendatário, usufrutuário ou comodatário
de terrenos confinantes com caminhos, estradas e servidões pú-
blicas é obrigado:

a) A tirar imediatamente, ou no prazo fixado pela Câmara
Municipal, as barreiras que as condições climatéricas ad-
versas ou qualquer acidente fizerem cair sobre os mes-
mos, na enteste dos seus prédios;

b) A cortar os troncos e ramos de árvores, arbustos e sil-
vados que penderem sobre o leito dos mesmos, quando
embaracem o tráfego de veículos e peões;

c) A aparar os cômoros, sebes e demais barreiras vegetais
que confinarem com os mesmos, de 15 de Junho a 31
de Agosto de cada ano.

Artigo 3.º

Quando qualquer proprietário, arrendatário, usufrutuário ou
comodatário confinante com caminhos, estradas e servidões pú-
blicas obtenha licença da Câmara Municipal para construir qual-
quer passagem sobre as valetas, deverá construí-la de forma a
que a água corra livremente e que a mesma valeta se possa limpar
facilmente debaixo da passagem, ficando o proprietário obrigado
a tê-la sempre limpa e desimpedida.

Artigo 4.º

A contravenção ao n.º 1, alíneas a) e b), e ao n.º 2, alíneas
a), b), c), d), e), g) e h), do artigo 1.º e às alíneas a), b) e c)
do artigo 2.º desta postura será punida com coima de 10 000$
a 250 000$, acrescida da obrigação do infractor limpar e regu-
larizar os estragos produzidos, ou pagar as despesas que a Câ-
mara Municipal fizer em sua substituição.

Em caso de reincidência, estes limites passarão para o dobro
do seu valor.

Artigo 5.º

A contravenção à alínea f) do artigo 1.º desta postura será pu-
nida com coima de 50 000$ a 500 000$, acrescida do pagamento
das despesas que a Câmara Municipal fizer em sua substitui-
ção para restituir os antigos limites e limpar e regularizar os es-
tragos produzidos.

Em caso de reincidência, estes limites passarão para o dobro
do seu valor.

Artigo 6.º

A contravenção ao artigo 3.º desta postura será punida com
a coima de 5000$ a 50 000$, acrescida da obrigação do infrac-
tor limpar e regularizar os estragos produzidos, ou pagar des-
pesas que a Câmara Municipal fizer em sua substituição.

Em caso de reincidência, estes limites passarão para o dobro
do seu valor.

Artigo 7.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos mediante apreciação da Câ-
mara Municipal.

Artigo 8.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor da presente Postura fica revogada
toda a legislação municipal sobre esta matéria.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente postura entra em vigor, depois de aprovada pela
Assembleia Municipal, 15 dias após a sua publicação.

Aprovação dos órgãos municipais:

Câmara Municipal � 21 de Fevereiro de 2000.
Assembleia Municipal � 24 de Fevereiro de 2000.

Aviso n.º 2142/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. João Ger-
mano Mourato Leal Pinto, presidente da Câmara Municipal do
concelho de Meda:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para efeitos do
artigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal
de Meda, na sua reunião de 25 de Janeiro de 2000, aprovou a
alteração ao artigo 43.º, do capítulo VII, do Regulamento de Li-
quidação e Cobrança de Taxas, Licenças, Tarifas e Prestação de
Serviços da Câmara Municipal de Meda, tendo sido homologada
pela Assembleia Municipal em sessão realizada no dia 24 de Fe-
vereiro de 2000, cujo texto se anexa ao presente aviso.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

25 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Germano Mourato Leal Pinto.

Alteração ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de
Taxas, Licenças, Tarifas e Prestação de Serviços da
Câmara Municipal de Meda.

Lei habilitante

O presente aditamento, ao artigo 43.º do Regulamento acima
mencionado, tem o suporte legal no artigo 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa e no artigo 64.º, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO VII

Ocupação da via pública, de terrenos municipais
ou de domínio público

Artigo 43.º

Ocupações diversas

1 � ..........................................................................................
2 � ...........................................................................................
3 � ...........................................................................................
4 � ...........................................................................................
5 � ............................................................................................
6 � ...........................................................................................
7 � Outras ocupações não especificadas nos números ante-

riores, e por ano:

a) Até 3 m2 � 10 000$;
b) De 3 m2 a 6 m2 � 15 000$;
c) Mais de 6 m2 � aplica-se a taxa prevista na alínea c)

do número anterior.

§ único. A presente alteração entra em vigor após a aprova-
ção da Assembleia Municipal.

Aprovado pela Câmara Municipal, em reunião de 25 de Ja-
neiro de 2000.

Aprovado pela Assembleia Municipal, em reunião de 24 de
Fevereiro de 2000.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 2143/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, em cum-
primento do meu despacho datado de 14 de Janeiro de 2000,
renovou, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, o contrato a termo certo celebrado com a
licenciada em Ciências da Comunicação, Relações Públicas, Ana
Paula Lopes Rosado. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
José de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 2144/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara Municipal de Mondim de Basto, datado de 14 de Ja-
neiro de 2000, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, com início no dia 1 de Fevereiro corrente, por cinco meses,
na categoria de servente com os seguintes trabalhadores:

Armando Rodrigues Morais.
José Júlio da Costa.
Filipe Carvalho Abreu.
Dário Sérgio Teixeira de Freitas.

16 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 2145/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, pelo Despacho n.º 5/2000, do
presidente da Câmara, datado de 28 de Janeiro de 2000, foi con-
tratada em regime de contrato de trabalho a termo certo por um
período de um ano, com início a 1 de Fevereiro de 2000, Ma-
ria do Céu Melo, com a categoria de auxiliar de serviços ge-
rais. (A referida contratação não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Afon-
so Sequeira Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 2146/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação
de contrato de trabalho a prazo. � Torna-se público que, de acor-
do com o despacho do presidente da Câmara datado de 10 de
Dezembro de 1999, e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 401/91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais um ano,
o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º
do citado diploma, com Susana Maria Rabaça Teixeira Henri-
ques (técnico superior de planeamento de 2.ª classe).

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 2147/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câma-
ra Municipal celebrou com Sandra Rita VasconceIos Castanheira
Pereira um contrato de trabalho a termo certo, para o exercí-
cio de funções correspondentes à categoria de técnico superior
na área de comunicação social do grupo de pessoal técnico
superior, válido pelo prazo de um ano, com início a 23 de Fe-
vereiro de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 115, do
estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da adminis-
tração pública. (Isento de fiscalização prévia.)

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 2148/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Torna-se público que, por despacho
do presidente, de 18 de Fevereiro de 2000, foi renovado o con-
trato com Virgínia Reizinho Peleja Possidónio, na categoria de
auxiliar administrativo, com data do despacho de 18 de Feve-
reiro de 2000, com o prazo de renovação de um ano, e com
efeitos a partir de 8 de Março de 2000, nos termos do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

21 de Fevereiro de 2000. � A Directora do Departamento de
Administração Geral, por competência delegada, Lubélia Ma-
ria da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 2149/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do
pessoal desta Câmara Municipal, organizada nos termos do ar-
tigo 93.º do já citado diploma legal, se encontra afixada nos
respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, desta
lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias, a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
António Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 2150/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo. � (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho). � Nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, de harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, foram celebrados contratos de trabalho a
termo certo, pelo período de seis meses, renováveis por igual
período de tempo até ao limite de dois anos, ao abrigo da alí-
nea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2 do artigo
20.º do referido decreto, com os seguintes trabalhadores, com
início a 14 de Fevereiro de 2000:

Ana Isabel Martins Corrêa dos Santos Duarte.
Dulce Maria Dias Viana.
Eduarda Patrícia Guerreiro Botica.
Fernando Luís Guerreiro Encarnação.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 2151/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foi celebrado contrato a ter-
mo certo por seis meses, eventualmente renovável até ao limi-
te de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do
já citado diploma:

Contrato celebrado em 15 de Setembro de 1999, para a ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza:

Nuno Rafael Silva Faria.

Contrato celebrado em 21 de Abril de 2000, para a cate-
goria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais:

Luís Miguel da Cruz Fernandes.

Contrato celebrado em 18 de Janeiro de 2000, para a cate-
goria de técnico profissional (informática) de 2.ª classe:

Pedro Miguel Fortuna de Jesus Pires.
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Contrato celebrado em 24 de Janeiro de 2000, para a cate-
goria de técnico profissional de 2.ª classe:

Sara Neves Pedro Bastos.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para a ca-
tegoria de técnico superior jurista de 2.ª classe:

Fernando Esteves de Sousa Baptista.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para a ca-
tegoria de arquitecto de 2.ª classe:

Teresa Filomena Esteves Alves.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para a ca-
tegoria de fiel de armazém:

Sandro Miguel Mendes Ramos.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

Adelina Rosa Fonseca Santos.

Contrato celebrado em 3 de Fevereiro de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar de acção educativa:

Maria Manuel dos Santos Figueirinhas Correia.

Contrato celebrado em 10 de Fevereiro de 2000, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Rosa Bela Pereira Lopes.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

14 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por
delegação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 2152/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrado nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já
citado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1998, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Luís Miguel Brites.

Contratos celebrados em 1 de Outubro de 1998, para
a categoria de servente:

Mário José Antunes Baptista.
Morais Viegas.
Manuel Joaquim Silva Lobo.

Contrato celebrado em 14 de Outubro de 1998, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

António Modesto Fraga.

Contrato celebrado em 15 de Outubro de 1998, para a
categoria de técnico profissional:

Orlando Renato Jesus.

Contratos celebrados em 18 de Outubro de 1999, para
a categoria de condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais:

Fernando Manuel Gomes.
Luís Filipe Martinho.

b) Por doze meses

Contratos celebrados em 2 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de assistente administrativo:

Ana Sofia Ribeiro Cunha.
Rui Manuel Jesus Pires.

Contrato celebrado em 5 de Abril de 1999, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Joana Lopes Cardeira.

Contrato celebrado em 11 de Outubro de 1999, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Carla Maria Gil Ribeiro.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 15 de Outubro de 1999, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Mariana Catarina Rola Bexiga.

17 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por
delegação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 2153/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta
Câmara Municipal se encontra afixada no local habitual.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publica-
ção no Diário da República do presente aviso.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Carlos Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 2154/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Em cumprimento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de
antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, or-
ganizada nos termos do artigo 93.º do já citado decreto-lei, se
encontra afixada nos locais habituais, no pladard da Secção de
Pessoal.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma legal,
de tal lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias, a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los Alberto de Moura Portugal e Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso n.º 2155/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram celebrados contratos a termo
certo por seis meses, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

João Paulo Ferreira dos Santos � cabouqueiro, com início do
contrato em 2 de Dezembro de 1999, e por despacho do pre-
sidente de 17 de Novembro de 1999.

Armindo Augusto Alves � cabouqueiro, com início do contra-
to em 2 de Dezembro de 1999, e por despacho do presidente
de 17 de Novembro de 1999.

Elsa Maria da Silva Oliveira � auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato em 21 de Dezembro de 1999, e por des-
pacho do presidente de 14 de Dezembro de 1999.

Maria Manuela Brito Vieira Lopes � auxiliar de serviços ge-
rais, com início do contrato em 21 de Dezembro de 1999, e
por despacho do presidente de 14 de Dezembro de 1999.

Maria da Conceição Silva Nunes Coelho � auxiliar de servi-
ços gerais, com início do contrato em 21 de Dezembro de 1999,
e por despacho do presidente de 14 de Dezembro de 1999.

Elisabete Maria Duarte Lázaro � técnico superior de 2.ª clas-
se, com início do contrato em 3 de Janeiro de 2000, e por
despacho do presidente de 30 de Dezembro de 1999.

Mário Miguel Silva Santos Nery � auxiliar de serviços gerais,
com início do contrato em 10 de Janeiro de 2000, e por des-
pacho do presidente de 6 de Janeiro de 2000.
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Eminêncio Gregório Caleça Queiroga � fiel de mercados e feiras,
com início do contrato em 10 de Janeiro de 2000, e por des-
pacho do presidente de 6 de Janeiro de 2000.

Luís Miguel Cavaco Tomás � técnico profissional de 2.ª clas-
se, com início do contrato em 12 de Janeiro de 2000, e por
despacho do presidente de 11 de Janeiro de 2000.

Pedro Gonçalo da Ponte Marques Taleço � auxiliar adminis-
trativo, com início do contrato em 12 de Janeiro de 2000, e
por despacho do presidente de 10 de Janeiro de 2000.

Isabel Cristina Fernandes Lagares � auxiliar administrativo, com
início do contrato em 12 de Janeiro de 2000, e por despacho
do presidente de 10 de Janeiro de 2000.

Lúcio Pedro Caetano Portel Rabão � técnico profissional de
2.ª classe, com início do contrato em 12 de Janeiro de 2000,
e por despacho do presidente de 11 de Janeiro de 2000.

Maria da Graça dos Reis Batista Braz � assistente administra-
tivo, com início do contrato em 12 de Janeiro de 2000, e por
despacho do presidente de 11 de Janeiro de 2000.

Nuno Manuel Camolas de Sousa � auxiliar de serviços gerais,
com início do contrato em 19 de Janeiro de 2000, e por des-
pacho do presidente de 14 de Janeiro de 2000.

Vítor Manuel Dourado Faria � auxiliar de serviços gerais, com
início do contrato em 19 de Janeiro de 2000, e por despacho
do presidente de 14 de Janeiro de 2000.

Hugo Alexandre Cordeiro Ambrósio � montador electricista, com
início do contrato em 19 de Janeiro de 2000, e por despacho
do presidente de 14 de Janeiro de 2000.

Estêvão Martinho Santos Gonçalves � assistente administrati-
vo, com início do contrato em 26 de Janeiro de 2000, e por
despacho do presidente de 25 de Janeiro de 2000.

Hugo Paulo Batista Ferreira � auxiliar administrativo, com início
do contrato em 26 de Janeiro de 2000, e por despacho do
presidente de 10 de Janeiro de 2000.

Fernando Manuel Araújo Camolas � auxiliar administrativo, com
início do contrato em 26 de Janeiro de 2000, e por despacho
do presidente de 10 de Janeiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los de Sousa.

Aviso n.º 2156/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que foi celebrado contrato a termo
certo por oito meses, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Rosa-
lina Raquel Pinto Prego, auxiliar de acção educativa, com início
do contrato em 9 de Dezembro de 1999, e por despacho do pre-
sidente de 6 de Dezembro de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los de Sousa.

Aviso n.º 2157/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram renovados os contratos a
termo certo, por mais um ano, ao abrigo do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com:

Maria Manuela Batalha Monteiro Mateus � auxiliar de acção
educativa, com início do contrato em 2 de Dezembro de 1999,
e por despacho do presidente de 28 de Outubro de 1999.

Luís Filipe Marques dos Santos � cantoneiro de limpeza, com
início do contrato em 14 de Dezembro de 1999, e por des-
pacho do presidente de 8 de Novembro de 1999.

Jaime Alexandre Barbas Santos Antunes � arquitecto paisagista
de 2.ª classe, com início do contrato em 4 de Janeiro de 2000,
e por despacho do presidente de 2 de Dezembro de 1999.

Maria Alexandra Silva Pereira da Costa � engenheiro do am-
biente de 2.ª classe, com início do contrato em 4 de Janeiro
de 2000, e por despacho do presidente de 2 de Dezembro de
1999.

Sónia Sofia Afonso Traitolas � engenheiro do ambiente de
2.ª classe, com início do contrato em 4 de Janeiro de 2000,
e por despacho do presidente de 2 de Dezembro de 1999.

Cláudia Alexandra Romão Martins Pinto Barros � arquitecto
estagiário, com início do contrato em 4 de Janeiro de 2000,
e por despacho do presidente de 2 de Dezembro de 1999.

Nuno Alexandre António Neves � arquitecto estagiário, com
início do contrato em 4 de Janeiro de 2000, e por despacho
do presidente de 2 de Dezembro de 1999.

Rogério Manuel Marques de Sousa � operador de estações
elevatórias, tratamento ou depuradoras, com início do contrato
em 4 de Janeiro de 2000, e por despacho do presidente de 2
de Dezembro de 1999.

Maria Manuela Gomes � auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio do contrato em 7 de Janeiro de 2000, e por despacho do
presidente de 2 de Dezembro de 1999.

António Manuel Cardoso Saramago � condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com início do contrato em 11
de Janeiro de 2000, e por despacho do presidente de 6 de De-
zembro de 1999.

José João da Silva Maria � condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, com início do contrato em 11 de Janeiro
de 2000, e por despacho do presidente de 6 de Dezembro de
1999.

Pedro Luís Pardal Gonçalves � condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais, com início do contrato em 11 de Janei-
ro de 2000, e por despacho do presidente de 6 de Dezembro
de 1999.

Fernando Jorge Correia Rego � condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais, com início do contrato em 11 de Janei-
ro de 2000, e por despacho do presidente de 6 de Dezembro
de 1999.

Ana Maria Dias Manta � assistente administrativo, com iní-
cio do contrato em 11 de Janeiro de 2000, e por despacho do
presidente de 6 de Dezembro de 1999.

Pedro Manuel Cabica da Costa Ferreira � assistente adminis-
trativo, com início do contrato em 11 de Janeiro de 2000, e
por despacho do presidente de 6 de Dezembro de 1999.

Ana Gabriela Costa Pereira � assistente administrativo, com
início do contrato em 11 de Janeiro de 2000, e por despacho
do presidente de 6 de Dezembro de 1999.

Cláudia Maria Duarte Santos Costa Calha � assistente admi-
nistrativo, com início do contrato em 20 de Janeiro de 2000,
e por despacho do presidente de 14 de Dezembro de 1999.

Lina Maria dos Santos Valente Silva � assistente administra-
tivo, com início do contrato em 20 de Janeiro de 2000, e por
despacho do presidente de 14 de Dezembro de 1999.

Emília Domingues Santos Neto � cantoneiro de arruamentos,
com início do contrato em 20 de Janeiro de 2000, e por des-
pacho do presidente de 13 de Dezembro de 1999.

Idalina Augusta André Roque � cantoneiro de arruamentos, com
início do contrato em 20 de Janeiro de 2000, e por despacho
do presidente de 13 de Dezembro de 1999.

Dora Cristina Gonçalves Silva � cantoneiro de arruamentos, com
início do contrato em 20 de Janeiro de 2000, e por despacho
do presidente de 13 de Dezembro de 1999.

Arminda Domingues Azenha � cantoneiro de arruamentos, com
início do contrato em 20 de Janeiro de 2000, e por despacho
do presidente de 13 de Dezembro de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los de Sousa.

Aviso n.º 2158/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram renovados os contratos a
termo certo, por mais seis meses, ao abrigo do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com:

Maria Celeste da Costa Veloso � jardineiro-operário, com início
do contrato em 2 de Dezembro de 1999, e por despacho do
presidente de 29 de Outubro de 1999.

Carlos Miranda de Oliveira Lourenço � jardineiro-operário, com
início do contrato em 2 de Dezembro de 1999, e por despa-
cho do presidente de 29 de Outubro de 1999.
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Joel Salvador Pereira Nunes � jardineiro-operário, com início
do contrato em 2 de Dezembro de 1999, e por despacho do
presidente de 29 de Outubro de 1999.

Humberto Ambrósio Viegas Rodrigues � jardineiro-operário, com
início do contrato em 2 de Dezembro de 1999, e por despa-
cho do presidente de 29 de Outubro de 1999.

Hélder José Nascimento Pereira � carpinteiro-operário, com iní-
cio do contrato em 21 de Dezembro de 1999, e por despa-
cho do presidente de 19 de Novembro de 1999.

José Pedro Machado das Dores � porta-miras, com início do
contrato em 15 de Janeiro de 2000, e por despacho do presi-
dente de 10 de Dezembro de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los de Sousa.

Aviso n.º 2159/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram renovados os contratos a
termo certo, por mais três meses, ao abrigo do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com:

Orlando Tomé Vieira � electricista-operário, com início do con-
trato em 1 de Janeiro de 2000, e por despacho do presidente
de 29 de Novembro de 1999.

Isabel Maria de Jesus Barreto Vicente Barreiros � assistente
administrativo, com início do contrato em 11 de Janeiro de
2000, e por despacho do presidente de 6 de Dezembro de 1999.

José Carlos Ferreira da Silva � canalizador-operário, com iní-
cio do contrato em 11 de Janeiro de 2000, e por despacho do
presidente de 6 de Dezembro de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los de Sousa.

Aviso n.º 2160/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que foi rescindido o contrato a ter-
mo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Elsa
Maria da Silva Oliveira, auxiliar administrativo, com início do
contrato em 4 de Janeiro de 1999, e rescisão em 21 de Dezembro
de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 2161/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos e
em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, faz-se público que, sob proposta da Câma-
ra Municipal de 11 de Fevereiro de 2000, a Assembleia Muni-
cipal, em sua sessão de 24 de Fevereiro de 2000, aprovou o Re-
gulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Exploração
de Inertes, sem qualquer alteração, o qual foi objecto de apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo, e que a seguir se transcreve:

Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
na redacção da Lei n.º 18/91, de 12 de Junho.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

1 � Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes
na área do município, sempre que o produto da extracção se des-
tine a ser transaccionado.

2 � Considera-se inerte toda a substância de origem pétrea
sujeita a fragmentação natural ou artificial (areia, areão, burgau,
godo, cascalho, rocha, etc.), destinada a ser incorporada em obras
de construção civil e obras públicas.

Artigo 4.º

Taxa

A taxa devida pela extracção de inertes corresponderá a 30$
por cada tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar na secção de taxas e licenças da Câma-
ra Municipal, arredondado-se por excesso os valores obtidos, a
final, para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 � A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o
número total de toneladas extraídas e a sua discriminação por
tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas
emitidas no mês, discriminando o número, data, nome do ad-
quirente e peso.

3 � Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação
efectuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de
elementos indicadores, nomeadamente, o volume médio extra-
ído nos três meses anteriores e a alteração verificada na topo-
grafia do local da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execu-
ções fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida de
valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os ser-
viços municipais competentes promover, oficiosamente e de ime-
diato, a restituição ao interessado da importância indevidamente
liquidada ou paga a mais.

8 � A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termos
de abertura e encerramento assinados pelo presidente da Câmara,
numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão escri-
turados, cronologicamente, os valores sujeitos à taxa, com in-
dicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emissão
das respectivas facturas.
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2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios
informáticos que lhes permitam obter relação com os elemen-
tos a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o
registo no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou se-
mana, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta anexa
ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3º.

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias na secção de taxas e licenças da Câmara Municipal.

2 � O pagamento poderá ser ainda feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredonda-
das ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a violação
do disposto no artigo 7.º ou a incorrecta escrituração do
livro ou da declaração referidos, respectivamente, no ar-
tigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a viola-
ção do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 � A competência para a instauração e instrução dos proces-
sos de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence ao pre-
sidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Modelo de livro

Registo Factura
Nome do adquirente (1)

Peso Valor Soma
N.º Data (toneladas) periódica

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gouveia Pires.
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1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Preen-

Vagos
vações

chidos

Técnico superior .............. Serviço social ......................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � � (b)
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Engenheiro civil ..................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � � (b)
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � � 2 1

Arquitecto ............................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � � (b)
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Técnico superior de arquivo ................ Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � � (b)
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � � 1 1

Técnico superior de biblioteca e do- Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
cumentação. Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � � (b)

Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � � 1 1

Médico veterinário ................................ Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � � 1 1 (c)

Técnico .................................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1 a classe ............ 460 475 500 545 � � � � 2 2 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � � (d)
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Técnico ................................ Engenheiro civil ..................................... Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � � 1 1
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � � (b)
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 310 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Contabilidade e administração ............. Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � � (b)
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 310 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � � 1 1

Informática. ........................ Operador de sistemas ............................ Operador de sistema chefe ................... 440 470 490 510 � � � �
Operador de sistema pincipal ............... 365 385 395 415 435 455 � � (b)
Operador de sistema de 1.ª classe ....... 305 325 345 365 385 405 � �
Operador de sistema de 2.ª classe ....... 275 290 305 320 330 350 � �
Estagiário ................................................ 240 � � � � � � � 1 1

Técnico profissional .......... Técnico-adjunto de biblioteca e do- Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
cumentação. Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � � (b)

Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 310 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � � 1 1

Técnico-adjunto de arquivo .................. Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � � (b)
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 310 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � � 1 1

Construção civil ..................................... Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � (b)
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � � 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � �

Topógrafo ................................................ Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � 1 1 (b)
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � �
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Técnico profissional ......... Secretariado ............................................ Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � (b)
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 1 1

Aferidor de pesos e medidas ............... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � � (b)
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 1 1

Desenhador ............................................. Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 1 1

Fiscal municipal ..................................... Especialista principal ............................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal .................................................. 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe ................................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ................................................. 190 200 210 220 240 � � � 2 1 1

Administrativo .................... � Chefe de secção ..................................... 330 350 370 400 430 460 � � 4 4

Assistente administrativo ...................... Assistente administrativo especialista . 260 270 285 305 325 � � � 5 2 3
Assistente administrativo principal ..... 215 225 235 245 260 280 � � 7 6 1
Assistente administrativo ...................... 190 200 210 220 230 240 � � 8 3 5

Tesoureiro ............................................... Especialista ............................................. 330 350 370 400 430 460 � �
Principal .................................................. 260 270 285 305 325 � � � 1 1 (b)
Tesoureiro ............................................... 215 225 235 245 260 280 � �

Operário altamente qualifi- Mecânico ................................................. Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 1
cado. Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 3 1 1

Operário qualificado .......... � Encarregado geral .................................. 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ............................................ 260 270 280 290 � � � � 1 1

Canalizador ............................................. Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 2
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 5 1 2
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Calceteiro ................................................ Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 1
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1

Pedreiro ................................................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1

Serralheiro civil ..................................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Trolha ...................................................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 1
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1

Carpinteiro t. c. ...................................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 1
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1

Jardineiro (e) .......................................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 1
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 3 1 1

Marteleiro (e) ......................................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Electricista .............................................. Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Operário semiqualificado � Encarregado ............................................ 240 250 260 270 � � � � 1 1
Cantoneiro (e) ........................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 14 10 4
Caiador (e) .............................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 2 2

Auxiliar ............................... Auxiliar administrativo ......................... � 115 125 135 145 160 175 190 205 3 2 1

Auxiliar de serviços gerais ................... � 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1

Auxiliar de acção educativa ................. � 115 125 135 145 160 175 190 205 13 13

Telefonista .............................................. � 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1

Servente .................................................. � 115 125 135 145 155 165 180 � 3 1 2

Leitor-cobrador de consumos ............... � 165 175 185 195 205 215 230 � 1 1

Condutor de máquinas pesadas e veí- � 145 155 170 185 200 215 230 250 3 2 1
culos especiais.

Motorista de pesados ............................ � 140 150 165 180 195 210 225 240 7 6 1

Operador de estações elevatórias, de tra- Encarregado ............................................ 190 195 205 215 230 � � �
tamento ou depuradoras. Operador.................................................. 130 140 150 160 180 195 210 225 1 1

Encarregado de mercados ..................... Encarregado de mercados ..................... 235 240 245 255 � � � � 1 1

Fiel de mercados e feiras ..................... � 130 140 155 170 185 200 215 230 4 2 2 (f)
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Aviso n.º 2163/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a nova redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se faz público que
a Assembleia Municipal de Penalva do Castelo, em sua sessão
ordinária de 24 de Fevereiro de 2000, aprovou, por proposta da
Câmara Municipal aprovada em 11 de Fevereiro de 2000, as al-
terações à estrutura orgânica dos serviços municipais, nos ter-
mos seguintes:

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais

Nota justificativa

Pretende-se com o presente Regulamento implementar na Câ-
mara Municipal de Penalva do Castelo uma nova dinâmica de
adaptação e de modernização dos seus serviços face às solici-
tações e desafios crescentes dos seus munícipes.

Considera-se assim necessário proceder a pequenos reajusta-
mentos à anterior estrutura orgânica dos serviços municipais apro-
vada em Assembleia Municipal de 24 de Abril de 1996, já que
se verificam desajustamentos entre as categorias em termos efec-
tivos, em relação a alguns funcionários.

Face à experiência adquirida, considerou-se necessário adoptar
um modelo de estrutura mais adequado às novas atribuições e
exigências que, cada vez com maior acutilância, se colocam à
Câmara Municipal, permitindo simultaneamente satisfazer de for-
ma mais eficiente e eficaz as necessidades dos munícipes.

Com efeito, a transferência de competências da Administra-
ção Central para as autarquias, em novas áreas ligadas ao bem-
-estar e à qualidade de vida dos cidadãos, nomeadamente a acção
social, a educação, o ambiente, a cultura e o desenvolvimento
económico e social, exige uma maior prestação de serviços e
uma maior qualificação e adaptação dos recursos humanos, por
forma a dar resposta e em tempo útil às solicitações inerentes.

Assim, esta nova regulamentação orgânica tem por fim esta-
bilizar a estrutura dos serviços e o conjunto de poderes funci-
onais distribuídos pelos mesmos, dotando-os de coerência ho-
rizontal e vertical.

Por outro lado, sabendo-se que a reestruturação dos serviços
municipais implica uma redistribuição dos meios humanos dis-
poníveis, elaborou-se em simultâneo um novo quadro de pes-
soal, que, dentro dos condicionalismos económico-financeiros,
vai de encontro às legítimas aspirações dos mesmos.

De salientar que o novo quadro de pessoal ora aprovado con-
templa as novas designações das carreiras, decorrentes da apli-
cação do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

O presente Regulamento tem por lei habilitante o Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Abril, e pelo Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio.

Estrutura orgânica dos serviços municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, todos os serviços municipais
devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Obtenção de índices crescentes de melhoria de presta-
ção de serviços às populações;

b) Prossecução do interesse público, no respeito pelo direito
dos cidadãos, observando-se o princípio da eficácia e
desburocratização, bem como a participação dos cida-
dãos;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis;
d) Dignificação e valorização profissional dos trabalhado-

res;
e) Resolução dos problemas das populações no âmbito das

suas competências.
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Artigo 2.º

Princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamen-
to do município, no sentido da obtenção da maior efi-
cácia dos serviços municipais;

b) Princípio da prioridade das actividades operativas sobre
as actividades instrumentais, devendo estas orientar-se
essencialmente para o apoio administrativo daquelas.

Artigo 3.º

Superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá a superintendência sobre os ser-
viços municipais, nos termos legalmente definidos.

Artigo 4.º

Princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais deverão actuar subordinados aos princípios téc-
nico-administrativos de:

Colaboração;
Planeamento;
Coordenação;
Delegação.

Artigo 5.º

Planeamento

1 � A actividade dos serviços municipais será referenciada
a planos globais ou sectoriais, definidos pelos órgãos autárqui-
cos municipais, em função da necessidade de promover a me-
lhoria das condições de vida das populações e o desenvolvimento
económico, social e cultural do concelho.

2 � Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação que, uma vez aprovados, assumem carácter vinculativo.

3 � São considerados instrumentos de planeamento, progra-
mação e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser de-
finidos, os seguintes:

Plano director municipal;
Plano de pormenor;
Plano de urbanização;
Planos anuais ou plurianuais de actividades;
Orçamentos anuais ou plurianuais;
Relatório de actividades.

4 � Os serviços municipais concretizarão os procedimentos
necessários ao acompanhamento e controlo de execução dos pla-
nos, programas e orçamentos, elaborando relatórios periódicos
sobre níveis de execução (física e financeira), com o objectivo
de possibilitar a tomada de decisões e de medidas de reajusta-
mento que se mostrem adequadas.

Artigo 6.º

Coordenação

1 � As actividades dos serviços municipais, designadamente
no referente à execução de planos, programas e orçamentos, são
objecto de coordenação permanente, cabendo aos diferentes res-
ponsáveis sectoriais promover a realização de reuniões de tra-
balho, de carácter regular, para intercâmbio de informações, con-
sultas mútuas e actuação concertada.

2 � Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos servi-
ços deverão dar conhecimento à administração das consultas e
entendimentos que considerem necessários à obtenção de soluções
integradas no âmbito dos objectivos de carácter global ou sectorial,
bem como reportar o nível de execução e metas a atingir.

3 � Os assuntos a submeter a deliberação da Câmara Muni-
cipal deverão, sempre que se justifique, ser previamente coor-
denados entre todos os serviços neles interessados.

Artigo 7.º

Delegação

1 � A delegação de competências será utilizada como ins-
trumento de descentralização, de desburocratização e raciona-
lização administrativa, no sentido de criar uma maior eficiên-
cia e celeridade nas decisões.

2 � A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

Artigo 8.º

Substitutos aos níveis de direcção e chefia

1 � Os chefes de divisão serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por técnicos ou chefes de secção, adstritos a
essas unidades, de maior categoria, a designar por despacho do
presidente da Câmara.

2 � Os chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por funcionários administrativos, adstritos a essas
unidades, de maior categoria e antiguidade, a designar por des-
pacho do presidente da Câmara.

3 � Nas unidades orgânicas ou de trabalho sem cargo diri-
gente ou de chefia atribuído, a actividade interna é coordenada
por funcionários de maior categoria profissional que a ela se
encontram adstritos, a designar por despacho do presidente da
Câmara.

CAPÍTULO II

Organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 9.º

Estrutura geral

1 � Para a prossecução das atribuições e competência a que
se refere a Lei n.º 195/99, de 14 Setembro, a Câmara Munici-
pal de Penalva do Castelo dispõe dos seguintes serviços:

1.1 � Entidades consultivas de âmbito municipal:

a) Conselho Municipal de Segurança (CMS).

1.2 � Serviços de apoio à actividade municipal:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente (GAP);
b) Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC);
c) Gabinete de Planeamento;
d) Sector de Fiscalização Sanitária;
e) Gabinete de Apoio à Juventude.

1.3 � Serviço de apoio administrativo e financeiro:

a) Divisão Administrativa e Financeira (DAF).

1.4 � Serviços operativos:

a) Divisão Técnica de Urbanismo e Habitação;
b) Divisão Técnica de Salubridade, Comunicações, Trans-

portes e Ambiente;
c) Serviço Sócio-Cultural.

2 � Os serviços referidos no número anterior dependem hi-
erarquicamente do presidente da Câmara ou vereadores com com-
petências delegadas.

3 � A representação gráfica da estrutura dos serviços da Câ-
mara Municipal consta do anexo I.

4 � O quadro de pessoal consta do anexo II.

Artigo 10.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

1 � Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à apreciação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgados
necessários ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de política adequadas no âm-
bito de cada serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;
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c) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução de ta-
refas dentro dos prazos determinados;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da
Assembleia Municipal, Câmara Municipal, Conselho Mu-
nicipal e comissões municipais;

e) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final;

f) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção Administrativa;

g) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara;

h) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

i) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu funcionamento.

CAPÍTULO III

Dos serviços de apoio à administração municipal

Artigo 11.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

Ao Gabinete de Apoio ao Presidente compete prestar assesso-
ria técnico-administrativa ao presidente da Câmara, designada-
mente nos domínios do secretariado, da informação e relações
públicas, da ligação com os órgãos colegiais do município e juntas
de freguesia e da preparação de inquéritos de opinião aos muní-
cipes e definição de políticas, que se considerem necessárias.

Artigo 12.º

Do Gabinete de Planeamento

São atribuições do Gabinete de Planeamento:

a) Colaborar na definição de estratégias de desenvolvimento
do município;

b) Colaborar na recolha de elementos sócio-económicos de
interesse municipal;

c) Colaborar na elaboração do plano de actividades, orça-
mento, relatório de actividades e conta de gerência do
município;

d) Fornecer aos órgãos do município os pareceres e estu-
dos que por estes lhe sejam solicitados;

e) Organizar e acompanhar os projectos municipais de fi-
nanciamento por outras entidades;

f) Dar aos órgãos do município o apoio técnico que se en-
quadre no âmbito das suas actividades;

g) Determinar os custos de cada serviço e estabelecer e man-
ter uma estatística financeira necessária a um efectivo
controlo de gestão;

h) Propor e colaborar, em matérias da sua competência, na
execução de medidas tendentes ao aperfeiçoamento or-
ganizacional e à racionalização de recursos dos diver-
sos serviços do município;

i) Propor a expedição de normas internas com vista a ha-
bilitar os serviços municipais à boa execução das leis;

j) Formular ou formalizar propostas de alteração aos regu-
lamentos e posturas, no âmbito das suas actividades, por
forma a manter actualizado o seu articulado.

Artigo 13.º

Do Sector de Protecção Civil

São atribuições do Sector de Protecção Civil:

a) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, cheias, sismos ou outras situa-
ções de catástrofe local;

b) Organizar, propor e executar medidas de prevenção,
designadamente pela fiscalização de construções clan-
destinas em locais de cursos de água e pela fiscaliza-
ção de condições propiciadoras de incêndios, explosões
ou outras catástrofes;

c) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no
estudo e preparação de planos de defesa das populações

em caso de emergência, bem como nos testes à capaci-
dade de execução e avaliação dos mesmos;

d) Organizar planos de actuação em colaboração com as jun-
tas de freguesia e outros municípios, com a finalidade
de intervir em casos de emergência ou sinistro em áreas
bem determinadas, expostas a níveis elevados de risco;

e) Organizar os processos correspondentes à criação, loca-
lização e extinção de corporações de bombeiros na área
do município e manter actualizados os respectivos re-
gistos;

f) Elaborar o expediente que se prenda directamente com
as corporações de bombeiros municipais.

Artigo 14.º

Do Sector de Fiscalização Sanitária

São atribuições do Sector de Fiscalização Sanitária:

a) Intervir e colaborar com outras entidades na inspecção
sanitária de quaisquer locais ou estabelecimentos onde
se preparem, armazenem ou ponham à venda produtos
de origem animal, providenciando para que sejam man-
tidos sempre em condições de funcionamento higiéni-
cas;

b) Proceder à inspecção sanitária de reses, aves, caça e, bem
assim, das respectivas carnes e subprodutos destinados
ao consumo público;

c) Proceder à inspecção sanitária do pescado fresco ou por
qualquer forma preparado ou conservado;

d) Efectuar a inspecção do leite e lacticínios e dos respec-
tivos locais de produção, preparação, armazenagem e ven-
da, divulgando as normas higiénicas conducentes à per-
feita obtenção, acondicionamento e resguardo do produto;

e) Efectuar a inspecção da embalagem e dos meios de trans-
porte dos produtos alimentares de origem animal, ten-
do em vista os materiais a utilizar, as condições de lim-
peza e o modo de acondicionamento dos produtos;

f) Intervir nas campanhas de vacinação e revacinação de
animais domésticos;

g) Proceder à fiscalização sanitária de feiras, exposições e
concursos de animais e, bem assim, do trânsito de ani-
mais quando grassem epizootias;

h) Colaborar com outras autoridades sanitárias competen-
tes em tudo o que respeita à saúde pecuária e higiene
do concelho e defesa da saúde pública, nos termos da
legislação em vigor.

Artigo 15.º

Do Gabinete de Apoio à Juventude (GAJ)

Compete ao Gabinete Municipal da Juventude:

a) Proceder à concretização das medidas adoptadas no meio
da política municipal de juventude;

b) Dinamizar a integração social dos jovens, apoiando a sua
participação em actividades sociais, culturais, artísticas,
científicas, políticas e económicas;

c) Apoiar as actividades promovidas por associações juve-
nis;

d) Estimular a participação cívica dos jovens;
e) Dinamizar as associações juvenis e estudantis e propor

formas de apoio técnico e financeiro;
f) Promover o acesso dos jovens à informação através da

criação, desenvolvimento e promoção de sistemas inte-
grados de informação;

g) Promover, criar e desenvolver programas para jovens,
designadamente nas áreas de ocupação de tempos livres,
do voluntariado, da cooperação, de associativismo, da
formação, da mobilidade e do intercâmbio;

h) Apoiar e estimular o movimento cooperativo e associativo
de jovens;

i) Apoiar e incentivar a participação dos jovens do conce-
lho em organismos nacionais, comunitários e outros;

j) Colaborar com outros organismos e instituições que con-
tribuam para a formação integral dos jovens.

Artigo 16.º

Conselho Municipal de Segurança

1 � O Conselho Municipal de Segurança é uma entidade de
âmbito municipal com funções de natureza consultiva, de arti-
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culações e cooperação, cujos objectivos, composição e funcio-
namento são regulados pela Lei n.º 33/98, de 18 de Julho.

2 � O apoio técnico-administrativo do Conselho Munici-
pal de Segurança será assegurado pela DAF ou por um nú-
cleo administrativo constituído por despacho do presidente da
Câmara.

CAPÍTULO IV

Serviços de apoio administrativo

Artigo 17.º

Da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira, dirigida por um che-
fe de divisão, tem por atribuição o apoio técnico-administrati-
vo às actividades desenvolvidas pelo município, competindo-lhe,
designadamente, assegurar a direcção o coordenação de todas
as actividades que se inserem nos domínios da administração
dos recursos humanos, financeiros ou patrimoniais, e manter ac-
tualizado o inventário das existências em armazém e a gestão
de stocks de harmonia com as disposições legais aplicáveis a
critérios de boa gestão, coordenando de uma forma integrada a
Secção Administrativa e a Secção Financeira, assegurar o apoio
administrativo ao Serviço de Acção Social e Cultural e promo-
ver a execução das tarefas inerentes à informatização dos ser-
viços.

Artigo 18.º

Competência especial do chefe de divisão

Compete em especial ao chefe da Divisão Administrativa e
Financeira:

a) Assegurar assessoria técnico-administrativa ao presidente
da Câmara e aos vereadores em regime de permanên-
cia;

b) Assistir às reuniões da Câmara e redigir e subscrever as
respectivas actas;

c) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara Municipal;

d) Exercer as funções de notário privativo da Câmara Mu-
nicipal, de responsável pelos serviços de contencioso e
de execuções fiscais e de delegado da Direcção-Geral
dos Espectáculos e das Artes;

e) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência, levar à sua assinatura a cor-
respondência e documentos que dela careçam e assinar
a correspondência para que tenha recebido delegação;

f) Dirigir e coordenar os trabalhos da divisão, em confor-
midade com as deliberações da Câmara e ordens do pre-
sidente;

g) Preparar o expediente e as informações necessárias para
resolução da Câmara;

h) Fiscalizar a responsabilidade do tesoureiro;
i) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração do or-

çamento, conta de gerência, plano de actividades e re-
latório de actividades e acompanhar a sua execução;

j) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e su-
perintender o pessoal auxiliar.

Artigo 19.º

Da fiscalização municipal

Compete à fiscalização municipal:

a) Proceder à fiscalização do cumprimento de todos os re-
gulamentos e posturas municipais, bem como de quais-
quer outras normas, desde que lhe tenham sido confe-
ridas competências para tal;

b) Proceder a notificações e citações, quer pedidas pelos
diversos serviços da Câmara, quer por serviços a ela es-
tranhos;

c) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos mu-
nicipais, em colaboração com o sector de taxas e licenças;

d) Colaborar com o sector de taxas e licenças na cobrança
de taxas e outros rendimentos do município;

e) Informar requerimentos e processos que careçam de de-
liberação ou despacho.

Artigo 20.º

Gabinete de Informática

Ao Gabinete de Informática compete:

a) Assegurar a organização e gestão da rede informática do
município;

b) Assegurar o correcto funcionamento de todo o sistema
informático, colaborando com os restantes serviços nas
tarefas de processamento de dados;

c) Acompanhar os processos relativos à dotação de equi-
pamentos informáticos que se revelem imprescindíveis
ao desenvolvimento das actividades municipais;

d) Apoiar os utilizadores e gerir a distribuição dos recur-
sos informáticos conforme as necessidades dos serviços;

e) Organizar e manter actualizado o arquivo informático do
município, através de cópias dos suportes informáticos.

Artigo 21.º

Metrologia

Compete a este Sector:

a) Assegurar as primeiras verificações de instrumentos de
pesagem, após reparação, até ao alcance máximo de
< 2000 kg;

b) Efectuar verificações periódicas de instrumentos de pe-
sagem, nomeadamente de pesos, de contadores de tem-
po de bilhar e de ténis de mesa;

c) Assegurar a cobrança de taxas relativas ao controlo
metrológico executado;

d) Elaborar os respectivos mapas mensais das cobranças e
verificações efectuadas;

e) Proceder à verificação e correcta utilização dos pesos e
medidas de feiras e mercados;

f) Proceder à fiscalização, inspecção do correcto funciona-
mento dos instrumentos pós-venda e verificar a sua cor-
respondência às normas de construção, às directivas
comunitárias e demais legislação em vigor;

g) Efectuar serviços e tarefas administrativas relativas à or-
ganização dos processos individuais, abertura de verbetes,
passagem de certificados, preenchimentos de mapas men-
sais, elaboração de documentos comprovativos de con-
trolo metrológico, inerentes à respectiva actividade;

h) Assegurar semanalmente o serviço de informações e aten-
dimento público;

i) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por
deliberação do executivo, bem como as competências que
lhe vierem a ser cometidas por lei ou pelas instituições
competentes.

Artigo 22.º

Da Tesouraria

Compete à Tesouraria:

a) Arrecadar as receitas virtuais e eventuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

devidamente autorizadas;
d) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública as im-

portâncias devidas ao Estado, uma vez obtida a neces-
sária autorização;

e) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários de
tesouraria, remetendo-os diariamente à contabilidade com
os respectivos documentos de receita e despesa;

f) Emitir os cheques relativos a pagamentos autorizados que
forem feitos por esta via;

g) Manter devidamente escriturados os livros e fichas de
tesouraria e cumprir as disposições legais e regulamen-
tares sobre a contabilidade municipal;

h) Movimentar as contas abertas nas diversas instituições
bancárias, mantendo em dia as respectivas contas cor-
rentes.

Artigo 23.º

Da Secção Administrativa

À Secção Administrativa, a cargo de um chefe de secção, com-
pete coordenar todo o serviço administrativo, exercer as demais
funções cometidas por lei, por deliberação da Câmara Munici-
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pal ou despacho do presidente da Câmara ou ainda por ordem
do chefe da Divisão Administrativa e Financeira.

Artigo 24.º

Competência especial do chefe da Secção Administrativa

Compete em especial ao chefe da secção, sob a directa de-
pendência do chefe da Divisão Administrativa e Financeira:

a) Chefiar e coordenar os serviços da secção;
b) Preparar o expediente e as informações necessárias so-

bre os assuntos da sua secção;
c) Proceder mensalmente à elaboração das reconciliações

bancárias;
d) Dar apoio aos órgãos do município, sempre que lhe for

solicitado;
e) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração do or-

çamento, conta de gerência, plano de actividades e re-
latório de actividades e acompanhar a sua execução.

Artigo 25.º

Da Secção Administrativa

1 � A Secção Administrativa compreende os seguintes sec-
tores:

a) Sector de Pessoal;
b) Sector de Expediente Geral;
c) Sector de Taxas e Licenças;
d) Sector de Arquivo Corrente.

2 � Compete à Secção Administrativa:

1) No Sector de Pessoal:

a) Atendimento dos funcionários, agentes e contrata-
dos;

b) Executar as acções administrativas relativas ao re-
crutamento, provimento, transferência, promoção e
cessação de funções do pessoal;

c) Organizar processos de contratação de pessoal;
d) Instruir todos os processos referentes a prestações

sociais dos funcionários;
e) Elaborar as listas de antiguidade e promover a sua

publicação;
f) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pes-

soal;
g) Promover o registo e controlo de assiduidade do pes-

soal;
h) Promover a verificação de faltas ou licenças por do-

ença;
i) Processar os vencimentos e outros abonos do pes-

soal;
j) Promover a classificação de serviço dos funcioná-

rios;
l) Elaborar o mapa de férias;

m) Organizar os processos relacionados com os segu-
ros de pessoal;

2) No Sector de Expediente Geral:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição de correspondência e outros documen-
tos, dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e organizar o sumário
das actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas
internas e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar os serviços de telefone e
telefax;

e) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
f) Promover a elaboração do recenseamento eleitoral

e do recenseamento militar e assegurar o expedien-
te de actos eleitorais;

g) Registar, dactilografar e arquivar avisos, editais, anún-
cios, posturas, regulamentos, ordens de serviço, re-
querimentos, correspondência e demais documentos;

h) Executar o serviço relacionado com o notário pri-
vativo;

i) Registar autos de notícia, reclamações e recursos e
dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos pra-
zos respectivos;

j) Passar atestados e certidões, quando autorizados;
l) Organizar o expediente e processos relativos a mi-

nas e pedreiras;
m) Organizar os processos de concurso para atribuição

de licenças de veículos de aluguer para transporte
de passageiros;

n) Distribuir pelos serviços da Câmara fotocópias das
minutas e actas das reuniões;

o) Organizar os processos de concurso de arrematação
de bens;

p) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e
despachos do presidente nas áreas dos respectivos
serviços;

q) Executar os serviços administrativos de carácter geral
não específicos de outros sectores ou serviços que
não disponham de apoio administrativo próprio;

3) No Sector de Taxas e Licenças:

a) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendi-
mentos do município;

b) Organizar e liquidar os processos de execução fis-
cal;

c) Organizar os processos relativos à concessão de li-
cenças de condução e matrícula de veículos e velocí-
pedes;

d) Promover todo o expediente relacionado com licença
de uso e porte de arma de caça e de defesa, de sim-
ples detenção e de transferência de armas;

e) Organizar processos para concessão de carta de ca-
çador e suas renovações;

f) Manter actualizados os registos relativos a inuma-
ções, exumações, trasladações e perpetuidade das se-
pulturas no cemitério municipal e cobrar as respec-
tivas taxas;

g) Organizar e actualizar o ficheiro dos feirantes e ven-
dedores ambulantes e processar as respectivas gui-
as de pagamento de taxas, incluindo vistorias sani-
tárias a veículos;

h) Assegurar todo o expediente necessário à concessão
de licenças previstas no regulamento policial do dis-
trito e emitir as respectivas licenças;

i) Organizar os processos de licenciamento sanitário e
dar-lhes o devido andamento;

j) Manter actualizados todos os ficheiros que digam res-
peito ao sector;

4) Do Sector de Arquivo Corrente:

Compete ao arquivo corrente organizar a documenta-
ção municipal corrente, mantendo-a em boas condi-
ções de higiene e operacionalidade, até ser incorpo-
rada, conforme regulamento a aprovar, no arquivo
municipal, a cargo do Serviço Sócio-Cultural.

Artigo 26.º

Secção Financeira

À Secção Financeira, a cargo de um chefe de secção, com-
pete coordenar todo o serviço da secção, exercer as demais
funções cometidas por lei, por deliberação da Câmara Munici-
pal ou despacho do presidente da Câmara ou ainda por ordem
do chefe da Divisão Administrativa e Financeira.

Artigo 27.º

Da Secção Financeira

1 � A Secção Financeira compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Contabilidade;
b) Sector de Património;
c) Sector de Aprovisionamento;
d) Sector de Armazém e Gestão de Stocks.

2 � Compete à Secção Financeira:

1) No Sector de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração
do orçamento, plano de actividades e respectivas re-
visões e alterações;

b) Coordenar e controlar toda a actividade financeira,
designadamente através do cabimento de verbas;
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c) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

d) Promover a arrecadação de receitas e o processa-
mento das despesas autorizadas;

e) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os
elementos indispensáveis à elaboração do relatório
de actividades;

f) Escriturar os livros e fichas de contabilidade;
g) Manter devidamente organizada toda a documenta-

ção das gerências findas;
h) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os

elementos determinados por lei;
i) Manter em ordem as contas correntes com fornece-

dores e empreiteiros e os mapas de contabilização
de empréstimos;

j) Elaborar balancetes mensais de receitas e despesas;

2) No Sector do Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens, incluindo baldios, prédios urbanos
e outros imóveis;

b) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliários e equipamentos existen-
tes nos serviços ou cedidos pela Câmara Municipal
a organismos do Estado;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na
conservatória do registo predial de todos os bens
imobiliários do município;

d) Executar todo o expediente relacionado com a ali-
enação de bens móveis e imóveis;

e) Executar as tarefas relacionadas com o processo de
arrendamento de prédios municipais;

3) No Sector de Aprovisionamento:

a) Proceder às aquisições necessárias, após adequada
instrução dos respectivos processos, incluindo a aber-
tura de concursos de fornecimento de bens e servi-
ços;

b) Conferir facturas;
c) Manter informações actualizadas sobre o mercado

fornecedor através da criação e actualização perma-
nente de um ficheiro de fornecedores;

d) Efectuar consultas ao mercado.

Artigo 28.º

Sector de Armazém

Compete ao Sector de Armazém:

a) Manter um stock mínimo para o bom funcionamento dos
vários serviços ou sectores;

b) Proceder à armazenagem, conservação, distribuição pe-
los serviços administrativos e técnicos dos bens medi-
ante requisição devidamente assinada pelo responsável;

c) Acompanhar e verificar com regularidade anual ou ou-
tra que lhe for determinada o inventário permanente dos
armazéns;

d) Cumprir o estabelecido na legislação específica para o
sector e em normas e despachos que o regulamentem;

e) Conferir o material entrado no armazém;
f) Devolver os bens adquiridos em mau estado;
g) Dar resposta a todas as informações do sector.

CAPÍTULO V

Dos serviços operativos

Artigo 29.º

Composição

Na dependência directa dos membros do executivo existem
as seguintes divisões:

a) Divisão Técnica de Urbanismo e Habitação;
b) Divisão Técnica de Salubridade, Comunicações, Trans-

portes e Ambiente.

Artigo 30.º

Disposições gerais

1 � Afecta a cada uma das divisões previstas neste capítulo
existirá uma secção administrativa, à qual compete:

a) Minutar e dactilografar a expediente;
b) Informar os processos burocráticos a cargo dos sectores;
c) Organizar e actualizar os ficheiros e o arquivo;
d) Organizar e actualizar os processos de licenciamentos de

obras particulares e de loteamentos urbanos;
e) Promover a realização de vistorias e organizar e arqui-

var os respectivos processos;
f) Organizar e arquivar os processos para concessão de li-

cenças de habitação de edifícios;
g) Efectuar e executar os procedimentos administrativos re-

lacionados com empreitadas de obras públicas;
h) Executar todo o expediente relacionado com a cobran-

ça nos mercados e feiras;
i) Promover o processamento e cobrança de todas as taxas

relacionadas com os serviços de águas e esgotos e a ce-
lebração dos respectivos contratos;

j) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe
sejam determinados;

l) Efectuar todos os procedimentos relacionados com licen-
ciamento dos estabelecimentos de restauração e bebidas,
hoteleiros e similares.

2 � Igualmente afecto às divisões previstas neste capítulo exis-
tirá, em comum, um sector de topografia e desenho, ao qual com-
pete:

a) Executar os trabalhos topográficos e de desenho neces-
sários à execução de obras municipais ou de interesse
para o município;

b) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

3 � São atribuições comuns às divisões previstas neste ca-
pítulo:

a) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitada;

b) Fiscalizar o cumprimento dos projectos de obras a exe-
cutar por administração directa;

c) Informar os processos burocráticos a cargo dos sectores;
d) Organizar e actualizar os ficheiros e o arquivo;
e) Zelar pela conservação do equipamento a seu cargo e con-

trolar a sua utilização;
f) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-

teriais de construção;
g) Fazer especificação dos materiais a serem aplicados na

execução das obras projectadas;
h) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam determinados.

SECÇÃO I

Da Divisão Técnica de Urbanismo e Habitação (DTUH)

Artigo 31.º

Composição

A DTUH compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Planeamento Urbanístico;
b) Sector de Habitação Municipal;
c) Sector de Zonas Industriais e de Mercados e Feiras;
d) Sector de Fiscalização e de Obras Particulares.

Artigo 32.º

Atribuições e competências

A DTUH tem como atribuições gerais o planeamento, a or-
ganização, a direcção, a coordenação e o controlo da activida-
de urbanística e habitacional do município, com as competên-
cias mencionadas nos seus sectores.
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Artigo 33.º

Do Sector de Planeamento Urbanístico

Compete-lhe:

a) Proceder ao loteamento dos projectos municipais e emitir
parecer sobre os pedidos de loteamento dos particula-
res;

b) Informar os processos que careçam de despacho ou de
deliberação;

c) Colaborar, acompanhar e promover a elaboração de es-
tudos e planos municipais de ordenamento do território.

Artigo 34.º

Do Sector de Habitação Municipal

Compete-lhe:

a) Promover e colaborar em estudos e projectos de fomento
da habitação;

b) Promover a elaboração de estudos e planos de recupe-
ração de parques habitacionais degradados;

c) Informar os processos que careçam de despacho ou de
deliberação.

Artigo 35.º

Do Sector de Zonas Industriais e de Mercados e Feiras

Compete-lhe:

a) Promover a elaboração de estudos e planos de instala-
ções de zonas industriais;

b) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas relativos às zonas industriais;

c) Informar os processos que careçam de despacho ou de
deliberação;

d) Colaborar na organização de feiras e mercados sob a ju-
risdição municipal;

e) Colaborar na organização de feiras e exposições sob o
patrocínio ou com o apoio do município;

f) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes à cri-
ação de novas feiras e mercados, bem como à duração,
mudança ou extinção dos existentes.

Artigo 36.º

Do Sector de Fiscalização

Compete-lhe:

a) Informar todos os requerimentos de licenciamento de
obras, loteamentos e vistorias sujeitos a deliberação ou
despacho;

b) Emitir parecer sobre a demolição de prédio e ocupação
da via pública, para efeitos de deliberação ou despacho;

c) Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças
e organizar e informar todos os processos referentes a
construções urbanas, incluindo os de reclamações;

d) Promover o embargo de obras de construção urbana que
não se encontrem de acordo com as leis e regulamen-
tos em vigor;

e) Obter de outros sectores de serviços municipais, dos de-
partamentos da administração central e outros as infor-
mações daqueles departamentos que sejam necessárias
para a decisão dos respectivos processos;

f) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas sobre
construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

g) Informar os processos que careçam de despacho ou de-
liberação.

SECÇÃO II

Da Divisão Técnica de Salubridade, Comunicações,
Transportes a Ambiente (DTSCTA)

Artigo 37.º

Composição

A DTSCTA compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Redes de Águas;
b) Sector de Redes de Esgotos;

c) Sector de Resíduos Sólidos, de Higiene e Limpeza;
d) Sector de Cemitérios;
e) Sector das Redes Viárias Urbana e Rural;
f) Sector de Garagens, Oficinas e Gestão de Viaturas;
g) Sector de Instalações Escolares, Desportivas e Recrea-

tivas;
h) Sector de Iluminação Pública;
i) Sector de Parques, Jardins e Meio Ambiente.

Artigo 38.º

Atribuições e competências

A DTSCTA tem como atribuições executar actividades con-
cernentes à elaboração de projectos de obras, à construção e con-
servação das obras públicas municipais por administração directa,
à fiscalização das obras adjudicadas por empreitada, bem como
a conservação e a reparação de equipamentos e viaturas e a sua
gestão, com as competências mencionadas nos seus sectores.

Artigo 39.º

Do Sector de Redes de Águas

Compete-lhe:

a) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservató-
rios e condutas;

b) Desenvolver projectos de construção e conservação de
redes de distribuição pública de água, promovendo a
realização das obras por administração directa, ou por
arrematação;

c) Inspeccionar, periodicamente, as redes de distribuição de
água, promovendo as medidas necessárias à sua conser-
vação;

d) Assegurar o regular funcionamento das redes de distri-
buição de água, bem como os seus sistemas de eleva-
ção, de desinfecção e de análise.

Artigo 40.º
Do Sector de Redes de Esgotos

Compete-lhe:

a) Desenvolver estudos e projectos de construção, amplia-
ção ou manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua
execução;

b) Promover a desinfecção das redes de esgotos e canali-
zações;

c) Inspeccionar, periodicamente, as redes de esgotos, pro-
movendo as medidas necessárias à sua conservação;

d) Assegurar o regular funcionamento das redes de esgo-
tos, bem como os seus sistemas de desinfecção e de de-
puração.

Artigo 41.º
Do Sector de Resíduos Sólidos e Higiene e Limpeza

Compete-lhe:

a) Fixar os itinerários para a recolha e transporte de lixo,
varredura e lavagem das ruas, praças e logradouros pú-
blicos;

b) Distribuir e controlar os veículos utilizados na via pú-
blica;

c) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas
de contentores de lixo;

d) Fiscalizar e fazer a manutenção e desinfecção dos reci-
pientes destinados ao depósito do lixo;

e) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas
sobre tratamento e aproveitamento das lixeiras;

f) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
g) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-

servação de valas e escoadouros das águas pluviais;
h) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos lo-

cais onde se revelem necessárias.

Artigo 42.º

Do Sector de Cemitérios
Compete-lhe:

a) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
b) Promover inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-

lubridade pública nas dependências dos cemitérios;
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d) Promover o alinhamento e a numeração das sepulturas;
e) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-

tes a cemitérios;
f) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia

em matéria de cemitérios paroquiais.

Artigo 43.º

Do Sector das Redes Viárias Urbana e Rural

Compete-lhe:

a) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário
do município;

b) Promover a conservação e pavimentação das estradas e
caminhos municipais;

c) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais, promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais;

e) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos relativos à
conservação das estradas e caminhos municipais;

f) Promover a colocação, pintura e conservação de toda a
sinalização, quer de orientação de trânsito, quer infor-
mativa;

g) Elaborar estudos no sentido da melhoria e descongestiona-
mento do trânsito.

Artigo 44.º

Do Sector de Garagens, Oficinas e Gestão de Viaturas

Compete-lhe:

a) Manter em condições de operacionalidade as instalações
das oficinas municipais;

b) Velar pela conservação, lubrificação e limpeza de toda
a maquinaria e equipamento existente;

c) Providenciar pela limpeza, arrumação e asseio das ins-
talações;

d) Manter em condições de operacionalidade o parque au-
tomóvel do município;

e) Distribuir as viaturas pelos diversos sectores, de acordo
com as indicações superiores;

f) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis
ao funcionamento do parque automóvel;

g) Elaborar e manter actualizado o cadastro das máquinas
e viaturas;

h) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e via-
turas e propor medidas adequadas.

Artigo 45.º

Do Sector de Instalações Escolares, Desportivas e Recreativas

Compete-lhe:

a) Executar as acções programadas nos planos do municí-
pio;

b) Promover a conservação dos edifícios de ensino, despor-
tivos e recreativos a cargo do município;

c) Propor e implementar os equipamentos indispensáveis ao
ensino e à prática desportiva e recreativa;

d) Fomentar a criação de parque de campismo e outros equi-
pamentos destinados à ocupação de tempos livres.

Artigo 46.º

Do Sector de Iluminação Pública

Compete-lhe:

a) Colaborar com as empresas e serviços distribuidores de
energia eléctrica;

b) Propor o alargamento e melhoria das redes de ilumina-
ção pública;

c) Promover a conservação das redes de iluminação pública.

Artigo 47.º

Do Sector de Parques, Jardins e Meio Ambiente

Compete-lhe:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do mu-
nicípio;

b) Promover a arborização das ruas, jardins e demais lo-
gradouros públicos;

c) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes públicos;

d) Promover a conservação e protecção dos imóveis exis-
tentes nos jardins e praças públicos;

e) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa
e protecção do meio ambiente, designadamente contra
fumos, poeiras e gases tóxicos;

f) Propor e executar acções que visem defender a poluição
das nascentes, rios e albufeiras;

g) Intervir e colaborar com outras entidades competentes
na preservação e defesa das espécies animais e vegetais
em vias de extinção.

CAPÍTULO VI

Serviços Sócio-Culturais

(CMPC � Centro Municipal de Promoção
e Cultura)

Artigo 48.º

Composição e competências

1 � Compete aos Serviços Sócio-Culturais, também denomi-
nados Centro Municipal de Promoção e Cultura, planear, coor-
denar e controlar acções de natureza sócio-cultural, enquadrá-
veis nos domínios da informação, documentação, animação
cultural e desportiva, educação, biblioteca, auditório e museu,
equipamentos sociais, saúde, acção social, turismo, património
histórico e cultural.

2 � Para planeamento e apoio ao desenvolvimento das suas
actividades, os serviços dispõem de uma unidade de apoio ad-
ministrativo e pode constituir um núcleo de planeamento cul-
tural.

Artigo 49.º

Competências específicas do responsável pelos serviços

Ao responsável compete, especialmente:

a) Promover reuniões de coordenação dos serviços;
b) Participar nas reuniões do núcleo de planeamento estra-

tégico;
c) Executar as ordens do presidente, ou seu legal substitu-

to, e as deliberações da Câmara Municipal;
d) Assinar a correspondência para que tenha recebido de-

legação;
e) Propor a realização de cursos ou acções de formação e

indicar os funcionários que nelas devam participar;
f) Garantir as ligações funcionais necessárias com outros

serviços da autarquia;
g) Participar activamente na elaboração dos planos de ac-

tividades e dos orçamentos da Câmara e controlar e ana-
lisar os custos do Serviço Sócio-Cultural;

h) Proceder ao acompanhamento sistemático da actividade
desenvolvida por todos os sectores dos serviços;

i) Planear e elaborar a programação, em colaboração com
os responsáveis dos sectores, dos serviços, submetendo
à aprovação do executivo propostas devidamente funda-
mentadas;

j) Propor formas organizativas que rentabilizem o funcio-
namento dos serviços;

l) Promover as acções planeadas e aprovadas nos domíni-
os da sua intervenção;

m) Gerir o equipamento cultural, desportivo e de tempos
livres;

n) Acompanhar o executivo, sempre que este o entenda, nas
suas relações com o Poder Central, com as organizações
populares e com outras entidades quando se trate de as-
pectos ligados à intervenção nos domínios da sua actu-
ação ou dos serviços;

o) Apoiar, em estreita colaboração com os responsáveis dos
respectivos sectores, grupos sociais que queiram desen-
volver acções sócio-culturais, bem como promover a
animação cultural, através da realização de festas, con-
vívios, colóquios, encontros, exposições, peças de tea-
tro, etc., visando o desenvolvimento e enriquecimento
cultural das populações;
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p) Planificar o melhor aproveitamento das instalações e dos
equipamentos existentes nos domínios do desporto, re-
creio, cultura, assistência e educação;

q) Propor a construção de instalações e equipamentos con-
siderados necessários para satisfazer as necessidades da
população e melhorar os serviços prestados no âmbito
sócio-cultural, fomentando a criação/dinamização de
centros de convívio, salas de leitura, museus, etc.;

r) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais;

s) Assegurar as demais funções que por lei ou deliberação
da Câmara lhe sejam cometidas.

Artigo 50.º

Composição

1 � Os Serviços Sócio-Culturais englobam os seguintes sec-
tores:

a) Animação cultural, desportiva e tempos livres;
b) Arquivo, bibliotecas e documentação;
c) Saúde e acção social;
d) Educação e ensino;
e) Património histórico-cultural e museus;
f) Turismo e desenvolvimento concelhio.

2 � Para maior operacionalidade poderá a direcção de algum
ou alguns destes sectores, ou subsectores que a integram, ser
confiada, por despacho do Presidente da Câmara, sob proposta
do responsável nomeado, a funcionário especialmente designa-
do para o efeito.

Artigo 51.º

Atribuições e competências do núcleo
de apoio administrativo

1 � O apoio administrativo integrará as unidades de pesso-
al que forem consideradas necessárias.

2 � Compete, especialmente, a este serviço:

a) Assegurar o apoio ao executivo, administrativo, informá-
tico e dactilográfico dos serviços;

b) Efectuar o atendimento público de todas as matérias re-
lacionadas com a actividade dos serviços;

c) Elaborar e acompanhar o expediente dos serviços;
d) Organizar o arquivo dos serviços;
e) Prestar todas as informações solicitadas sobre assuntos

respeitantes ao Serviço Sócio-Cultural;
f) Promover a expedição e catalogação de todos os docu-

mentos, folhetos, desdobráveis, etc., relacionados com
as actividades dos serviços;

g) Proceder à composição e edição do Boletim Municipal;
h) Efectuar quaisquer outros procedimentos administrativos

que lhe sejam superiormente determinados.

3 � São competências específicas do responsável do apoio
administrativo:

a) Participar nas reuniões de coordenação dos serviços;
b) Superintender nas acções e procedimentos relacionados

com o expediente dos serviços;
c) Manter devidamente organizado o arquivo dos serviços;
d) Participar na elaboração do plano de actividades e co-

laborar na execução do orçamento municipal;
e) Participar nas reuniões do núcleo de planeamento;
f) Assegurar as ligações funcionais com outros órgãos da

estrutura municipal;
g) Secretariar as reuniões de coordenação e pareceres re-

lacionados com a actividade administrativa dos serviços.

Artigo 52.º

Composição e atribuições do núcleo de planeamento cultural

1 � Este núcleo é constituído por despacho do presidente da
Câmara, ou vereador no exercício de competência delegada, no
qual serão definidos os elementos que o integram.

2 � Quando se trata de planeamento de acções específicas
que não possam ser totalmente concretizadas no âmbito inter-
no da autarquia, poderá o núcleo de planeamento cultural inte-
grar pessoas ou entidades estranhas ao município.

3 � São atribuições deste núcleo:

a) Colaborar na definição de estratégias de desenvolvimento
cultural do município;

b) Propor e colaborar, em matérias da sua competência, na
execução de medidas tendentes ao aperfeiçoamento or-
ganizacional e à implementação de linhas de orientação
e intervenção no âmbito do desenvolvimento cultural;

c) Estudar e propor projectos a desenvolver no âmbito da
cultura municipal, sua consolidação e divulgação;

d) Apoiar o presidente da Câmara, ou o seu legal substitu-
to, na prossecução de políticas culturais concretas e in-
tegradas que visem a plena formação dos munícipes.

Artigo 53.º

Composição e competências do Sector de Animação Cultural,
Desportiva e Tempos Livres

1 � Compreende os subsectores de:

a) Animação cultural;
b) Animação desportiva e tempos livres.

2 � São competências especiais do sector:

a) Participar nas reuniões de coordenação dos serviços;
b) Elaborar e submeter à aprovação superior a programa-

ção das actividades nos domínios da animação cultural
e desportiva, aquisição e utilização de meios audiovi-
suais;

c) Desenvolver todas as acções e tomar as providências ne-
cessárias para assegurar o desenvolvimento de todas as
actividades aprovadas, tanto as de iniciativas municipal
como as que merecem apoio da Câmara.

Artigo 54.º

Do Subsector da Animação Cultural

Ao Subsector da Animação Cultural compete, especialmente:

a) Participar nas reuniões de coordenação do sector;
b) Efectuar levantamentos das necessidades em matéria de

animação cultural, proceder à sua análise e formular as
propostas para eliminação das carências detectadas;

c) Elaborar a programação operacional da actividade no do-
mínio da animação cultural e submetê-la à aprovação su-
perior;

d) Efectuar levantamentos e registos das iniciativas locais
de âmbito cultural, folclore, tradições, costumes, etc.;

e) Acompanhar e desenvolver a execução das actividades
culturais de iniciativa municipal;

f) Colaborar na execução de actividades culturais de inici-
ativa de outras entidades.

Artigo 55.º

Do Subsector da Animação Desportiva

Ao Subsector da Animação Desportiva incumbe:

a) Participar nas reuniões de coordenação do sector;
b) Efectuar levantamentos das necessidades na área despor-

tiva, proceder à sua análise e formular propostas para
correcção das deficiências detectadas;

c) Propor a definição e coordenar a utilização das instala-
ções desportivas municipais;

d) Dar parecer sobre as pretensões formuladas pelos clu-
bes desportivos;

e) Programar as acções de índole desportiva a serem rea-
lizadas pela Câmara e submetê-las à aprovação do res-
ponsável do Sector de Animação;

f) Acompanhar e controlar as actividades desportivas pro-
gramadas e a executar pela Câmara Municipal;

g) Apoiar a organização das provas desportivas lançadas
pelos clubes;

h) Auscultar os grupos desportivos e dar-lhes o apoio pos-
sível, fomentando o desenvolvimento das colectividades
desportivas e recreativas;

i) Fomentar a construção de novas instalações e a aquisi-
ção de equipamentos para a prática desportiva e recre-
ativa;

j) Propor acções de ocupação de tempos livres das popu-
lações com a prática desportiva, escolhendo os despor-
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tos mais adequados, conforme as ideias e gostos dos
municípios;

l) Fomentar o desporto local a nível local e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais, nomeada-
mente rios, albufeiras, matas, etc.

Artigo 56.º

Composição e competências do Sector de Arquivo,
Bibliotecas e Documentação

1 � Compreende os subsectores:

a) Arquivo;
b) Bibliotecas e salas de leitura;
c) Centro de Documentação e Informação (CDI).

2 � São competências deste Sector:

a) Participar nas reuniões de coordenação dos serviços;
b) Definir as normas de organização e funcionamento dos

subsectores que o integram;

c) Colaborar na execução dos projectos relacionados com
as actividades de biblioteca, arquivo ou ludoteca.

Artigo 57.º

Do Subsector de Arquivo

Subsector Arquivo � compete, especialmente, ao arquivo his-
tórico/municipal:

a) Estudar e propor a construção para instalação do arqui-
vo histórico/municipal e superintender na sua implemen-
tação e gestão;

b) Inventariar, catalogar e ordenar os documentos e demais
materiais confiados à guarda do arquivo de uma forma
integrada;

c) Definir as regras de consulta dos documentos integra-
dos no arquivo municipal;

d) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilidade de documentos;

e) Propor e promover a divulgação e publicação de docu-
mentos inéditos, designadamente dos que interessam à
história do município, bem como de anais e factos his-
tóricos da vida passada e presente do município.

Artigo 58.º

Do Subsector de Biblioteca e Salas de Leitura

Subsector da Biblioteca e Salas de Leitura � são competên-
cias específicas deste Subsector:

a) Coordenar a implantação, organizar e gerir a biblioteca
municipal e assegurar o seu funcionamento;

b) Dinamizar a prática da leitura, propondo e promovendo
programas de incentivo à frequência da biblioteca e de
hábitos de leitura junto das escolas e da população;

c) Propor a aquisição de livros e outros documentos e as-
segurar o bom estado de conservação dos volumes à sua
guarda;

d) Promover a criação e gestão das salas de leitura disper-
sas pela comunidade concelhia.

Artigo 59.º

Do Centro de Documentação e Informação (CDI)

Subsector Centro de Documentação e Informação � compe-
te a este Subsector:

a) Assegurar e promover uma correcta gestão e distribui-
ção da informação pelos diversos serviços municipais,
através da concepção e realização de questionários, de
modo a suprimir as necessidades de cada órgão, renta-
bilizando-o e actualizando-o permanentemente;

b) Efectuar e promover inquéritos informativos de modo a
definir estratégias que levem à implementação de equi-
pamentos e acções de formação junto da comunidade;

c) Elaborar bases de dados que permitam efectuar uma cor-
recta gestão da informação, disponibilizando-a a todos
os munícipes;

d) Estabelecer ligações com os outros órgãos municipais de
modo a promover e a potenciar as actividades da edili-
dade.

Artigo 60.º

Do Sector de Saúde e Acção Social

1 � Compreende os subsectores de:

a) Habitação e acção social;
b) Saúde e assuntos sociais.

2 � Compete ao sector:

a) Contribuir, através de uma acção sistemática e diversi-
ficada junto dos grupos sociais mais carentes, vulnerá-
veis ou em risco, para a minimização dos problemas e
carências concretas desses grupos e para a realização do
grande objectivo municipal de reforço da solidariedade
entre todos os sectores da população do concelho;

b) Contribuir para uma dinâmica de autopromoção social
da população e para uma mais rápida resolução de al-
guns dos seus problemas mais imediatos;

c) Elaborar as propostas que permitam a definição das po-
líticas municipais para o sector;

d) Criar as condições para o aumento da dinâmica de au-
topromoção social da população e para, em convergên-
cia de esforços entre as instituições públicas e as ex-
pressões organizadas da população, uma mais rápida
resolução de alguns dos seus problemas mais imediatos;

e) Planificar e gerir o programa municipal de luta contra
a pobreza � Solidário;

f) Contribuir para uma intervenção municipal integrada,
pluridisciplinar, coerente, junto da comunidade conce-
lhia, a fim de potenciar os recursos existentes e se ob-
terem os melhores resultados e feitos junto das popu-
lações;

g) Coordenar, sempre que adequado e de acordo com as
directivas da Câmara Municipal, com outras instituições
pertinentes, públicas ou privadas, actividades e progra-
mas de interesse e âmbito comuns.

Artigo 61.º

Subsector de Habitação e Acção Social

São atribuições específicas do Subsector de Habitação e Ac-
ção Social:

a) Elaborar o planeamento e programação operacional da
actividade no domínio da habitação social;

b) Colaborar com os outros serviços municipais nas tare-
fas de construção das habitações e equipamentos sociais
adequados ao prosseguimento dos programas e activi-
dades nas diferentes áreas de intervenção do sector;

c) Coordenar com outras instituições públicas ou privadas
actividades e programas de interesse e âmbito comum;

d) Assegurar uma actividade sistemática no domínio da con-
servação do património edificado como da defesa dos
legítimos interesse dos inquilinos.

Artigo 62.º

Do Subsector de Assuntos Sociais e Saúde

1 � São atribuições específicas do Subsector de Assuntos
Sociais e Saúde:

1.1 � No âmbito dos assuntos sociais:

a) Elaborar estudos que permitam o diagnóstico social e o
conhecimento das carências sociais das populações e dos
seus grupos específicos (infância, idosos, pessoas por-
tadoras de deficiências, desempregados de longa dura-
ção, mulheres com dificuldades de inserção sócio-
-profissional, minorias étnicas, etc.);

b) Conceber e desenvolver programas e projectos integra-
dos de acção social, de iniciativa municipal ou em par-
ceria com outras instituições e agentes sociais, visando
o apoio a grupos especialmente carenciados, vulneráveis
ou em risco;

c) Incentivar e promover a instalação de equipamentos e ou
criação de actividades de apoio aos grupos sociais es-
pecíficos, designadamente ao nível da infância e da ter-
ceira idade;

d) Promover iniciativas, em articulação com as entidades
vocacionadas para o efeito, tendentes a apoiar muníci-
pes necessitados nas áreas da formação profissional e
da integração profissional;
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e) Desenvolver projectos que potenciem a igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres, apoiando a popu-
lação feminina na reinserção social e profissional.

1.2 � No âmbito da saúde:

a) Promover e apoiar, em articulação com os centros de saú-
de, iniciativas na área da saúde pública, aos níveis da
informação e educação para a saúde, da despistagem e
rastreio, da prevenção de acidentes, campanhas de va-
cinação e de recolha de sangue, da saúde escolar, da
prevenção primária das toxicodependências e da promo-
ção de estilos de vida saudáveis.

Artigo 63.º

Do Sector de Educação e Ensino

1 � Compreende os subsectores de:

a) Ensino;
b) Transportes escolares.

2 � São competências especiais do sector:

a) Participar nas reuniões de coordenação dos serviços;
b) Efectuar estudos visando detectar carências ao nível da

educação, analisá-las e propor as soluções julgadas ade-
quadas à sua resolução;

c) Recolher as sugestões e críticas das populações sobre edu-
cação e ensino;

d) Programar acções de desenvolvimento a integrar no plano
de actividades;

e) Acompanhar e desenvolver todas as acções municipais
na área da educação e do ensino;

f) Promover o estudo e organização dos circuitos de trans-
portes escolares;

g) Acompanhar a implementação e fiscalizar a actuação dos
prestadores dos serviços de transportes escolares.

Artigo 64.º

Do Subsector de Ensino

Ao Subsector de Ensino compete:

a) Acompanhar o desenvolvimento da rede escolar;
b) Promover a realização de inventários e recolha de infor-

mação de modo a poder propor a adequação da rede es-
colar às necessidades das populações;

c) Superintender na gestão dos centros de educação pré-es-
colar;

d) Efectuar levantamentos, estudos e propor os tipos de au-
xílio a prestar a estabelecimentos particulares de edu-
cação;

e) Apoiar e acompanhar e desenvolvimento de projectos de
formação profissional;

f) Promover a educação musical;
g) Acompanhar e apoiar projectos de educação especial;
h) Fomentar, apoiar e desenvolver actividades complemen-

tares da acção educativa;
i) Efectuar levantamentos dos equipamentos escolares exis-

tentes e propor a aquisição e substituição dos que se mos-
trarem degradados;

j) Promover e apoiar acções de formação base e comple-
mentar de adultos.

Artigo 65.º

Do Subsector de Transportes Escolares

Ao Subsector de Transportes Escolares compete:

a) Efectuar levantamento das necessidades em transportes
escolares, adequando-os à rede de estabelecimentos de
ensino existentes;

b) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares;

c) Assegurar a gestão dos transportes escolares.

Artigo 66.º

Do Sector do Património Histórico, Cultural e Museus

São atribuições do Sector de Património Histórico, Cultural
e Museus:

a) Promover o inventário, registo, classificação, estudo, pro-
tecção, conservação, restauro, publicação e divulgação

do património arquitectónico, histórico, arqueológico, ar-
tístico, documental e cultural do concelho, atendendo
ainda ao seu natural enquadramento ecológico;

b) Propor e coordenar acções e programas de investigação
em áreas disciplinares da sua esfera de competências;

c) Emitir pareceres e apresentar projectos sobre matérias
relacionadas com a preservação do património históri-
co, arqueológico e antropológico do concelho;

d) Propor e desenvolver acções e programas de informa-
ção e animação em cooperação com outros sectores, por
forma a potenciar a sua função cultural, turística e edu-
cativa nas áreas afectas ao Serviço Sócio-Cultural e
sobretudo no âmbito dos equipamentos culturais da sua
responsabilidade;

e) Propor acordos e protocolos de cooperação com outras
instituições e entidades que prossigam fins idênticos (mu-
seus, arquivos históricos, associações, escolas, institu-
tos universitários, academias, etc.);

f) Assegurar a realização e actualização de exposições tem-
porárias e permanentes, sempre que possível de forma
descentralizada, dentro das áreas temáticas dos serviços;

g) Organizar e dirigir as actividades de gabinete, bem como
os equipamentos municipais no âmbito da história da arte,
arqueologia e etnografia, incluindo os estabelecimentos
museológicos municipais a criar;

h) Organizar, planear e dirigir as actividades arqueológicas,
definindo objectivos, de modo a elaborar e gerir um plano
de desenvolvimento, recuperação e reabilitação patrimo-
nial/arqueológico integrado, potenciando e promovendo
as actividades turísticas;

i) Inventariar e organizar o espólio arqueológico, gerindo
a sua colocação e respectiva promoção nos espaços
museológicos e promovendo a sua divulgação junto da
comunidade;

j) Superintender a gestão dos museus municipais na pers-
pectiva de viabilizar soluções institucionais, sempre que
as estruturas e realidade museológicas e sócio-culturais
o permitam;

l) Promover a participação e co-responsabilização da po-
pulação na defesa e revalorização do património histórico-
-cultural nas mais diversas vertentes e com especial aten-
ção ao seu imprescindível enquadramento ecológico.

Artigo 67.º

Do Sector de Turismo, Promoção e Desenvolvimento Concelhio

São atribuições deste Sector:

a) Participar nas reuniões de coordenação dos serviços;
b) Programar e desenvolver acções tendentes ao fomento

do turismo no concelho;
c) Compatibilizar as acções acima referidas com a actua-

ção da Câmara Municipal nos outros domínios de inter-
venção, nomeadamente no desenvolvimento económico
do concelho;

d) Criar condições para a existência de infra-estruturas ne-
cessárias ao desenvolvimento de actividades turísticas;

e) Inventariar as potencialidades turísticas do concelho e
promover a sua divulgação;

f) Apoiar os visitantes com a elaboração e divulgação de
publicações e folhetos descritivos dos locais e actividades
de interesse turístico;

g) Promover visitas guiadas aos monumentos e locais de
interesse turístico;

h) Manter em funcionamento um ou mais postos informa-
tivos em local de afluência de público;

i) Estabelecer contactos e colaborar com outras entidades
relacionadas com as entidades de turismo;

j) Proceder à venda dos artigos e bens editados pelo mu-
nicípio (medalhas comemorativas, bilhetes postais, etc.);

l) Coordenar e elaborar estudos de promoção turística que
potenciem o desenvolvimento concelhio;

m) Superintender programas e projectos que de algum modo
contribuam para a potenciação turística do município;

n) Elaborar, em coordenação com os sectores respectivos,
monografias e folhetos promocionais do concelho;

o) Realização de eventos que contribuam para a promoção
dos produtos endógenos de qualidade (feira do queijo,
da maçã, etc.).
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CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 68.º

Regulamentos internos

Competirá a cada divisão ou seu substituto, de acordo com
a estrutura aprovada, a elaboração de regulamentação de fun-
cionamento, onde se farão constar, entre unidades orgânicas neles
integrados e outras, a submeter à aprovação da Câmara.

Artigo 69.º

1 � No momento da entrada em vigor da presente estrutura
dos serviços municipais, fica automaticamente revogada a es-
trutura e organização publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 163, de 16 de Junho de 1996, e as alterações sucessivamente
introduzidas.

2 � As dúvidas e omissões resultantes da aplicação do pre-
sente regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal com
posterior aprovação pela Assembleia Municipal.

Artigo 70.º

Este Regulamento entra em vigor no primeiro dia posterior
à sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gouveia Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Edital n.º 101/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Abel Lima
Baptista, presidente da Câmara Municipal de Ponte de Lima:

Faz público que a Câmara Municipal de Ponte de Lima, em
sua reunião ordinária de 8 de Novembro de 1999, deliberou,
por unanimidade, aprovar o Regulamento de Venda Ambulan-
te do Concelho de Ponte de Lima, o qual foi aprovado pela
Assembleia Municipal em sessão realizada no dia 18 de De-
zembro de 1999.

Mais certifica que o Regulamento entra em vigor 15 dias após
a publicação no Diário da República.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares públicos do costume.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Abel
Lima Baptista.

Regulamento de Venda Ambulante

Preâmbulo

Interessa harmonizar a regulamentação municipal sobre a venda
ambulante na área do município de Ponte de Lima com a legislação
em vigor, designadamente com os novos preceitos resultantes do dis-
posto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

O concelho de Ponte de Lima não dispõe de regulamento pró-
prio sobre a venda ambulante, criando situações de difícil gestão,
sobretudo ao nível da contenção nos vendedores ambulantes clan-
destinos, os quais têm vindo a proliferar sem que o município possua
mecanismos legais que os impeçam e que sobretudo ordenem as
condições em que tal se possa fazer.

Pelo exposto foi elaborada a presente proposta de regulamen-
to, que, se eventualmente merecer a aprovação após consulta
pública, passará a orientar a venda ambulante em todo o con-
celho.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Aplicação deste Regulamento

1 � O exercício da actividade de vendedor ambulante no con-
celho de Ponte de Lima regula-se pelas normas do presente Re-
gulamento, de harmonia com o disposto no Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, e legislação complementar.

Artigo 2.º

Definição de venda ambulante

1 � São considerados vendedores ambulantes os que:

a) Transportando produtos ou mercadorias do seu comér-
cio, por si ou por qualquer meio adequado, as ven-
dam ao público consumidor pelos lugares do seu trân-
sito;

b) Fora dos mercados municipais e em locais fixos de-
marcados pela Câmara vendam as mercadorias que
transportem, utilizando na venda os seus meios pró-
prios ou outros que à sua disposição sejam postos pela
Câmara;

c) Transportando as suas mercadorias em veículos, neles
efectuem a respectiva venda, quer pelos lugares do seu
trânsito, quer em locais fixos, demarcados pela Câma-
ra fora dos mercados municipais;

d) Utilizando veículos automóveis ou reboques, neles con-
feccionem, na via pública ou em locais para o efeito de-
terminados pela Câmara, refeições ligeiras ou outros pro-
dutos comestíveis preparados de forma tradicional.

Artigo 3.º

Exercício da venda ambulante

1 � Sem prejuízo do estabelecido em legislação especial, o
exercício da venda ambulante é vedado às sociedades, aos man-
datários e aos que exerçam outra actividade profissional, não
podendo ainda ser praticado por interposta pessoa.

2 � É proibido no exercício da venda ambulante a activida-
de de comércio por grosso.

3 � Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Re-
gulamento a distribuição domiciliária efectuada por conta de co-
merciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jor-
nais e outras publicações periódicas.

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 4.º

Cartão de vendedor ambulante

1 � Os vendedores ambulantes deverão requerer a sua ins-
crição na Câmara Municipal, em impresso próprio, para que lhes
seja passado o cartão do modelo anexo ao Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, que será válido pelo período de um ano e
para a actividade requerida.

2 � O requerimento será acompanhado dos seguintes elementos:

a) Duas fotografias tipo passe;
b) Bilhete de identidade;
c) Declaração do início de actividade;
d) Cartão de empresário em nome individual nos termos do

disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8
de Maio;

e) Impresso a que se refere o n.º 10 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 283/86, de 5 de Setembro.

3 � Compete à Câmara Municipal emitir e renovar o cartão
para o exercício da venda ambulante, o qual será válido ape-
nas para a área do município e para o período de um ano, a contar
da data de emissão ou renovação.

4 � A renovação anual do cartão de vendedor ambulante, se
os interessados desejarem continuar a exercer essa actividade,
deverá ser requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva
validade.

5 � A Câmara Municipal terá o prazo máximo de 30 dias
para apreciar o pedido de cartão, contados a partir da data da
entrega do correspondente requerimento, de que será passado o
respectivo recibo.

6 � O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data de recepção na Câmara Municipal dos ele-
mentos pedidos.

7 � O cartão de venda ambulante será pessoal e intransmis-
sível.
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Artigo 5.º

Inscrição e registo de vendedores ambulantes

1 � A Câmara organizará um registo dos vendedores ambu-
lantes que se encontram autorizados a exercer a sua actividade
na área do município.

2 � As câmaras municipais ficam obrigadas a enviar o du-
plicado do impresso a que se refere o n.º 2, alínea d), do ar-
tigo anterior à Direcção-Geral do Comércio, no caso de primeira
inscrição, devendo, nos casos de renovação sem alterações, re-
meter uma relação de onde constem tais renovações no prazo
de 30 dias contados a partir da data da inscrição da renovação.

Artigo 6.º

Deveres dos vendedores ambulantes

Os vendedores ambulantes ficam obrigados:

a) A apresentarem-se devidamente limpos e decentemente
vestidos;

b) A manterem os utensílios, veículos e objectos utilizados
nas vendas em rigoroso estado de asseio, higiene e se-
gurança;

c) A conservarem os produtos que trazem à venda nas con-
dições higiénicas impostas ao comércio pelas leis e re-
gulamentos;

d) A deixar o local de venda completamente limpo;
e) A comportar-se com civismo nas suas relações com o

público;
f) Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sani-

dade do vendedor ou qualquer dos indivíduos que inter-
venham no acondicionamento, transporte ou venda de
produtos alimentares, serão intimados a apresentar-se à
autoridade sanitária competente, para inspecção.

Artigo 7.º

Interdição aos vendedores ambulantes

É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Formar filas duplas de exposição de artigos de venda;
b) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos

locais destinados à circulação de veículos e peões;
c) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte

públicos e as paragens dos respectivos veículos;
d) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-

cios públicos ou privados, bem como o acesso ou ex-
posição dos estabelecimentos comerciais ou lojas de venda
ao público;

e) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixos ou
outros materiais susceptíveis de sujarem ou conspurcarem
a via pública;

f) Proceder à venda de artigos nocivos à saúde pública e
dos que sejam contrários à moral;

g) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda
fixa seja permitida, para expor os artigos à venda;

h) Fazer publicidade sonora.

Artigo 8.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

1 � Fica proibido o comércio ambulante dos produtos refe-
ridos na lista anexa ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

CAPÍTULO III

Da venda ambulante

Artigo 9.º

Características dos tabuleiros

1 � Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, reboques
ou quaisquer outros meios utilizados na venda deverão conter
afixada, em local bem visível ao público, a indicação do nome,
morada e número do cartão do respectivo vendedor.

2 � Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para a ex-
posição de produtos alimentares deverão ser construídos de ma-
terial resistente a traços ou sulcos e facilmente laváveis.

3 � Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depó-
sito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio e higiene.

Artigo 10.º

Dimensão dos tabuleiros e venda

1 � Na exposição e venda dos produtos do seu comércio, de-
verão os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabu-
leiros de dimensões não superiores a 1,20 m e colocados a uma
altura mínima de 0,40 m do solo, salvo nos casos em que os
meios para o efeito postos à sua disposição pela Câmara ou o
transporte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.

2 � À Câmara Municipal compete dispensar o cumprimen-
to do estabelecido no número anterior relativamente à venda am-
bulante que se revista de características especiais.

Artigo 11.º

Acondicionamento dos produtos

1 � No transporte, arrumação, exposição e arrecadação dos
produtos é obrigatório separar os alimentos dos de natureza di-
ferente, bem como, de entre cada um deles, os que de algum
modo possam ser afectados pela proximidade dos outros.

2 � Quando não estejam expostos para venda, os produtos
alimentares devem ser guardados em lugares adequados à pre-
servação do seu estado e, bem assim, em condições
higieno-sanitárias que os protejam de poeiras, contaminações ou
contactos que de algum modo possam afectar a saúde dos con-
sumidores.

3 � Na embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser utilizado papel ou outro material que ainda
não tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pinturas
ou dizeres impressos ou escritos na parte interior, devendo tam-
bém indicar o prazo de validade do produto.

Artigo 12.º

Publicidade dos produtos

Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições pelo
público, falsas descrições ou informações sobre a identidade, ori-
gem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidade
dos produtos à venda.

Artigo 13.º

Publicidade dos preços

1 � Os preços terão de ser praticados em conformidade com
a legislação em vigor.

2 � É obrigatória a afixação, por forma bem visível para o
público, de letreiros, etiquetas ou listas indicando o preço dos
produtos, géneros e artigos expostos.

Artigo 14.º

Artigos de artesanato, frutas, produtos hortícolas

1 � A venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, pro-
dutos hortícolas ou quaisquer outros produtos de fabrico artesanal
fica sujeita às disposições do presente Regulamento, com ex-
cepção do preceituado no n.º 2 do artigo 16.º

CAPÍTULO IV

Fiscalização

Artigo 15.º

Das entidades fiscalizadoras

1 � A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes no presente diploma, bem como à respecti-
va regulamentação e legislação conexa, são da competência da
Direcção-Geral de Fiscalização Económica, da Inspecção do Tra-
balho, da Guarda Nacional Republicana, da Polícia de Segurança
Pública, das autoridades sanitárias e das demais entidades po-
liciais, administrativas e fiscais.

2 � Sempre que, no exercício das funções referidas no nú-
mero anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de in-
fracções cuja fiscalização seja da competência de outra autori-
dade, deverá participar a esta a respectiva ocorrência.

3 � Cabe às entidades referidas no número anterior exercer
uma acção educativa e esclarecedora dos interessados, poden-
do, para a regularização de situações anómalas, fixar prazo não
superior a 30 dias, sem prejuízo do disposto em legislação es-
pecial.
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4 � Considera-se regularizada a situação anómala quando,
dentro do prazo fixado pela autoridade fiscalizadora, o inte-
ressado se apresente na sede ou posto indicado na intimação,
com os documentos ou objectos em conformidade com a nor-
ma violada.

Artigo 16.º

Da fiscalização de artigos e documentos

1 � O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, para
apresentação imediata às entidades competentes para a fiscali-
zação do cartão de vendedor ambulante devidamente actualizado.

2 � O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar ainda
das facturas ou documentos equivalentes comprovativos da aqui-
sição dos produtos para a venda ao público, contendo os seguintes
elementos:

a) O nome e domicílio do comprador;
b) O nome ou denominação social e a sede ou domicílio

do produtor, grossista, retalhista, leiloeiro, serviço al-
fandegário ou outro fornecedor aos quais haja sido fei-
ta a aquisição e bem assim a data em que esta foi efec-
tuada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas com a indi-
cação das respectivas quantidades, preços e valores
ilíquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos e
ainda, quando for caso disso, das correspondentes mar-
cas, referências e números de série.

Artigo 17.º

Sanções

1 � É punida com coima de 10 000$ a 50 000$:

a) A utilização de tabuleiros com dimensões superiores às
previstas no n.º 1 do artigo 10.º, desde que não se ve-
rifique o disposto no n.º 2 do mesmo artigo;

b) A falta de afixação de listas, letreiros e etiquetas pre-
visto no n.º 2 do artigo 13.º

2 � São punidas com coima de 20 000$ a 200 000$:

a) O exercício da venda ambulante em infracção ao disposto
no artigo 3.º;

b) A utilização do cartão de vendedor ambulante em seu
carácter pessoal e intransmissível previsto no n.º 7 do
artigo 4.º;

c) A infracção ao disposto nas alíneas a), b), c), d), g) e
h) do artigo 7.º, por impedimento ou dificuldade de trân-
sito de veículos e pessoas;

d) A infracção ao artigo 8.º por venda ambulante de pro-
dutos proibidos;

e) A prática de preços em desconformidade com a legisla-
ção em vigor conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º

3 � São punidas com coima de 20 000$ a 500 000$:

a) O exercício de venda ambulante em infracção ao disposto
no n.º 1 do artigo 4.º;

b) O exercício de venda ambulante em infracção ao disposto
no artigo 6.º;

c) A utilização de tabuleiros que não obedeçam às carac-
terísticas previstas no artigo 9.º;

d) O incumprimento das condições higieno-sanitárias pre-
vistas no artigo 11.º;

e) A prática de falsas descrições ou informações referidas
no artigo 12.º;

f) O desrespeito ao dever de cooperação com as entidades
fiscalizadoras indicadas no artigo 15.º

4 � Em caso de negligência, o montante da coima será de:

a) 2000$ a 25 000$ para as infracções previstas no n.º 1
deste artigo;

b) 10 000$ a 100 000$ para as infracções previstas no n.º 2
deste artigo;

c) 15 000$ a 250 000$, para as infracções previstas no n.º 3
deste artigo.

Artigo 18.º

Reincidência

1 � Em caso de reincidência, o limite da coima aplicável é
elevado de um terço.

2 � A agravação não pode exceder a medida da coima apli-
cada nas condições anteriores.

3 � A coima aplicável não pode ir além do valor máximo
previsto no Regulamento.

Artigo 19.º

Sanções acessórias

1 � Para além da aplicação das coimas previstas no artigo
anterior, poderão ainda ser simultaneamente aplicadas as san-
ções acessórias estabelecidas no artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 � À segunda reincidência será cancelada a inscrição do in-
fractor na secretaria da Câmara, ficando o mesmo impedido de
exercer a venda ambulante na área do município de Ponte de Lima.

3 � Será aplicada a apreensão de bens a favor do municí-
pio nas seguintes condições:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a ne-
cessária autorização ou fora dos locais autorizados para
o efeito;

b) Vendas, exposição ou simples detenção para venda de
mercadorias proibidas na venda ambulante.

Artigo 20.º

Normas supletivas

1 � Em tudo o que não estiver disposto no presente Regu-
lamento aplicar-se-á o Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 283/86, de 5 de
Setembro, e demais legislação aplicável, com as devidas adapta-
ções.

2 � As dúvidas que se suscitem na aplicação das disposições
deste Regulamento serão resolvidas por despacho do presiden-
te da Câmara.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

Este Regulamento, depois de ser aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 20 dias após consulta pública.

Artigo 22.º

Normas revogatórias

O presente Regulamento revoga eventuais disposições regu-
lamentares em vigor.

Artigo 23.º

Enquadramento legal

As referências efectuadas no presente Regulamento para os
diversos diplomas legais consideram-se automaticamente feitas
para eventual nova legislação que venha a substituir ou alterar
os outros dispositivos legais ou que regula a mesma matéria.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Abel
Lima Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Rectificação n.º 213/2000 � AP. � Verificando-se ter
havido lapso na redacção de dois avisos de renovação de tra-
balho a temo certo publicados no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 44, apêndice n.º 27, de 22 de Fevereiro de 2000, a p. 79,
procede-se seguidamente à sua rectificação. Assim, onde se lê:

Aviso n.º 1211/2000: «Laudelina Maria Neiva Santos Couto �
auxiliar administrativo».

Aviso n.º 1212/2000: «Maria Conceição Lopes Campinhos
Magalhães � auxiliar de serviços gerais»

deve ler-se:

Aviso n.º 1211/2000: «Laudelina Maria Neiva Santos Couto �
auxiliar serviços gerais».
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Aviso n.º 1212/2000: «Maria Conceição Lopes Campinhos
Magalhães � auxiliar administrativo».

22 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Chefe da Di-
visão Administrativa, a Técnica Superior de 1.ª Classe, Ana Paula
Moreira Baldaia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 2164/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos se torna público que se en-
contram afixadas as listas de antiguidade do pessoal do quadro
desta Câmara Municipal referentes ao ano de 1999, de acordo
com o estipulado no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, no edifício dos Paços do Município e de-
mais locais habituais.

Mais se torna público que da organização das listas de anti-
guidade cabe recurso, a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
conforme o estabelecido no artigo 96.º do referido diploma.

25 de Fevereiro de 2000 � O Presidente da Câmara, Alfredo
Falamino Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 2165/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-
-se público que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sua
sessão extraordinária de 5 de Fevereiro do ano corrente, deli-
berou aprovar o projecto de Regulamento do Estacionamento Pri-
vativo no Largo Aires de Sá, oportunamente aprovado na reu-
nião ordinária da Câmara do dia 27 de Dezembro de 1999.

Para os legais efeitos é feita a presente publicação do referi-
do Regulamento.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Silvino
Manuel Gomes Sequeira.

Regulamento de Utilização do Cartão
de Estacionamento Privativo no Largo Aires de Sá

Nota justificativa

A Câmara Municipal de Rio Maior pretende, no âmbito da
organização dos parques de estacionamento de trânsito, desenvol-
ver um conjunto de acções junto dos munícipes do seu conce-
lho.

Entre essas acções, decidiu-se organizar o estacionamento por
detrás da Câmara, a fim de se prever certos abusos efectuados,
o que ora se materializava com o presente Regulamento.

Não dispondo ainda de qualquer instrumento regulamentar de
actuação nesta matéria, a Câmara Municipal de Rio Maior propõe,
ao abrigo do disposto nas alíneas a) do n.º 3 e e) do n.º 4 do
artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a
redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, do Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e do disposto sobre a ma-
téria no Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, a aprovação do
projecto de Regulamento de Utilização do Cartão de Estacio-
namento Privativo no Largo Aires de Sá, e a sua publicidade
nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

Preâmbulo

1 � A Câmara Municipal de Rio Maior pretende, no âmbito
da organização dos parques de estacionamento de trânsito, de-
senvolver um conjunto de acções junto dos munícipes do seu
concelho.

2 � Entre essas acções, decidiu-se organizar o estacionamento
por detrás da Câmara, a fim de se prever certos abusos efectua-
dos, o que ora se materializava com o presente Regulamento.

3 � O presente Regulamento tem a sua base legal no dis-
posto nas alíneas a) do n.º 3 e e) do n.º 4 do artigo 51.º do
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a redacção dada
pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei n.º 244/95,
de 14 de Setembro, e do disposto sobre a matéria no Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

O presente Regulamento foi objecto de apreciação pública nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, no prazo legal.

Regulamento de Utilização do Cartão de Estacionamento
Privativo nos Lugares Reservados aos Serviços Muni-
cipais.

Artigo 1.º

São criados parques de estacionamento privativo junto ao edi-
fício dos Paços do Concelho.

Artigo 2.º

Esses parques estão devidamente sinalizados com sinalização
vertical adequada nos termos da alínea f) do n.º 3 do artigo 14.º
do Código da Estrada.

Artigo 3.º

Nesses parques só será permitida a paragem e o estaciona-
mento de veículos portadores do emblema identificador do mu-
nicípio, constante do anexo I deste Regulamento, ou nos quais
estejam colocados, de forma bem visível e legível do exterior,
os cartões identificativos de modelos iguais aos reproduzidos nos
anexos II e III.

Artigo 4.º

Só os veículos propriedade do município podem ser portadores
do emblema referido no artigo anterior.

Artigo 5.º

Os cartões identificativos reproduzidos no anexo II deste Re-
gulamento, no total de 12 exemplares numerados de 1 a 12, serão
distribuídos aos presidentes da Assembleia Municipal e Câma-
ra Municipal, aos vereadores e aos secretários da mesa da As-
sembleia Municipal.

Artigo 6.º

Dos cartões identificativos reproduzidos no anexo III, no to-
tal de 13 exemplares, numerados de 1V a 13V, 10 serão distri-
buídos aos serviços municipais nos quais haja utilização de viatura
de funcionários ao serviço da Câmara; os três trestantes cartões
ficarão na posse dos serviços da Assembleia Municipal, para uti-
lização dos membros desta, aquando do exercício das respecti-
vas funções.

Artigo 7.º

Excepto em relação aos cartões distribuídos aos membros da
Assembleia Municipal, compete ao Serviço de Trânsito selec-
cionar os serviços e entidades a quem devem ser distribuídos
cartões, mediante solicitação dos mesmos.

Artigo 8.º

Os cartões referidos nos anexos II e III serão autenticados pelo
vereador do pelouro do Trânsito e serão revalidados anualmente,
caso se mantenha a situação anterior, mediante a colocação de
um autocolante existente no Serviço de Trânsito.

Artigo 9.º

O cartão reproduzido no anexo III poderá ainda ser distribuí-
do a outras entidades, públicas ou municipais, que ocasional-
mente façam deslocar aos Paços do Concelho seus represen-
tantes e necessitem estacionar o seu veículo no parque
reservado.

Artigo 10.º

Às entidades referidas no artigo anterior só será fornecido o
cartão em causa pelo tempo necessário ao estacionamento do
veículo e desde que o seu representante deposite no Gabinete
de Apoio à Presidência a sua carta de condução. Este documento
será restituído ao seu titular mediante a devolução do referido
cartão, bem como a sua rubrica na ficha de devolução.

Artigo 11.º

Com a entrada em vigor deste Regulamento deixam de ter va-
lidade os cartões de estacionamento distribuídos anteriormente.

Artigo 12.º

Este Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da pu-
blicação do respectivo edital.
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Aviso n.º 2166/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, torna-
-se público que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sua
sessão extraordinária de 5 de Fevereiro do ano corrente, deli-
berou aprovar o projecto de Regulamento Específico e Tabela
de Taxas do Centro de Estágio para Desportistas, oportunamente
aprovado na reunião ordinária da Câmara do dia 24 de Setem-
bro de 1999.

Para os legais efeitos é feita a presente publicação do referi-
do Regulamento.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Silvino
Manuel Gomes Sequeira.

Regulamento Específico e Tabela de Taxas
do Centro de Estágio para Desportistas de Rio Maior

Justificação

1 � Prevê-se a inauguração do Centro de Estágio no final
do mês de Julho, concluindo-se assim mais uma etapa impor-
tante no processo de desenvolvimento do complexo desportivo
de Rio Maior.

2 � Decorre do Regulamento Geral das Instalações Despor-
tivas Municipais a necessidade de elaborar o regulamento es-
pecífico para cada instalação desportiva.

3 � O Regulamento Específico do Centro de Estágio é um
documento importante ao nível da gestão, pelo que, também a
este nível, se justifica a sua existência.

Regulamento Específico do Centro de Estágio
para Desportistas

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Especificidade

O presente Regulamento decorre do Regulamento Geral das
Instalações Desportivas Municipais, sendo, conforme estipula-
do no artigo 25.º deste, específico do Centro de Estágios para
Desportistas.

Artigo 2.º

Finalidade

1 � O Centro de Estágios para Desportistas é uma infra-es-
trutura vocacionada para o alojamento de desportistas e desen-
volvimento de acções de formação.

2 � O Centro de Estágios para Desportistas é composto por
cinco áreas funcionais:

a) Área administrativa e de gestão;
b) Área residencial que agrega os quartos e os espaços de

lazer e convívio;
c) Área de serviços complementares que engloba ginásio,

sauna, banhos e massagens;
d) Área de formação, integrando biblioteca, auditório e sala

de aula;
e) Área de restauração com bar e refeitório.

CAPÍTULO II

Utilização

Artigo 3.º

Funcionamento anual

1 � O Centro de Estágios funciona por épocas desportivas,
entre Setembro de um ano e Agosto do ano seguinte.

2 � Considerando as vantagens da sua utilização, em arti-
culação com o funcionamento das instalações desportivas mu-
nicipais, a Câmara Municipal fixará, especificamente, as datas
de abertura e encerramento.

Artigo 4.º

Horário de funcionamento

1 � Considera-se horário normal de funcionamento o perío-
do que decorre das 8 às 24 horas, e que coincide com o horá-
rio de funcionamento da recepção.

2 � É obrigatório o respeito por silêncio absoluto no perío-
do entre as 23 horas e 30 minutos e as 7 horas e 30 minutos.

3 � As áreas de lazer e convívio, bem como o bar, encerra-
rão às 23 horas e 30 minutos.

4 � As refeições são servidas nos seguintes horários:

Pequeno-almoço, das 8 horas e 30 minutos às 9 horas e
45 minutos;

Almoço, das 12 às 14 horas;
Jantar, das 19 horas às 20 horas e 30 minutos.

4.1 � Desde que solicitado com antecedência mínima de 24
horas, as refeições poderão ser servidas noutros horários.

Artigo 5.º

Tipos de utilização

Consideram-se quatro tipos de utilização:

1) Escolar � actividades desportivas no âmbito do desporto
escolar, ou outras envolvendo estabelecimentos de en-
sino públicos e privados;

2) Recreativa � actividades desportivas envolvendo par-
ticipantes não federados;

3) Federada � actividades desportivas envolvendo pratican-
tes federados amadores;

4) Profissional � actividades desportivas envolvendo pra-
ticantes federados profissionais.

Artigo 6.º

Regras de utilização

1 � Os quartos devem ficar vagos até às 12 horas do dia de
saída.

2 � O acesso aos quartos só é permitido a utentes.
3 � A limpeza dos quartos é feita diariamente no período entre

as 10 e as 12 horas.
4 � Não é permitido fumar em toda a área do centro de es-

tágios, à excepção da zona de fumadores instalada no bar.

Artigo 7.º

Sanções

O incumprimento propositado do estipulado no presente Re-
gulamento pode levar à exclusão dos prevaricadores, através dos
funcionários responsáveis.

Artigo 8.º

Prejuízos causados

Os responsáveis pelos prejuízos causados terão de suportar as
despesas inerentes à sua plena recuperação.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 9.º

Funções do pessoal

Sob orientação da Câmara Municipal através do departamento
respectivo e sem prejuízo do estipulado no Regulamento Geral
das Instalações Desportivas, são funções do pessoal de serviço
no Centro de Estágios:

a) A abertura e fecho das instalações, providenciando a sua
limpeza e o controlo genérico do seu funcionamento
numa perspectiva de qualidade de serviços;

b) O controlo do cumprimento dos horários;
c) O controlo do cumprimento das regras de segurança e

higiene aplicáveis às unidades hoteleiras;
d) Todas as demais funções enquadráveis no âmbito do fun-

cionamento do centro de estágios.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 10.º

Responsabilidade

A Câmara Municipal de Rio Maior não se responsabiliza por
quaisquer objectos desaparecidos, assim como pelos acidentes
ocorridos nas instalações e motivados por procedimentos con-
trários ao estabelecido no  presente Regulamento.

Artigo 11.º

Normas complementares

Para aplicação e especificação do presente Regulamento ao
funcionamento do centro de estágios, a Câmara Municipal de
Rio Maior elaborará as normas complementares e informações
que se entendam necessárias.

Artigo 12.º

Casos omissos

Sobre todos os casos omissos, decorrentes da aplicação do
presente Regulamento, decidirá a Câmara Municipal de Rio
Maior.

Artigo 13.º

Revisão e anulação do regulamento

Reserva-se a Câmara Municipal de Rio Maior a propor, quando
for caso disso, a revisão do presente Regulamento, ou a anulá-

-lo, desde que se verifique uma adulteração dos fins para que
o mesmo foi criado.

CAPÍTULO V

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após publi-
cação no Diário da República.

Tabela de Taxas do Centro de Estágio
para Desportistas

(Anexo a que se refere o artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento
Geral das Instalações Desportivas Municipais)

Consideram-se quatro tipos de utilizadores das instalações des-
portivas, consoante a actividade que desenvolvem, a saber:

Escolar � estabelecimentos de ensino, que desenvolvam
actividades desportivas no âmbito do desporto escolar;

Recreativa � atletas, clubes e associações ou equiparados,
que desenvolvam actividades desportivas com pratican-
tes não federados;

Federada � atletas, clubes e associações ou equiparados,
que desenvolvam actividades desportivas com pratican-
tes federados amadores;

Profissionais � atletas, clubes e associações ou equipara-
dos que desenvolvam actividades desportivas com prati-
cantes federados profissionais.

1 � Alojamento e refeições:

Tipo de actividade Almoço Jantar
Dormida com

Diária
pequeno-almoço

Escolar .............................................................................. 1 250$00 1 250$00 1 500$00 4 000$00
Recreativa ......................................................................... 1 400$00 1 400$00 2 200$00 5 000$00
Federada ............................................................................ 1 700$00 1 700$00 2 900$00 6 300$00
Profissional ....................................................................... 1 900$00 1 900$00 3 700$00 7 500$00

Nota. � Para estágios prolongados ou situações que não se enquadrem nas características referidas no quadro, serão acordados
orçamentos específicos para cada caso.

2 � Auditório:

Tipo de actividade Por fracções de 1 hora
Por dia

(das 9 às 18 horas)

Escolar .................................................................................................................... 1 000$00 6 000$00
Recreativa ............................................................................................................... 1 500$00 12 000$00
Federada .................................................................................................................. 2 500$00 20 000$00
Profissional ............................................................................................................. 4 500$00 37 500$00

Nota. � A utilização do auditório engloba também a utilização do respectivo material audiovisual.

Aprovado pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 24 de Setembro de 1999.
Aprovado pela Assembleia Municipal em sessão extraordinária de 5 de Fevereiro de 2000.

Aviso n.º 2167/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-
-se público que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sua
sessão extraordinária de 5 de Fevereiro do ano corrente, deli-
berou aprovar a alteração das taxas de utilização das instalações
desportivas da Câmara Municipal de Rio Maior, oportunamen-
te aprovada na reunião ordinária da Câmara do dia 24 de Se-
tembro de 1999.

Para os legais efeitos é feita a presente publicação do referi-
do Regulamento.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Silvino
Manuel Gomes Sequeira.

Alteração das Taxas de Utilização das Instalações
Desportivas da Câmara Municipal de Rio Maior

Introdução

Conforme decorre do Regulamento Geral das Instalações
Desportivas Municipais, a fixação de taxas de utilização é da
competência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câ-
mara.

A gestão e manutenção das instalações desportivas, nome-
adamente ao nível financeiro, é da competência da Câmara,
pelo que importa considerar uma ajustada política de taxa-
ção, tendo em consideração preocupações ao nível do qua-
dro das receitas.
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Justificação

Os Regulamentos das Instalações Desportivas Municipais (Ge-
ral e Específicos), actualmente em vigor, foram aprovados em
reunião ordinária da Câmara Municipal realizada em 13 de Ja-
neiro de 1995 e aprovados em sessão extraordinária da Assem-
bleia Municipal realizada em 31 de Janeiro de 1995, entrando
em vigor a partir de 5 de Maio de 1995.

Decorridos cerca de quatro anos após a aprovação, os regu-
lamentos mantém actualizados os respectivos articulados, no en-
tanto os valores das taxas de utilização estão desajustados re-
lativamente aos custos de funcionamento das instalações
desportivas.

Tabela de Taxas do Pavilhão Polidesportivo

(Anexo a que se refere o artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento
Geral das Instalações Desportivas Municipais)

Consideram-se três tipos de utilizadores das instalações des-
portivas, adiante designados pelas respectivas alíneas, a saber:

a) Estabelecimentos de ensino;
b) Clubes ou equiparados, com vocação para o fomento e

desenvolvimento desportivos;
c) Outras entidades ou particulares.

Todas as taxas referem-se a uma hora de utilização, à super-
fície total do pavilhão e utilização dos balneários com duche.

1 � Aulas, treinos ou competições com entradas livres:

Tipo de utilizador
Utilização diurna Utilização nocturna

(sem luz artificial) (com luz artificial)

a) ...................................... 1 500$00 2 250$00
b) ...................................... 1 750$00 2 750$00
c) ...................................... 2 500$00 3 500$00

2 � Manifestações ou competições desportivas com entradas
pagas:

Tipo de utilizador
Utilização diurna Utilização nocturna

(sem luz artificial) (com luz artificial)

a) ...................................... 4 000$00 5 000$00
b) ...................................... 6 000$00 7 000$00
c) ...................................... 10 000$00 12 000$00

Nota. � Fora do horário normal estabelecido, todas as taxas
são acrescidas de 50% e dos custos do trabalho extraordinário
a efectuar pelos funcionários necessários.

Tabela de Taxas de Utilização do Pavilhão
Gimnodesportivo do Município de Rio Maior

(Anexo a que se refere o artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento
Geral das Instalações Desportivas Municipais)

Consideram-se três tipos de utilizadores das instalações des-
portivas, adiante designados pelas respectivas alíneas, a saber:

a) Estabelecimentos de ensino;
b) Clubes ou equiparados, com vocação para o fomento e

desenvolvimento desportivos;
c) Outras entidades ou particulares.

Todas as taxas referem-se a uma hora de utilização, à super-
fície total do pavilhão e utilização dos balneários com duche.

1 � Aulas, treinos ou competições com entradas livres:

Tipo de utilizador
Utilização diurna Utilização nocturna

(sem luz artificial) (com luz artificial)

a) ...................................... 1 500$00 2 250$00
b) ...................................... 1 750$00 2 750$00
c) ...................................... 2 500$00 3 500$00

2 � Manifestações ou competições desportivas com entradas
pagas:

Tipo de utilizador
Utilização diurna Utilização nocturna

(sem luz artificial) (com luz artificial)

a) ...................................... 3 500$00 4 500$00
b) ...................................... 4 000$00 5 500$00
c) ...................................... 8 000$00 10 000$00

Nota. � Fora do horário normal estabelecido, todas as taxas
são acrescidas de 50% e dos custos do trabalho extraordinário
a efectuar pelos funcionários necessários.

Tabela de Taxas de Utilização
das Piscinas Municipais Cobertas

(Anexo a que se refere o artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento
Geral das Instalações Desportivas Municipais)

Consideram-se neste anexo as utilizações referentes a es-
tabelecimentos de ensino, clubes ou equiparados e outras en-
tidades ou particulares, pontos 6 e 7 da tabela actualmente
em vigor, mantendo-se em vigor os restantes pontos da re-
ferida tabela.

Para efeitos da definição das respectivas taxas, consideram-
-se os seguintes utilizadores das piscinas municipais cobertas,
adiante designados pela respectiva alínea, a saber:

a) Estabelecimentos de ensino;
b) Clubes ou equiparados, com vocação para o fomento e

desenvolvimento da natação;
c) Outras entidades ou particulares.

Todas as taxas referem-se a uma hora de utilização e a uma
pista no caso da piscina de 25 m e a metade no caso da pisci-
na de aprendizagem, com utilização de balneários com duche.

Aulas, treinos ou competições com entradas livres:

Tipo de utilizador
Utilização diurna Utilização nocturna

(sem luz artificial) (com luz artificial)

a) ...................................... 1 200$00 2 200$00
b) ...................................... 1 500$00 2 500$00
c) ...................................... 2 000$00 3 500$00

Nota. � Fora do horário normal estabelecido, todas as taxas
são acrescidas de 50% e dos custos do trabalho extraordinário
a efectuar pelos funcionários necessários.

Análise da situação

No quadro seguinte podemos verificar as diferenças en-
tre os custos por hora de abertura de cada instalação des-
portiva e o valor da respectiva taxa de utilização actualmente
em vigor.
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Pela análise do quadro acima indicado, verificamos que os
custos por hora de abertura são, em média, cerca de três vezes
superiores ao valor das taxas de utilização para as escolas e para
os clubes.

Considerados os vultosos investimentos que a Câmara tem efec-
tuado ao nível das instalações desportivas, bem como os cor-
respondentes aumentos dos custos de funcionamento, torna-se
necessária e urgente a definição de uma ajustada política de ta-
xação, sob pena de, a curto prazo, os custos com o funciona-
mento das instalações desportivas serem incomportáveis.

O Regulamento que estabelece as normas gerais das condi-
ções de utilização das instalações desportivas escolares por parte
da comunidade (clubes, grupos de cidadãos, etc.) é um bom in-
dicador quanto aos valores das taxas de utilização a aplicar pela
Câmara. De facto, este Regulamento em anexo único da Porta-
ria n.º 68/98, de 31 de Janeiro, define um conjunto de taxas de
utilização por hora, cujos valores se aproximam dos custos por
hora de utilização das instalações desportivas da Câmara Mu-
nicipal de Rio Maior (vide quadro anterior), mesmo considerando
que a referida portaria está em vigor há 10 anos (desde 1989).

Em conformidade com o anteriormente descrito, propõe-se a
aprovação das Tabelas de Taxas de Utilização das Piscinas Co-
bertas, do Pavilhão Polidesportivo e do Pavilhão Gimnodespor-
tivo, nas condições indicadas nas folhas em anexo.

Relativamente às piscinas cobertas apenas são alteradas as taxas
referentes aos pontos 6 e 7 da tabela de taxas actualmente em
vigor. Assim, mantêm-se em vigor os restantes pontos e a Ta-
bela de Taxas de Utilização para as Escolas e Grupos passa a
ser a referida na respectiva proposta.

Aprovado pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 24
de Setembro de 1999.

Aprovado pela Assembleia Municipal em sessão extraordinária
de 5 de Fevereiro de 2000.

Aviso n.º 2168/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-
-se público que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sua
sessão extraordinária de 5 de Fevereiro do ano corrente, deli-
berou aprovar o projecto de Regulamento Específico do Parque
Desportivo de Rio Maior, oportunamente aprovado na reunião
ordinária da Câmara do dia 24 de Setembro de 1999.

Para os legais efeitos é feita a presente publicação do referi-
do Regulamento.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Silvino
Manuel Gomes Sequeira.

Regulamento Específico do Parque Desportivo
de Rio Maior

Introdução

A recuperação do Parque Desportivo de Rio Maior está a ser
efectuada pela Câmara Municipal de Rio Maior, na sequência
de acordo estabelecido com o Ministério da Educação. Do re-
ferido acordo decorre também que compete à Câmara Munici-
pal de Rio Maior a gestão do Parque Desportivo.

Justificação

Após a recuperação dos pisos dos campos e a aquisição e ins-
talação de equipamentos (balizas, redes, cestos e postes), o parque
desportivo está em condições de ser utilizado pelos estabeleci-
mentos de ensino, clubes e grupos de munícipes. Torna-se en-
tão pertinente a existência de um Regulamento que estabeleça
as normas e condições de acesso à prática desportiva nos seus
diversos níveis.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Especificidade

O presente regulamento decorre do Regulamento Geral das
Instalações Desportivas Municipais, sendo, conforme estipu-
lado no artigo 25.º deste, específico do Parque Desportivo de
Rio Maior.

Artigo 2.º

Finalidade

1 � O Parque Desportivo de Rio Maior é uma infra-estrutura
vocacionada para a realização de actividades lectivas pelas es-
colas e para a prática de actividades de lazer e de formação des-
portiva.

2 � O Parque Desportivo de Rio Maior é composto por:

a) Um campo central em piso sintético de 56,2 m × 39,2
m, dispondo de marcações e balizas no sentido longi-
tudinal para um campo de futebol de 7, e de marcações
e balizas no sentido transversal para dois campos de
andebol de 7;

b) Um campo no topo norte e outro no topo sul, relativa-
mente ao campo central, em piso sintético de 26,1 m ×
13,1 m cada, dispondo ambos de marcações e equipa-
mentos para a prática do basquetebol e do voleibol;

c) Uma pista de atletismo que circunda os campos referi-
dos nas alíneas anteriores, com seis corredores em piso
sintético, com o perímetro de 285 m na «corda» e cons-
tituída também por zonas de saltos;

d) Um corpo de balneários.

CAPÍTULO II

Utilização

Artigo 3.º

Funcionamento anual

1 � O Parque Desportivo de Rio Maior funciona por anos
lectivos, entre Setembro de um ano e Agosto do ano seguinte.

2 � Considerando as vantagens da sua utilização, em ar-
ticulação com as de outras infra-estruturas desportivas mu-
nicipais, a Câmara Municipal fixará, especificamente, as datas
de abertura e encerramento do ano lectivo, bem como de even-
tuais pequenos períodos de férias, ou de períodos de manu-
tenção.

Instalações desportivas

Custo p/hora Tabela de taxas de utilização em vigor

de Diurna Nocturna
 utilização (Aulas e treinos) (Aulas e treinos)

Diurna Nocturna Escolas Clubes Outros Escolas Clubes Outros

Pavilhão polidesportivo ......................... 1 643$00 2 605$00 420$00 600$00 2 000$00 525$00 2 000$00 3 000$00
Pavilhão gimnodesportivo ..................... 1 804$00 2 846$00 420$00 600$00 2 000$00 525$00 1 100$00 2 500$00
Piscinas cobertas ..................................... 9 518$00 17 341$00 400$00 750$00 � 400$00 750$00 �

(a) (a)

(a) Nas piscinas cobertas, o custo por hora de utilização de cada pista é de 1 190$ (diurno) e de 2 168$ (nocturno), considerando um total de seis pistas na piscina
de 25 m e duas pistas na piscina de aprendizagem.
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Artigo 4.º

Horário de utilização

1 � O período normal de utilização do Parque Desportivo
de Rio Maior decorre todos os dias úteis entre as 8 e as 22 horas,
aos sábados entre as 9 e as 18 horas e aos domingos entre as 9
e as 13 horas.

2 � Fora dos períodos estabelecidos no número anterior, na
utilização do Parque Desportivo de Rio Maior deverá dar-se cum-
primento ao previsto no n.º 2 do artigo 15.º do Regulamento Geral
das Instalações Desportivas Municipais.

Artigo 5.º

Tipos de utilização

1 � Actividades municipais � escolas de formação despor-
tiva, realização de eventos ou outras sob responsabilidade, ex-
clusiva ou não, da Câmara Municipal de Rio Maior.

2 � Horários escolares � para a totalidade das escolas ofi-
ciais, mediante celebração de protocolos de cedência específi-
cos, ou sob a coordenação da Câmara Municipal no caso do
1.º ciclo do ensino básico e o pagamento das respectivas taxas
quando for caso disso.

3 � Actividades associativas � actividades dos clubes ou
outras entidades, mediante celebração de protocolos de cedên-
cia específica e o pagamento das respectivas taxas quando for
caso disso.

4 � Outros � mediante a realização de protocolos de cedência
de instalações e o pagamento das respectivas taxas.

Artigo 6.º

Acesso

1 � Nas cedências regulares e horários estabelecidos, o acesso
processa-se em grupo e sempre com a presença do professor/
treinador/monitor ou outro responsável.

1.1 � Na pista de atletismo, o acesso poderá ser individual,
pelo que, nestes casos, a utilização obedecerá, nos períodos dis-
poníveis, a informação à Câmara Municipal e ainda ao paga-
mento das respectivas taxas no caso de atletas não pertencen-
tes a entidades detentoras de protocolo de cedência.

2 � Nas cedências eventuais ou períodos fora do horário nor-
mal de funcionamento, o acesso realiza-se após autorização da
Câmara Municipal e, no caso de existirem alugueres, através da
apresentação do duplicado do recibo correspondente à taxa pre-
viamente paga.

Artigo 7.º

Regras de utilização

1 � Os utilizadores devem apresentar-se devidamente equi-
pados, designadamente com calçado desportivo apropriado e em
devidas condições de higiene.

2 � Os equipamentos e materiais serão utilizados unicamente
para os fins a que se destinam e não deverão ser utilizados quais-
quer outros que possam causar, de algum modo, a deterioração
das condições técnicas existentes.

3 � Os utilizadores devem demonstrar um comportamento
de máxima correcção, não podendo, designadamente, comer,
cuspir, fumar ou mascar pastilha elástica.

4 � O atravessamento da pista de atletismo será efectuado
em local devidamente assinalado para o efeito.

5 � Todos os utilizadores devem acatar, rigorosamente, as
instruções que forem dadas pelo pessoal de serviço, no absolu-
to respeito pelas normas vigentes.

Artigo 8.º

Utilização não desportiva

1 � A assistência a aulas ou treinos por alunos ou atletas não
equipados é da responsabilidade do professor ou técnico respec-
tivo, que controlará o seu comportamento e terá competência
para, a todo o momento, impedir a sua presença.

2 � A assistência às aulas ou treinos por elementos estranhos
às(aos) mesmas(os) só é permitida, excepto se tiver concordância
simultânea do professor ou técnico respectivo e funcionários
municipais em serviço.

3 � Na realização de actividades devidamente autorizadas pela
Câmara Municipal, é possível a assistência generalizada às mes-
mas.

4 � Assistentes, acompanhantes, juízes ou outros, quando for
caso disso, obrigam-se, de igual modo, ao respeito pelo enun-
ciado no presente Regulamento.

Artigo 9.º

Sanções

O incumprimento propositado do estipulado nos artigos an-
teriores (7.º e 8.º), implica a exclusão imediata do(s)
prevaricador(es) do parque desportivo, através dos funcionári-
os responsáveis, e, em caso de reincidência, levará à proibição
da entrada nas instalações pelo prazo mínimo de 15 dias.

Em casos considerados graves e por deliberação da Câmara
Municipal pode esta suspender, por período de tempo a definir,
a utilização do parque desportivo por parte do(s) prevaricador(es).

Artigo 10.º

Prejuízos causados

Os responsáveis pelos prejuízos causados propositadamente
terão de suportar as despesas inerentes à sua plena recuperação.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 11.º

Funções do pessoal

Sob orientação da Câmara Municipal através do departamento
respectivo e sem prejuízo do estipulado no Regulamento Geral
das Instalações Desportivas, são funções do pessoal de serviço
no parque desportivo:

a) A abertura e fecho das instalações, providenciando a sua
limpeza e o controlo genérico do seu funcionamento
numa perspectiva de poupança de custos;

b) O controlo do cumprimento dos horários por parte dos
diferentes utilizadores, através do preenchimento dos ma-
pas de assiduidade e da recolha dos duplicados dos re-
cibos de aluguer quando for caso disso;

c) A verificação da adequação dos equipamentos dos uten-
tes à actividade a desenvolver, designadamente no que
respeita ao calçado, tendo poderes para, de imediato,
proibir a sua utilização, se necessário;

d) O controlo dos equipamentos e materiais em carga no
parque desportivo, sendo responsáveis pelos mesmos e
pela sua correcta utilização;

e) A permanente ligação e comunicação com o encarrega-
do de instalações, departamento respectivo e a Câmara
Municipal;

f) Cumprir e fazer cumprir os regulamentos em vigor;
g) Tratar da limpeza e manutenção da pista de atletismo e

restante material de atletismo;
h) Efectuar pequenas reparações e pinturas para as quais

não seja necessário recorrer a outros serviços munici-
pais.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 12.º

Responsabilidade

Não se responsabiliza a Câmara Municipal por quaisquer ob-
jectos desaparecidos, assim como acidentes ocorridos nas ins-
talações motivados por procedimento contrário ao estabelecido
no presente regulamento.

Artigo 13.º

Normas complementares

Para aplicação e especificação do presente regulamento ao fun-
cionamento do Parque Desportivo de Rio Maior, encarregar-se-á
a Câmara Municipal de elaborar as normas complementares e
informações que se entendam necessárias.

Artigo 14.º

Casos omissos

Sobre todos os casos omissos, decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento, decidirá a Câmara Municipal de Rio Maior.
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Artigo 15.º

Revisão e anulação do regulamento

Reserva-se a Câmara Municipal de Rio Maior a propor, quando
for caso disso, a revisão do presente regulamento, ou a anulá-
-lo, desde que se verifique uma adulteração dos fins para que
o mesmo foi criado.

CAPÍTULO V

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após publi-
cação no Diário da República.

Tabela de Taxas de Utilização do Parque Desportivo
de Rio Maior

(Anexo a que se refere o artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento
Geral das Instalações Desportivas Municipais)

Consideram-se três) tipos de utilizadores das instalações des-
portivas, adiante designados pelas respectivas alíneas, a saber:

a) Estabelecimentos de ensino;
b) Clubes ou equiparados, com vocação para o fomento e

desenvolvimento desportivos;
c) Outras entidades ou particulares.

Todas as taxas se referem a uma hora de utilização, à super-
fície total da instalação em causa, com direito a banho.

1 � Aulas, treinos ou competições com entradas livres:
1.1 � Utilização diurna (sem luz artificial):

Tipo Campos Pista de atletismo

de Basquetebol ou andebol, Futebol 7 Grupos Individuais
utilizador ou voleibol (1) (1) (1)

a) 500$00 600$00 600$00 �
b) 750$00 850$00 850$00 �

100$00 avulso
c) 1 750$00 2 000$00 2 000$00

1 800$00 mensal

(1) Até ao máximo de 30 praticantes.

1.2 � Utilização nocturna (com luz artificial):

Tipo Campos Pista de atletismo

de Basquetebol ou andebol, Futebol 7 Grupos Individuais
utilizador ou voleibol (1) (1) (1)

a) 700$00 800$00 800$00 �
b) 3 000$00 3 200$00 3 200$00 �

150$00 avulso
c) 5 000$00 5 500$00 5 500$00

2 500$00 mensal

(1) Até ao máximo de 30 praticantes.

Aprovado pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 24 de Setembro de 1999.
Aprovado pela Assembleia Municipal em sessão extraordinária de 5 de Fevereiro de 2000.

Aviso n.º 2169/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-
-se público que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sua
sessão extraordinária de 5 de Fevereiro do ano corrente, deli-
berou aprovar o projecto de Regulamento Específico do Está-
dio Municipal de Rio Maior, oportunamente aprovado na reu-
nião ordinária da Câmara do dia 24 de Setembro de 1999.

Para os legais efeitos é feita a presente publicação do referi-
do Regulamento.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Silvino
Manuel Gomes Sequeira.

Regulamento Específico do Estádio Municipal

Introdução

O Estádio Municipal é uma infra-estrutura desportiva de grande
qualidade, vocacionada para a realização de espectáculos des-
portivos, para a realização de actividades lectivas pelas esco-
las e de treinos para os clubes. Executada a obra, é necessário
definir e regulamentar os respectivos processos de utilização e
rentabilização operacional.

Justificação

Conforme estipula o artigo 25.º do Regulamento Geral das Ins-
talações Desportivas Municipais, cada instalação desportiva afecta

à Câmara Municipal de Rio Maior disporá do seu próprio re-
gulamento específico. Neste sentido, e considerando os objec-
tivos implícitos na construção do Estádio Municipal, é impres-
cindível dispor-se de um instrumento de gestão e funcionamento
que regule e oriente a prática desportiva nos mais variados ní-
veis.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Especificidade

O presente Regulamento decorre do Regulamento Geral das
Instalações Desportivas Municipais, sendo, conforme estipula-
do no artigo 25.º deste, específico do estádio municipal.

Artigo 2.º

Finalidade

1 � O estádio municipal é uma infra-estrutura vocacionada
para a realização de espectáculos desportivos ao mais alto ní-
vel mas que, simultaneamente, permite a realização de activi-
dades lectivas pelas escolas e de treinos pelos clubes, nas mo-
dalidades de atletismo e futebol.
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2 � O estádio municipal é composto por um campo relvado
central de 105 × 65 m, circundado pela pista de atletismo «Susana
Feitor», de oito corredores em piso sintético, com o perímetro
de 400 m na «corda» e constituída também por zonas de lan-
çamento e saltos. O relvado e a pista são envolvidos, a poente,
por um corpo de bancadas e camarotes com capacidade para 900
espectadores sentados, continuado por um talude em toda a volta.

Incorporado no corpo de bancadas encontram-se as estrutu-
ras de suporte (arrecadações, balneários, instalações sanitárias...).

Para efeitos da aplicação do presente Regulamento, fazem parte
do estádio municipal o campo relvado natural de apoio, de
100 × 64 m, e o campo relvado sintético de apoio, de 90 × 45
m, situados no exterior, na zona sul do estádio municipal.

CAPÍTULO II

Utilização

Artigo 3.º

Funcionamento anual

1 � O estádio municipal funciona por anos lectivos, entre
Setembro de um ano e Agosto do ano seguinte.

2 � Tendo em conta as vantagens da sua utilização, em ar-
ticulação com o funcionamento do parque desportivo (campo de
futebol de 7 e pista sintética de atletismo de 200 m de períme-
tro na corda), e do campo relvado natural de apoio e do cam-
po relvado sintético de apoio, a Câmara Municipal fixará, es-
pecificamente, as datas de abertura e encerramento do ano lectivo,
bem como de eventuais pequenos períodos de férias, ou de
períodos de manutenção.

Artigo 4.º

Horário de utilização

1 � O período normal de utilização do estádio municipal de-
corre todos os dias úteis entre as 8 horas e as 22 horas e 30 mi-
nutos e aos sábados entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minu-
tos.

2 � Fora dos períodos estabelecidos no número anterior, na
utilização do estádio municipal deverá dar-se cumprimento ao
previsto no n.º 2 do artigo 15.º do Regulamento Geral das Ins-
talações Desportivas Municipais.

Artigo 5.º

Tipos de utilização

1 � Actividades municipais � escolas de formação de mo-
dalidades, realização de eventos ou outras sob responsabilida-
de, exclusiva ou não, da Câmara Municipal de Rio Maior.

2 � Horários escolares � para a totalidade das escolas ofi-
ciais, mediante celebração de protocolos de cedência específi-
cos, ou sob a coordenação da Câmara Municipal no caso do
1.º ciclo do ensino básico.

3 � Actividades associativas � actividades desportivas dos
clubes ou outras entidades, mediante realização de protocolos
de cedência específica. No referente à pista de atletismo «Su-
sana Feitor», o clube de natação de Rio Maior tem prioridade
de utilização. No referente ao campo de futebol relvado central,
o União Desportiva de Rio Maior tem prioridade de utilização.

4 � Outros � mediante a realização de protocolos de cedência
de instalações e o pagamento das respectivas taxas.

Para o público em geral, e no que se refere somente à pista
de atletismo «Susana Feitor» e ao campo relvado sintético de
apoio, a título de cedência eventual e mediante pagamento das
respectivas taxas.

Artigo 6.º

Acesso

1 � Nas cedências regulares e horários estabelecidos, o acesso
processa-se em grupo e sempre com a presença do professor/
treinador/monitor ou outro responsável.

1.1 � Na pista de atletismo «Susana Feitor», o acesso po-
derá ser individual, no caso de atletas cujo processo de treino
a isso obrigue, pelo que nestes casos a utilização obedecerá, nos
períodos disponíveis, à informação à Câmara Municipal e ain-

da ao pagamento das respectivas taxas no caso dos atletas não
pertencentes a entidades detentoras de protocolo de cedência.

2 � Nas cedências eventuais ou períodos fora do horário nor-
mal de funcionamento, o acesso realiza-se após autorização da
Câmara Municipal e, no caso de existirem alugueres, através da
apresentação do duplicado do recibo correspondente à taxa pre-
viamente paga.

Artigo 7.º

Regras de utilização

1 � Campos relvados:
1.1 � Para efeitos de aplicação do presente regulamento, con-

sideram-se os seguintes campos relvados:
1.1.1 � Campo relvado central;
1.1.2 � Campo relvado natural exterior;
1.1.3 � Campo relvado sintético exterior.
1.2 � Os utilizadores devem apresentar-se devidamente equi-

pados, designadamente com calçado desportivo apropriado e em
devidas condições de higiene.

1.2.1 � Excepcionalmente e desde que em exercício de fun-
ções, os treinadores, médicos, massagistas e dirigentes poderão
ter acesso aos campos relvados sem estarem equipados.

1.3 � Os equipamentos e materiais serão utilizados unica-
mente para os fins a que se destinam e não deverão ser utili-
zados quaisquer outros que possam causar, de algum modo, a
deterioração das condições técnicas existentes.

1.4 � Os utilizadores devem demonstrar um comportamen-
to de máxima correcção, não podendo, designadamente, comer,
cuspir, fumar ou mascar pastilha elástica.

1.5 � Independentemente do período normal de utilização
definido no artigo 4.º, o número máximo de horas semanal de
pisoteio do campo relvado central e do campo relvado natural
exterior não poderá exceder as 10 horas, incluindo-se neste côm-
puto as horas de treino e as horas de jogo.

1.6 � Os utilizadores do campo relvado central não deverão,
em nenhuma circunstância, pisar a pista de atletismo fora do local
devidamente protegido, de ligação dos balneários ao campo.

1.7 � Todos os utilizadores devem acatar, rigorosamente, as
instruções que forem dadas pelo pessoal em serviço, no abso-
luto respeito pelas normas vigentes.

2 � Pista de atletismo «Susana Feitor».
2.1 � Os utilizadores devem apresentar-se devidamente equi-

pados, designadamente com calçado desportivo apropriado e em
devidas condições de higiene.

2.1.1 � Excepcionalmente e desde que em exercício de fun-
ções, os treinadores, médicos, massagistas e dirigentes poderão
ter acesso à pista sem estarem equipados.

2.2 � Excepcionalmente e mediante autorização prévia do
pessoal em serviço, os utilizadores da pista de atletismo «Su-
sana Feitor» poderão utilizar o relvado central para treinos li-
geiros ou para recuperação de lesões.

2.3 � Os equipamentos e materiais serão utilizados unica-
mente para os fins a que se destinam e não deverão ser utili-
zados quaisquer outros que possam causar de algum modo a
deterioração das condições técnicas existentes.

2.3.1 � O material de atletismo (engenhos, barreiras, blocos
de partida...) pertencente ao estádio municipal poderá ser utili-
zado pelas escolas, clubes ou outras entidades, desde que requi-
sitado ao pessoal em serviço, sendo obrigatória a sua entrega
no fim da utilização.

2.3.2 � As escolas, clubes e outras entidades que utilizem
material próprio deverão comunicar essa situação ao pessoal em
serviço.

2.3.3 � A danificação voluntária de qualquer material implica
a reposição do mesmo pelo responsável.

2.4 � Os utilizadores devem demonstrar um comportamen-
to de máxima correcção, não podendo, designadamente, comer,
cuspir, fumar ou mascar pastilha elástica.

2.5 � Os treinos de lançamento do dardo e do disco para o
campo central deverão ser previamente acordados com o res-
ponsável do estádio municipal.

2.6 � Os treinos e competições de lançamento do peso se-
rão efectuados no sector exterior da pista.

2.7 � Os treinos e competições de lançamento do martelo
serão efectuados no campo relvado junto às piscinas municipais,
onde existe uma «gaiola» para o efeito.

2.8 � Em situação de treino é interdita a utilização das pis-
tas 1 e 2.
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Exceptuam-se os casos de treinos cronometrados que deve-
rão ser previamente acordados com o responsável do estádio mu-
nicipal.

2.9 � O aquecimento deverá ser efectuado, por norma, no
relvado sintético existente na parte exterior da pista de atletis-
mo.

2.10 � Todos os utilizadores devem acatar, rigorosamente,
as instruções que forem dadas pelo pessoal em serviço, no ab-
soluto respeito pelas normas vigentes.

Artigo 8.º

Utilizacão não desportiva

1 � A assistência a aulas ou treinos por alunos ou atletas não
equipados é da responsabilidade do professor ou técnico respec-
tivo, que controlará o seu comportamento e terá competência
para, a todo o momento, proibir a sua presença.

2 � A assistência às aulas ou treinos por elementos estranhos
às(aos) mesmas(os) só é permitida, excepto se tiver concordância
simultânea do professor ou técnico respectivo e funcionários
municipais em serviço.

3 � Na realização de eventos desportivos ou outros, devi-
damente autorizados pela Câmara Municipal, é possível a as-
sistência generalizada aos mesmos.

4 � Assistentes, acompanhantes, juízes ou outros, quando for
caso disso, obrigam-se, de igual modo, ao respeito pelo enun-
ciado no presente Regulamento.

Artigo 9.º

Sanções

O incumprimento propositado do estipulado nos artigos an-
teriores (7.º e 8.º) implica a exclusão imediata do(s)
prevaricador(es) do estádio municipal, incluindo o campo rel-
vado natural exterior e o campo relvado sintético exterior, através
dos funcionários responsáveis, e, em caso de reincidência, le-
vará à proibição da entrada nas instalações pelo prazo mínimo
de 15 dias. Em casos considerados graves e por deliberação da
Câmara Municipal pode esta suspender, por período de tempo
a definir, a utilização do estádio municipal e campos relvados
exteriores por parte do(s) prevaricador(es).

Artigo 10.º

Prejuízos causados

Os responsáveis pelos prejuízos causados propositadamente
terão de suportar as despesas inerentes à sua plena recuperação.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 11.º

Funções do pessoal

Sob orientação da Câmara Municipal através do departamento
respectivo e sem prejuízo do estipulado no Regulamento Geral
das Instalações Desportivas, são funções do pessoal de serviço
no estádio municipal:

a) A abertura e fecho das instalações, providenciando a sua
limpeza e o controlo genérico do seu funcionamento
numa perspectiva de poupança de custos;

b) O controlo do cumprimento dos horários por parte dos
diferentes utilizadores, através do preenchimento dos ma-
pas de assiduidade e da recolha dos duplicados dos re-
cibos de aluguer quando for caso disso;

c) A verificação da adequação dos equipamentos dos uten-
tes à actividade a desenvolver, designadamente no que
respeita ao calçado, tendo poderes para, de imediato,
proibir a sua utilização, se necessário;

d) O controlo dos equipamentos e materiais em carga no
estádio municipal, sendo responsáveis pelos mesmos e
pela sua correcta utilização;

e) A permanente ligação e comunicação com o encarrega-
do de instalações, departamento respectivo e a Câmara
Municipal;

f) Cumprir e fazer cumprir os regulamentos em vigor;
g) Efectuar as marcações do campo relvado central, do cam-

po relvado natural exterior e do campo relvado sintéti-
co exterior, procedendo às respectivas recuperações e ma-
nutenção;

h) Tratar da limpeza e manutenção da pista de atletismo e
restante material de atletismo;

i) Efectuar pequenas reparações e pinturas para as quais não
seja necessário recorrer a outros serviços municipais.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 12.º

Responsabilidade

Não se responsabiliza a Câmara Municipal por quaisquer ob-
jectos desaparecidos, assim como acidentes ocorridos nas ins-
talações motivados por procedimento contrário ao estabelecido
no presente Regulamento.

Artigo 13.º

Normas complementares

Para aplicação e especificação do presente Regulamento ao
funcionamento do estádio municipal, encarregar-se-á a Câma-
ra Municipal de elaborar as normas complementares e informa-
ções que se entendam necessárias,

Artigo 14.º

Casos omissos

Sobre todos os casos omissos, decorrentes da aplicação do
presente Regulamento, decidirá a Câmara Municipal de Rio
Maior.

Artigo 15.º

Revisão e anulação do Regulamento

Reserva-se a Câmara Municipal de Rio Maior a propor, quando
for caso disso, a revisão do presente regulamento, ou a anulá-
-lo, desde que se verifique uma adulteração dos fins para que
o mesmo foi criado.

CAPÍTULO V

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após publi-
cação no Diário da República.

Tabela de Taxas do Estádio Municipal de Rio Maior

(Anexo a que se refere o artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento
Geral das Instalações Desportivas Municipais)

Consideram-se três tipos de utilizadores das instalações des-
portivas, adiante designados pelas respectivas alíneas, a saber:

a) Estabelecimentos de ensino;
b) Clubes ou equiparados, com vocação para o fomento e

desenvolvimento desportivos;
c) Outras entidades ou particulares.

Todas as taxas se referem a uma hora de utilização, à super-
fície total da instalação em causa, com direito a banho e a uti-
lização do material específico de atletismo.
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1 � Aulas, treinos ou competições com entradas livres:
1.1 � Utilização diurna (sem luz artificial):

Tipo Pista de atletismo Campos relvados

de
Grupos (1) Individuais

Naturais
Sintético (1)utilizador (Central e exterior) (1)

a) 600$00 � 600$00 600$00
b) 1 000$00 � 4 000$00 1 000$00

150$00 avulso
c) 2 500$00 1 200$00 mód. 10 10 000$00 2 500$00

2 000$00 mensal

(1) Até ao máximo de 30 praticantes.

1.2 � Utilização diurna (com luz artificial):

Tipo Pista de atletismo Campos relvados

de
Grupos (1) Individuais

Naturais
Sintético (1)utilizador (Central e exterior) (1)

a) 800$00 � 800$00 800$00
b) 4 500$00 � 7 000$00 3 500$00

250$00 avulso
c) 6 000$00 2 000$00 mód. 10 13 000$00 5 000$00

3 000$00 mensal

(1) Até ao máximo de 30 praticantes.

2 � Manifestações ou competições desportivas com entradas
pagas:

2.1 � Utilização diurna (sem luz artificial):

Tipo de utilizador Pista de atletismo
Campo relvado

central

a) ...................................... 1 100$00 1 100$00
b) ...................................... 7 000$00 12 500$00
c) ...................................... 12 000$00 18 000$00

2.2 � Utilização nocturna (com luz artificial):

Tipo de utilizador Pista de atletismo
Campo relvado

central

a) ...................................... 1 600$00 1 600$00
b) ...................................... 10 000$00 16 000$00
c) ...................................... 16 000$00 22 000$00

Aprovado pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 24
de Setembro de 1999.

Aprovado pela Assembleia Municipal em sessão extraordinária
de 5 de Fevereiro de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 2170/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal contratou,
nos termos dos artigos 14.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por despacho de 15 de Dezembro último, por seis meses, com iní-
cio em 21 de Fevereiro corrente, como auxiliar administrativo, Maria da Conceição França Teves Cunha.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel de Lemos Reis.

Aviso n.º 2171/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna pública a alteração ao quadro de pessoal desta
Câmara Municipal, aprovada em reunião da Câmara Municipal em 3 de Fevereiro do corrente ano e homologada pela Assembleia
Municipal em 18 do mesmo mês:

ANEXO I

Alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa

Escalões Situação à data

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
Número Obser-

de aprovação

de vações Lugares Lugares
1 2 3 4 5 6 7 8 lugares providos vagos

Operário quali- 2 Mecânico de au- Operário principal 195 205 215 230 245 � � � 1 a) 0 1
ficado. tomóveis. Operário ............. 130 140 150 160 175 190 205 225

Auxiliar ......... 2 Motorista de li- 130 140 150 165 180 195 210 225 1 0 1
geiros.

a) Dotação global.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel de Lemos Reis.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 2172/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-
-se público que foi afixada nos locais de trabalho a lista de
antiguidade do pessoal desta Câmara Municipal, reportada a
31 de Dezembro de 1999 e organizada nos termos do artigo
93.º do referido diploma.

Da sua organização cabe reclamação a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco José Guedes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 2173/2000 (2.ª série) � AP. � Plano de Ur-
banização da Vila de São Brás De Alportel. � Discussão pú-
blica. � Dr. José de Sousa Pires, presidente da Câmara Muni-
cipal de São Brás de Alportel:

Torna público que, nos termos e para cumprimento da deli-
beração tomada pela Câmara Municipal em sua reunião ordi-
nária realizada no dia 22 de Fevereiro de 2000, se procede à
abertura do período de discussão pública sobre o conteúdo e
propostas do plano de urbanização da vila de São Brás de Al-
portel, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro.

Para o efeito, os elementos escritos e gráficos do plano de
urbanização da vila de São Brás de Alportel estão disponíveis
e em exposição no edifício dos Paços do Município e no edifí-
cio da sede da junta de freguesia de São Brás de Alportel, por
um período de 60 dias que decorrerá de 1 de Abril de 2000 a
31 de Maio de 2000, durante as horas de funcionamento, das 9
horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e
30 minutos.

Quem pretender apresentar observações ou sugestões deverá
fazê-lo por escrito, endereçá-las à Câmara Municipal de São Brás
de Alportel Rua de Gago Coutinho, 1, 8150-151 São Brás de
Alportel ou entregá-las directamente no Sector de Expediente
da Câmara Municipal.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume, publi-
cado no Diário da República e na comunicação social.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
de Sousa Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO PICO

Aviso n.º 2174/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Dando cumprimento ao estipulado no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, na sua actual
redacção, se torna público que foi afixada a lista de antiguida-
des dos funcionários desta Câmara Municipal.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Joaquim Neves da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 2175/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que foi afixada no
edifício dos Paços do Município e demais locais de trabalho a
lista de antiguidade dos funcionários do quadro privativo da au-
tarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso, conforme determina o n.º 1 do artigo 96.º do
citado diploma.

25 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Magalhães Cabral.
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Vencimento

Nome contratado Categoria Início do contrato Prazo do contrato
Data delib.

camar.
Escalão Índice Escudos

Aníbal Humberto Santos Martins Mouta ....... Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 31-1-2000 1 ano 23-11-1999 1 115 65 600

João Paulo Pita Cordeiro Afonso .................... Carregador/renovação ............................................... 13-1-2000 1 ano 7-12-1999 1 125 71 200

Juvêncio José Martins Machado ...................... Carregador/renovação ............................................... 13-1-2000 1 ano 7-12-1999 1 125 71 200

Emídio Francisco Tete Madeira ....................... Lubrificador/renovação ............................................. 13-1-1999 1 ano 7-12-1999 1 130 74 100

António Manuel Alves Maria .......................... Lubrificador/renovação ............................................. 13-1-1999 1 ano 7-12-1999 1 130 74 100

Isabel Maria Silva Prates Rovisco dos Santos Auxiliar técnico de museografia ............................. 6-12-1999 1 ano 30-3-1999 1 190 108 300

Ana José Manita Vaz Carvalho ....................... Técnico superior de 2.ª classe ................................. 13-12-1999 1 ano 23-11-1999 1 400 227 900

Maria Filomena Silva Gomes dos Santos ...... Cozinheiro .................................................................. 13-12-1999 1 ano 21-12-1999 1 130 74 100

José Henrique Silva Neves ............................... Operador de estações elevatórias/renovação ......... 26-12-1999 7 meses 21-12-1999 1 130 74 100

José Lourenço Gonçalves ................................. Operador de estações elevatórias/renovação ......... 21-12-1999 7 meses 21-12-1999 1 130 74 100

Henrique Manuel Esteves Dias ........................ Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 31-1-2000 1 ano 21-12-1999 1 115 65 600

José Luís Pereira da Silva ................................ Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 31-1-2000 1 ano 21-12-1999 1 115 65 600

Nuno Paulo da Rosa Guerreiro Soares ........... Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 8-1-2000 1 ano 21-12-1999 1 115 65 600

Luís Carlos Lima Lima Tomás ........................ Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 8-1-2000 1 ano 21-12-1999 1 115 65 600

Ramiro Pereira ................................................... Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 31-1-2000 1 ano 21-12-1999 1 115 65 600

Vítor Manuel Duarte Serra e Moura .............. Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 31-1-2000 1 ano 21-12-1999 1 115 65 600

Judite da Conceição Silva ................................ Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 31-1-2000 1 ano 21-12-1999 1 115 65 600

Júlio Ribeiro ....................................................... Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 31-1-2000 1 ano 21-12-1999 1 115 65 600

Duarte da Conceição Galhofo Curado ............ Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 31-1-2000 1 ano 21-12-1999 1 115 65 600

Adalberto Miguel Marçal Dias ........................ Vigilante de jardins e parques/renovação .............. 31-1-2000 1 ano 18-1-2000 1 115 65 600

Vânia Marisa Sampaio Loureiro Araújo ........ Técnico profissional (gestão de recursos humanos) 22-12-1999 1 ano 21-12-1999 1 190 108 300
de 2.ª classe.
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o. Aviso n.º 2177/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-

tos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que, por despa-
cho do vereador, com competência delegada na área de recur-
sos humanos, de 8 de Outubro de 1999, foi rescindido o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com Luís Miguel
Cardoso Silveiro, para o exercício de funções correspondentes
à categoria de técnico auxiliar de desporto de 2.ª classe, a par-
tir de 28 de Outubro de 1999.

4 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, com competência de-
legada na Área de Gestão e Direcção de Recursos Humanos afec-
tos aos Serviços Municipais, Francisco Ventura Soares Feio.

Aviso n.º 2178/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que, por despa-
cho do vereador, com competência delegada na área de Recur-
sos Humanos, de 13 de Dezembro de 1999, foi rescindido o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com Maria Fernanda
Vargas Fernandes para o exercício de funções correspondentes
à categoria de cozinheiro, a partir de 7 de Dezembro de 1999.

4 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, com competência de-
legada na Área de Gestão e Direcção de Recursos Humanos afec-
tos aos Serviços Municipais, Francisco Ventura Soares Feio.

Aviso n.º 2179/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que, por despa-
cho do vereador, com competência delegada na área de recur-
sos humanos, de 29 de Setembro de 1999, foi rescindido o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com Carla Marisa
Taveira Machinho para o exercício de funções correspondentes
à categoria de terceiro-oficial administrativo, a partir de 1 Ou-
tubro de 1999.

4 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, com competência de-
legada na Área de Gestão e Direcção de Recursos Humanos afec-
tos aos Serviços Municipais, Francisco Ventura Soares Feio.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 2180/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Câma-
ra Municipal de Sines e os seguintes indivíduos:

Paula da Conceição Antero � assistente administrativa, pelo pra-
zo de seis meses, com início a 15 de Dezembro de 1999.

Ana Lília Pereira Jesus Silva � cantoneiro de limpeza, pelo prazo
de seis meses, com início a 4 de Janeiro de 2000.

Maria Fátima Gomes Santos � cantoneiro de limpeza, pelo prazo
de seis meses, com início a 4 de Janeiro de 2000.

Pedro Bico � cantoneiro de limpeza, pelo prazo de seis me-
ses, com início a 4 de Janeiro de 2000.

Paulo José Conceição Mestre � técnico superior de ciências
comun., pelo prazo de seis meses, com início a 17 de Janei-
ro de 2000.

Paulo Jorge Domingos Sousa � motorista de pesados, pelo prazo
de um ano, com início a 23 de Janeiro de 2000.

João Paulo da Silva Viegas � pintor operário, pelo prazo de
seis meses, com início a 11 de Fevereiro de 2000.

Sandra Isabel Santos Silva � técnica profissional, pelo prazo
de seis meses, com início a 23 de Fevereiro de 2000.

Pedro Miguel Rosado A. Martins � engenheiro civil, pelo prazo
de um ano, com início a 24 de Fevereiro de 2000.

23 de Fevereiro de 2000. � O Vereador dos Recursos Hu-
manos, José Arcanjo Ferreira Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 2181/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
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99, de 31 de Março, se torna público que a lista de antiguidade
do pessoal do quadro desta Câmara Municipal reportada a 31
de Dezembro de 1999 se encontra afixada nos vários locais de
trabalho para consulta dos respectivos funcionários.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o pra-
zo para reclamação é de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Macário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TONDELA

Anúncio n.º 6/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezem-
bro, faz-se público que se encontra afixada nos locais apropriados
a lista de antiguidades, organizada nos termos do artigo 93.º do
citado decreto-lei, que se reporta a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei cabe
reclamação para o órgão executivo.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Tenreiro da Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 2182/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos, e em cumprimento do es-
tabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal
do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos ar-
tigo 93.º do já citado diploma legal, foi afixada nos respecti-
vos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso.

22 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, An-
tónio Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 2183/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho de contratação do
presidente da Câmara Municipal, datado do dia 10 de Feverei-
ro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de 6 meses, com início no dia 14 de Fevereiro de
2000, para o exercício de funções inerentes à categoria de con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, escalão 1, ín-
dice 145, com José Mário da Costa Pinto.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 2184/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal
renovou contratos de trabalho a termo certo com os trabalha-
dores abaixo indicados:

Auxiliar de acção educativa, com a remuneração de 71 200$:

Prorrogado até integração no quadro de pessoal

Maria Emília Oliveira Silva.
Gracinda Paula Neves Barbosa Pereira.
Maria Glória Silva Magalhães.
Ana Cristina Mostardinha Moreira do Céu.

Técnico profissional de 2.ª classe, com a remuneração de
108 300$:

Com duração da renovação do contrato de 16 de De-
zembro de 1999 a 16 de Dezembro de 2000.

Carla Susana Silva Coelho.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

17 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, por delegação de
poderes, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 2185/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal reno-
vou contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores
abaixo indicados:

Cantoneiro de limpeza, com a remuneração de 82 600$:

Com a duração de renovação do contrato de 2 de Ja-
neiro de 2000 a 2 de Julho de 2000:

Maria Amélia Silva Céu Oliveira.
Rita Maria Silva Moreira Jesus.
Maria de Fátima Sousa Santos Sá.
Hernâni Moura Guimarães.
Maria Isabel Pinto Nascimento França.
Maria Isabel Guedes Mota.
Maria da Graça Pereira Correia.
Paula Cristina P. Sousa Ribeiro.
Cristina Maria Sousa Pereira.
Dulcina Carriço Carvalho Barreira.
Matilde Gonçalves Santos.
Margarida Fátima Silva T. Ferreira.
Edite Maria Alves Cruz.
Maria Fátima F. Ferreira Santos.
Maria Aurora Moreira Oliveira Meireles.
Joaquim António S. Nogueira.

Engenheiro civil de 2.ª classe, com a remuneração de
227 900$:

Com a duração de renovação do contrato de 5 de Ja-
neiro de 2000 a 5 de Janeiro de 2001:

Ana Rita Cruz Saraiva.
Luís Miguel Araújo da Mata.

Auxiliar administrativo, com a remuneração de 91 400$:

Com a duração de renovação do contrato de 5 de Ja-
neiro de 2000 a 5 de Janeiro de 2001:

Armando Dias Coutinho.

Operador de sistemas de 2.ª classe, com a remuneração de
165 200$:

Com a duração de renovação do contrato de 9 de Ja-
neiro de 2000 a 9 de Janeiro de 2001:

Rui Gil de Oliveira Soares.

Cantoneiro de limpeza, com a remuneração de 82 600$:

Com a duração de renovação do contrato de 16 de Ja-
neiro de 2000 a 16 de Julho de 2000:

Carminda Costa Augusto.
Maria Carlota Oliveira Costa.
Dolores Santos Moreira.
Alcina Carolina S. S. C. Azevedo.

Nadador-salvador, com a remuneração de 65 600$:

Com a duração de renovação do contrato de 20 de Ja-
neiro de 2000 a 20 de Janeiro de 2001:

Adolfo Filipe Garrido.
Tatiana G. Santos Costa.

Operador de estações elevatórias, com a remuneração de
74 100$:

Com a duração de renovação do contrato de 20 de Ja-
neiro de 2000 a 20 de Janeiro de 2001:

Aníbal Magalhães.
Rui Jorge Santos Serra.
Carlos Manuel Monteiro Saraiva.
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Bilheteiro, com a remuneração de 68 400$:

Com a duração de renovação do contrato de 20 de Ja-
neiro de 2000 a 20 de Janeiro de 2001:

Isabel Maria G. Correia Silva.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

17 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, por delegação de
poderes, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 2186/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal
renovou contratos de trabalho a termo certo com os trabalha-
dores abaixo indicados:

Sandra Cristina F. Barbosa � arquitecto de 2.ª classe, com a
remuneração de 227 900$, com a duração da renovação do
contrato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro de 2001.

Ângelo Manuel C. A. M. Sarmento � arquitecto de 2.ª classe,
com a remuneração de 227 900$, com a duração da renova-
ção do contrato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro
de 2001.

Eusébio Nuno Costa Soares � arquitecto de 2.ª classe, com a
remuneração de 227 900$, com a duração da renovação do
contrato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro de 2001.

Maria João Silva Veloso � arquitecto de 2.ª classe, com a re-
muneração de 227 900$, com a duração da renovação do
contrato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro de 2001.

Odília Manuela S. R. Brandão � arquitecto de 2.ª classe, com
a remuneração de 227 900$, com a duração da renovação do
contrato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro de 2001.

Carlos Alexandre S. C. Bogas � arquitecto de 2.ª classe, com
a remuneração de 227 900$, com a duração da renovação do
contrato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro de 2001.

Luís Alexandre Sousa Correia � técnico superior de planeamento
regional e urbano de 2.ª classe, com a remuneração de
227 900$, com a duração da renovação do contrato de 2 de
Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro de 2001.

Idalina Maria Moreira Santos � técnico superior jurista de
2.ª classe, com a remuneração de 227 900$, com a duração
da renovação do contrato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de
Fevereiro de 2001.

Ramiro Simões Neves � técnico superior jurista de 2.ª classe,
com a remuneração de 227 900$, com a duração da renova-
ção do contrato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro
de 2001.

Miguel Bernardino F. L. F. Campos � técnico superior jurista
de 2.ª classe, com a remuneração de 227 900$, com a dura-
ção da renovação do contrato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de
Fevereiro de 2001.

António Correia Silva � calceteiro operário, com a remunera-
ção de 74 100$, com a duração da renovação do contrato de
2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro de 2001.

Paulo José Barbieri F. Mendes � mecânico auto operário, com
a remuneração de 102 600$, com a duração da renovação do
contrato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro de 2001.

João Fernando Cancela Mendes � calceteiro operário, com a
remuneração de 74 100$, com a duração da renovação do con-
trato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro de 2001.

Pedro Miguel Norinho Carvalho � pedreiro operário, com a re-
muneração de 74 100$, com a duração da renovação do con-
trato de 2 de Fevereiro de 2000 a 2 de Fevereiro de 2001.

Débora Grandfield M. R. Portela � técnico superior de histó-
ria de 2.ª classe, com a remuneração de 227 900$, com a
duração da renovação do contrato de 2 de Fevereiro de 2000
a 2 de Fevereiro de 2001.

Paula Cristina C. de Sousa � auxiliar dos serviços gerais, com
a remuneração de 65 600$, com a duração da renovação do
contrato de 3 de Fevereiro de 2000 a 3 de Fevereiro de 2001.

Maria Adélia Sobral Barbosa � nadador-salvador, com a remu-
neração de 65 600$, com a duração da renovação do contra-
to de 4 de Fevereiro de 2000 a 4 de Fevereiro de 2001.

Maria do Carmo F. Ribeiro Soares � técnico superior de his-
tória de 2.ª classe, com a remuneração de 227 900$, com a
duração da renovação do contrato de 4 de Fevereiro de 2000
a 4 de Fevereiro de 2001.

Sónia Filomena Marques e Silva � técnico profissional de
2.ª classe, com a remuneração de 122 500$, com a duração
da renovação do contrato de 4 de Fevereiro de 2000 a 4 de
Fevereiro de 2001.

Alberto José Gomes Ferreira � carpinteiro de limpos, operá-
rio, com a remuneração de 74 100$, com a duração da reno-
vação do contrato de 9 de Fevereiro de 2000 a 9 de Agosto
de 2000.

António Sousa Teixeira � canalizador operário, com a remu-
neração de 74 100$, com a duração da renovação do contra-
to de 9 de Fevereiro de 2000 a 9 de Agosto de 2000.

Joaquim Fernando G. Silva � trolha operário, com a remune-
ração de 74 100$, com a duração da renovação do contrato
de 9 de Fevereiro de 2000 a 9 de Agosto de 2000.

Fernando José Alves Cruz � serralheiro operário, com a remu-
neração de 74 100$, com a duração da renovação do contra-
to de 9 de Fevereiro de 2000 a 9 de Agosto de 2000.

Joaquim Carlos Guedes Sousa � canalizador operário, com a
remuneração de 74 100$, com a duração da renovação do con-
trato de 9 de Fevereiro de 2000 a 9 de Agosto de 2000.

José Manuel Silva Tavares � calceteiro operário, com a remu-
neração de 74 100$, com a duração da renovação do contra-
to de 9 de Fevereiro de 2000 a 9 de Fevereiro de 2001.

Sandra Maria R. Costa e Silva � assistente administrativo, com
a remuneração de 108 300$, com a duração da renovação do
contrato de 9 de Fevereiro de 2000 a 9 de Fevereiro de 2001.

Ana Maria Macedo Vaz de Sá � arquitecto de 2.ª classe, com
a remuneração de 227 900$, com a duração da renovação do
contrato de 9 de Fevereiro de 2000 a 9 de Fevereiro de 2001.

Paulo Leonel Amorim Santos � calceteiro operário, com a re-
muneração de 74 100$, com a duração da renovação do con-
trato de 11 de Fevereiro de 2000 a 11 de Agosto de 2000.

Artur Costa Ribeiro � telefonista, com a remuneração de
68 400$, com a duração da renovação do contrato de 12 de
Fevereiro de 2000 a 12 de Fevereiro de 2001.

Alberto Rogério Príncipe Sá Araújo Simões � técnico superi-
or de planeamento regional e urbano de 2.ª classe, com a re-
muneração de 227 900$, com a duração da renovação do con-
trato de 16 de Fevereiro de 2000 a 16 de Fevereiro de 2001.

Cristina Mafalda G. Império � técnico superior jurista de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 227 900$, com a duração da re-
novação do contrato de 16 de Fevereiro de 2000 a 16 de
Fevereiro de 2001.

Ricardo L. O. Magalhães Silva � varejador, com a remunera-
ção de 82 600$, com a duração da renovação do contrato de
18 de Fevereiro de 2000 a 18 de Fevereiro de 2001.

Eduardo A. Rodrigues Costa � varejador, com a remuneração
de 82 600$, com a duração da renovação do contrato de 18
de Fevereiro de 2000 a 18 de Fevereiro de 2001.

João Ferreira Luís � varejador, com a remuneração de 82 600$,
com a duração da renovação do contrato de 18 de Fevereiro
de 2000 a 18 de Fevereiro de 2001.

Fernanda Maria Silva Gonçalves � varejador, com a remune-
ração de 82 600$, com a duração da renovação do contrato
de 18 de Fevereiro de 2000 a 18 de Fevereiro de 2001.

José António Dias Figueiredo � técnico superior jurista de
2.ª classe, com a remuneração de 227 900$, com a duração
da renovação do contrato de 19 de Fevereiro de 2000 a 19
de Fevereiro de 2001.

Alexandra Maria Fernandes J. Silva � técnica profissional de
2.ª classe, com a remuneração de 108 300$, com a duração
da renovação do contrato de 20 de Fevereiro de 2000 a 20
de Agosto de 2000.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

17 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, por delegação de
poderes, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 2187/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou contratos de trabalho a termo certo com os trabalha-
dores abaixo indicados:

João Pedro Machado Lopes Carneiro � engenheiro civil de
2.ª classe, com a remuneração de 227 900$, com a duração
do contrato de 3 de Janeiro de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.



APÊNDICE N.º 43 � II SÉRIE � N.º 71 � 24 de Março de 200072

Isabel Maria da Cruz Carvalho � engenheiro técnico civil de
2.ª classe, com a remuneração de 162 400$, com a duração
do contrato de 3 de Janeiro de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Carla Maria Coelho Canotilho Rodrigues � engenheiro civil de
2.ª classe, com a remuneração de 227 900$, com a duração
do contrato de 3 de Janeiro de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

22 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, por delegação de
poderes, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 2188/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal ce-
lebrou contratos de trabalho a termo certo com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Ana Rita Alves Silva Mendes Diogo � engenheiro civil de
2.ª classe, com a remuneração de 227 900$, com a duração
do contrato de 17 de Janeiro de 2000 a 17 de Janeiro de 2001.

Mónica Maria Alves Rosário � assistente administrativo, com
a remuneração de 108 300$, com a duração do contrato de
17 de Janeiro de 2000 a 17 de Janeiro de 2001.

Marcelo Miranda de Oliveira � assistente administrativo, com
a remuneração de 108 300$, com a duração do contrato de
17 de Janeiro de 2000 a 17 de Janeiro de 2001.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

22 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, por delegação de
poderes, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 2189/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou contratos de trabalho a termo certo com os trabalha-
dores abaixo indicados:

José Manuel dos Santos Guerra Carvalho � assistente adminis-
trativo, com a remuneração de 108 300$, com a duração do
contrato de 1 de Fevereiro de 2000 a 1 de Fevereiro de 2001.

Dário Vitorino Medas da Rocha � técnico profissional de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 108 300$, com a duração do con-
trato de 1 de Fevereiro de 2000 a 1 de Fevereiro de 2001.

Rui Delfim Cruz dos Santos Silva � assistente administrativo,
com a remuneração de 108 300$, com a duração do contrato
de 1 de Fevereiro de 2000 a 1 de Fevereiro de 2001.

Susana Cristina Gomes da Silva � assistente administrativo, com
a remuneração de 108 300$, com a duração do contrato de
1 de Fevereiro de 2000 a 1 de Fevereiro de 2001.

Paula Cristina Azeredo Ribeiro � assistente administrativo, com
a remuneração de 108 300$, com a duração do contrato de
1 de Fevereiro de 2000 a 1 de Fevereiro de 2001.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

22 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, por delegação de
poderes, António Augusto Guedes Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 2190/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos a termo certo. � Para os devidos efeitos e em cum-
primento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por despacho do presidente da Câmara, exarado em 10
de Janeiro de 2000, se procedeu à renovação dos contratos de
trabalho a termo certo, celebrados, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do diploma mencionado, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os indivíduos
abaixo mencionados:

Ondina Maria dos Santos Duarte Alves, na categoria de auxili-
ar de serviços gerais por um período de mais um ano, com
início em 17 de Fevereiro de 2000.

Aldina da Conceição Reis, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, por um período de mais um ano, com início em 17
de Fevereiro de 2000.

Rosa Maria Ferreira da Silva Bento, na categoria de auxiliar de
acção educativa, por um período de mais um ano, com iní-
cio em 17 de Fevereiro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jaime
Carlos Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 2191/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, se torna público que, por despacho de 11
de Fevereiro de 2000, foram renovados, por mais seis meses,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados em 21 de Se-
tembro de 1998 e em 15 de Outubro de 1998 com Maria de Fá-
tima Seixas Nunes Cardão, Adriana Manuela de Carvalho Pin-
to, Georgina Fernandes Fonseca, Maria Helena Dias da Nóbrega,
Maria dos Prazeres Mourão Leite Pinto, Eliana Maria Lopes
Pereira Fraga, Ana Rego Vilela Correia, Maria Teresa Ferreira
Tomás Barbosa, Maria das Dores Costa Quinteira, Maria Ade-
laide de Oliveira Touças Cabral, Ana Paula Ferreira de Azeve-
do, Maria Augusta Dinis Maio Queirós, Graciete Soares Bor-
ges e Adosinda da Conceição Pires da Cunha Feitais, como
auxiliares de acção educativa.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel do Nascimento Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 2192/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado por mais três meses, nos termos do
artigo 20.º do já citado diploma, com a actual redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de tra-
balho a termo certo e por urgente conveniência de serviço ce-
lebrado com Joaquim António Matias Maria e Manuel Alves Dias,
na categoria de cantoneiro de vias municipais.

22 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria
Irene da Conceição Barata Joaquim.

Aviso n.º 2193/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
e em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foi renovado por mais um ano, nos termos do artigo 20.º
do já citado diploma, com a actual redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a ter-
mo certo e por urgente conveniência de serviço celebrado com
Maria Fernanda Vicente de Jesus Fernandes e Ricardo Jorge
Martins Aires, na categoria de técnico superior de 2.ª classe (na
área de direito e na área de educação física).

22 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria
Irene da Conceição Barata Joaquim.

Aviso n.º 2194/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi rescindido a pedido de Maria Filomena Simões
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Fernandes Aparício o contrato de trabalho a termo certo, na
categoria de auxiliar de acção educativa, o qual teve início em
21 de Dezembro de 1998.

23 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria
Irene da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 2195/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberações de Câmara
de 15 de Setembro de 1999 e de 24 de Novembro de 1999,
procedeu-se à contratação a termo certo, nos termos da alínea e)
do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20 .º, ambos do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo pe-
ríodo de um ano, renovável por igual período, com início de
funções em 2 de Novembro de 1999 e pelo período de 10 me-
ses , renovável por mais um ano com início em 3 de Janeiro
de 2000, com os seguintes trabalhadores, para exercerem fun-
ções no GTL de Vila Viçosa, constituído por protocolo celebrado
entre a DROTDU, CCRA e a Câmara Municipal de Vila Viçosa:

José Carlos Cuba Ramalho, licenciado em Arquitectura, com a
categoria de arquitecto coordenador, remunerado pelo índice
510, a que corresponde a remuneração mensal de 290 500$.

Hélder Jorge Marques Soeiro, licenciado em Arquitectura, com
a categoria de técnico superior de 2.ª classe, remunerado pelo
índice 400, a que corresponde a remuneração de 227 900$.

Carlos Alberto de Carvalho Ribeiro, licenciado em Engenharia
civil, com a categoria de técnico superior de 2.º classe, re-
munerado pelo índice 400, a que corresponde a remuneração
de 227 900$.

Carla Sofia do Carmo Martins, licenciada em Direito, com a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe, remunerada pelo índice
400, a que corresponde a remuneração mensal de 227 900$.

Sara de Jesus Gomes Garrido, licenciada em Sociologia, com
a categoria de técnica superior de 2.ª classe, remunerada pelo
índice 400, a que corresponde a remuneração de 227 900$.

Paula Maria Engana Mendes Rosado, licenciada em História, com
a categoria de técnica superior de 2.ª classe, remunerada pelo
índice 400, a que corresponde a remuneração de 227 900$.

Eduardo Jorge Patacão Abalroado, desenhador, com a catego-
ria de técnico-profissional de 2.ª classe, remunerado pelo índice
215, a que corresponde a remuneração mensal de 122 500$.

Susana de Jesus Zita Lobinho, com a categoria de assistente ad-
ministrativa, remunerada pelo índice 190, a que corresponde
a remuneração mensal de 108 300$.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
João Fontaínhas Condenado.

Aviso n.º 2196/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
14 de Abril de 1999, procedeu-se à contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do ar-
tigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para um lu-
gar de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, es-
calão 4, índice 185, com o trabalhador João Bento Varandas
Respeita Fialho.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
João Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2197/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
6 de Janeiro de 1999, procedeu-se à contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do ar-
tigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para um lu-
gar de técnico de cultura e desporto, escalão 1, índice 190, com
a trabalhadora Isabel Maria Curito Camoesas Rodrigues.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
João Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2198/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
6 de Janeiro de 1999, procedeu-se à contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do ar-
tigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para um lu-
gar de fiscal de obras, escalão 1, índice 140, com o trabalha-
dor Tiago do Polme Anselmo.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
João Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2199/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
17 de Fevereiro de 1999, procedeu-se à contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do ar-
tigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis, por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para dois
lugares de pedreiro, escalão 1, índice 175, com Marcos Fernando
Pais Mendes e Jorge António Fontainhas Gonçalves.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2200/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
17 de Março de 1999, procedeu-se à contratação a termo cer-
to, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do
artigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis, por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para seis can-
toneiros de limpeza, índice 145, escalão 1, com os seguintes tra-
balhadores:

Armando João Canelhas Rosado.
Cipriano José Patacão Fona.
António Manuel Fernandes Carapinha.
António Maria Barrinha Fonseca.
José Maria Solda.
Carlos Alberto Barreiros Ventura.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2201/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
6 de Janeiro de 1999, procedeu-se à contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do ar-
tigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis, por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para nove
cantoneiros de arruamentos, índice 130, escalão 1, com os se-
guintes trabalhadores:

Joaquim António Ramos Sande.
Paulo Sérgio Sande Cabrela.
Hermenegildo José Espiguinha Véstias.
José António de Oliveira Prates.
António Manuel Pinto Serrano.
António José da Silva Courela.
José António Camilo Fontainhas.
Carlos André Barreto Grenho.
António Pinto Caeiro Pisco.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2202/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
10 de Novembro de 1999, procedeu-se à contratação a termo
certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do
artigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
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de 17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis, por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para um téc-
nico profissional de 1.ª classe, topógrafo, índice 215, escalão 1,
com Ana Cecília Rocha Bertão Lança Pancada.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2203/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
10 de Novembro 1999, procedeu-se à contratação a termo cer-
to, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do
artigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis, por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para um lu-
gar de motorista de ligeiros, escalão 1, índice 130, com Fran-
cisco Manuel de Matos Faia.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2204/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
4 de Agosto 1999, procedeu-se à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n. 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo período de seis meses, renováveis, por iguais períodos até
ao limite máximo estipulado por lei, para um lugar de técnico
adjunto de arquivo de 2.ª, escalão 1, índice 190, com Maria da
Conceição Gomes Vermelho Salomé Vieira.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2205/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
28 de Dezembro de 1998, procedeu-se à contratação a termo cer-
to, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do
artigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis, por iguais
períodos até ao limite máximo permitido por lei, para uma en-
genheira técnica de 2.ª classe, escalão 1, índice 285, com Marília
da Conceição Parreira Pardal Cortes.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2206/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
28 de Abril de 1999, procedeu-se à contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do ar-
tigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis, por iguais
períodos até ao limite máximo permitido por lei, para dois can-
toneiros de arruamentos , escalão 1, índice 130, com João Carlos
Félix Lopes e João Miguel Mendes Soares.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2207/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
28 de Junho de 1999, procedeu-se à contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do ar-
tigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de seis meses, para um cantoneiro de
arruamentos, escalão 1, índice 130, com Luís Miguel Trindade
Simões.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2208/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
28 de Junho de 1999, procedeu-se à contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do ar-
tigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de dois meses, para dois nadadores-
salvadores, escalão 1, índice 115, com Ricardo Miguel Ramos
Barreiros e Miguel Nuno Jardim Pernas.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2209/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
17 de Fevereiro de 1999, procedeu-se à contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do ar-
tigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis, até ao li-
mite permitido por lei, para seis cantoneiros de arruamentos,
escalão 1, índice 130, com os seguintes trabalhadores:

Pedro Manuel Pereira Marques.
Nuno Manuel Pinto Ilaco.
Joaquim José Rasteiro Chão-Quente.
Joaquim Miguel Pereira Ramalho.
José Joaquim da Silva Simões.
Joaquim António Pernas Vila Boa.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 2210/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara 1
de Setembro de 1999, procedeu-se à contratação a termo cer-
to, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do
artigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis, por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para duas
calceteiras, escalão 1, índice 125, com Helena Maria Peixoto
Canhoto Cabeças e Etelvina Maria da Saúde Malta Coimbra.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 2211/2000 (2.ª série) � AP. � Listas de an-
tiguidade. � Em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que as listas de antiguidade dos funcionários do muni-
cípio de Vinhais se encontram afixadas na Divisão Administrativa
e Financeira.

Da organização destas listas cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, nos termos do n.º 1
do artigo 96.º do mesmo decreto-lei.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Carlos Taveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALANDROAL
(NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO)

Aviso n.º 2212/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de harmonia com o estipula-
do no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
se encontra afixada a lista de antiguidade dos funcionários desta
autarquia, a fim de ser consultada pelos interessados.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, António
João Fontes Coelho.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 2213/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público que a Junta de Freguesia de Alverca do Riba-
tejo, em reunião ordinária de 17 de Fevereiro de 2000, delibe-
rou, por unanimidade, aceitar o pedido de rescisão do contrato
de trabalho a termo certo celebrado com João Carlos Antunes
Varela Teixeira Gandaio, auxiliar administrativo, com efeitos a
partir de 29 de Fevereiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Junta, Serafina
Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRENTELA

Aviso n.º 2214/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Arrentela,
em sua reunião ordinária de 12 de Janeiro de 2000, deliberou
celebrar contrato de trabalho a termo certo com Gertrudes Maria
Rodrigues Cunha Vieira, auxiliar administrativo, índice 190, com
início de funções em 1 de Fevereiro de 2000, e válido por seis
meses. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Ma-
nuel Ferreira de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE BUCELAS

Aviso n.º 2215/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30
de Dezembro, torna-se público que se encontra afixada em lo-
cal apropriado a lista de antiguidade dos funcionários desta Junta
de Freguesia, aprovada em reunião realizada em 9 de Feverei-
ro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Francis-
co António Martins Duarte.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARNAXIDE

Aviso n.º 2216/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato a termo
certo, pelo período de um ano, eventualmente renovável e com
início em 15 de Dezembro de 1999, nos termos do disposto na
alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, e ainda nos termos do artigo 21.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 146-C/88, de 22 de Maio, por urgente
conveniência de serviço, com Cláudia Nunes, com a categoria
de assistente administrativo. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Luís
d�Andrade da Costa e Castro.

JUNTA DE FREGUESIA DE CORVAL

Aviso n.º 2217/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e dando cumprimento ao disposto no artigo 95.º, n.º 3,
do Decreto-Lei n.º 487/88, de 30 de Dezembro, se faz público
que nesta data foi afixada a lista de antiguidade dos funcioná-
rios do quadro desta Junta de Freguesia, com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Inácio
Rodrigues Gaspar.
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos Total
dos

Técnico-profissional .......... Técnico profissional ......................... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ...... 260 270 285 305 325 � � � 2
Técnico profissional principal .......... 230 240 250 265 285 � � � 3 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe .... 215 220 230 245 260 � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe .... 190 200 210 220 240 � � � 1

Administrativo .................... Assistente administrativo ................. Especialista ......................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................. 215 225 235 245 260 280 � � 4 Dotação global.
Administrativo .................................... 190 200 210 220 230 240 3 1

Operário qualificado .......... Serralheiro civil ................................ Encarregado geral .............................. 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ........................................ 260 270 280 290 � � � � 1 Dotação global.
Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 � � � 1
Operário .............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Calceteiro .......................................... Encarregado geral .............................. 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ........................................ 260 270 280 290 � � � � 1 Dotação global.
Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1

Pedreiro ............................................. Encarregado geral .............................. 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ........................................ 260 270 280 290 � � � � 2 Dotação global.
Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 � � � 1
Operário .............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1

Operário de construção de espaços . Encarregado geral .............................. 290 300 320 340 � � � �
verdes. Encarregado ........................................ 260 270 280 290 � � � � 7 Dotação global.

Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 7

Jardineiro .......................................... Encarregado geral .............................. 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ........................................ 260 270 280 290 � � � � 7 Dotação global.
Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 4 3

Operário semiqualificado .. Cabouqueiro ...................................... Encarregado ........................................ 240 250 260 270 � � � � 2 Dotação global.
Operário .............................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 2

Auxiliar ............................... Motorista de transportes colectivos . � 165 175 190 205 225 250 � � 1 1 Dotação global.

Motorista de ligeiros/tractorista ....... � 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 Dotação global.

Oficial de diligências ....................... � 125 135 145 155 165 180 195 210 1 1 Dotação global.

Auxiliar técnico de BAD ................. � 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 Dotação global.

Auxiliar de serviços gerais .............. � 115 125 135 145 160 175 190 205 3 3 Dotação global.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Joel Vieira Monteiro.
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Aviso n.º 2219/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia da
Falagueira, em sua reunião extraordinária de 18 de Janeiro de
2000, aprovou por unanimidade a atribuição de uma menção de
mérito excepcional à funcionária Sandra Raquel Punilhas Patarata
Vieira.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição da menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

Por considerar que a funcionária Sandra Raquel Punilhas
Patarata Vieira, desde que foi investida nas suas funções,
tem demonstrado uma grande facilidade de adaptação às
funções que lhe foram confiadas, cumprindo-as com ra-
pidez, sem prejuízo da sua qualidade;

Por considerar o seu interesse em melhorar continuamente
os seus conhecimentos profissionais, mostrando-se sem-
pre disponível para executar novas tarefas;

Por considerar que desde sempre tem servido a Junta de Fre-
guesia com a maior dedicação, zelo e empenho.

A atribuição desta menção de mérito excepcional foi tomada
para permitir a redução de tempo de serviço para efeitos de pro-
moção nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

Esta deliberação foi ratificada, nos termos do estabelecido no
n.º 5 do artigo 30.º do decreto-lei acima referido, na reunião da
Assembleia de Freguesia do dia 4 de Fevereiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Joel Vi-
eira Monteiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE JOANE

Aviso n.º 2220/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que se encontram afixadas, em lo-
cal apropriado, as listas de antiguidade dos funcionários desta
Junta de Freguesia referentes aos anos 1997, 1998 e 1999, para
cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto Lei
n.º 497/88, de 30 de Dezembro.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE MOIMENTA DA SERRA

Aviso n.º 2221/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito pú-
blico sobre o projecto de Regulamento de Registo e Licencia-
mento de Canídeos. � José Eugénio Prata do Amaral, presidente
da Junta de Freguesia de Moimenta da Serra:

Torna público que, por deliberação de 20 de Dezembro de 1999
da Junta de Freguesia, e nos termos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, está aberto inquérito público,
pelo período de 30 dias, a contar da data de publicação, para
recolha de sugestões sobre o Regulamento de Registo e Licen-
ciamento de Canídeos.

Os interessados poderão consultar o processo na sede da Junta
de Freguesia durante o horário de funcionamento.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Eu-
génio Prata do Amaral.

Projecto de Regulamento de Registo
e Licenciamento de Canídeos

Nota justificativa

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, veio estabelecer o re-
gime quadro do reforço das atribuições e competências das
freguesias.

O artigo 34.º, n.º 6, alínea g), daquele diploma veio conferir
às freguesias competência administrativa no que concerne ao li-
cenciamento de canídeos.

Assim, para dar cumprimento ao preceituado na Lei n.º 169/
99, é definido o presente Regulamento de Registo e Licencia-
mento de Canídeos da Freguesia de Moimenta da Serra.

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 � Para efeitos do presente Regulamento, os cães classifi-
cam-se nas categorias A, B e C.

2 � São englobados na categoria A os cães destinados ex-
clusivamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, das autarquias lo-

cais, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro ou similares;
g) Comércio;
h) Cedências da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 � Na categoria B incluem-se os cães de caça que, perten-
cendo a indivíduos habilitados com carta de caçador actualiza-
da, como tais sejam declarados pelos donos.

4 � Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas ca-
tegorias anteriores e os vulgarmente chamados por cães de luxo.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 � Os detentores ou proprietários de cães são obrigados, nos
termos dos artigos seguintes, a promover o seu registo e licen-
ciamento na Junta de Freguesia de Moimenta da Serra, em cujo
território seja o domicílio ou a sede dos interessados, ou onde
se situem os bens a cuja guarda os animais se destinem.

2 � Para os cães de forças militares e de segurança e auto-
ridades militarizadas ou policiais não é obrigatório o licencia-
mento, mas apenas o registo privativo interno, sob responsabi-
lidade desses serviços.

Artigo 3.º

Registo

1 � O registo é obrigatório para todos os cães com quatro
ou mais meses de idade e deve ser feito assim que atinjam esta
idade, mediante declaração dos interessados, com apresentação
do cartão de identificação do animal.

2 � O cancelamento do registo será efectuado mediante pe-
dido escrito do dono ou responsável pelo animal, com indica-
ção expressa do seu fundamento.

Artigo 4.º

Licença de detenção, posse e circulação

1 � A mera detenção, posse e circulação de cães com um
ano ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações
anuais, a solicitar na Junta de Freguesia pelas pessoas interes-
sadas, nos meses de Junho e Julho de cada ano.

2 � Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e cor-
respondentes renovações anuais têm de ser solicitadas pelos de-
tentores no prazo de 30 dias a contar da sua posse ou da data
em que aquela idade for atingida.

3 � As licenças e correspondentes renovações anuais cadu-
cam em 31 de Julho do ano imediato e só são emitidas medi-
ante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, a que se refere o n.º
1 do artigo 3.º;

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, prova que é garantida pelo selo anual colado no
cartão de identificação, conforme os n.os 1 e 2 do artigo
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26.º do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e quando
seja declarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos
termos do artigo 22.º daquele diploma;

c) Carta de caçador actualizada, para os cães classificados
na categoria B.

4 � A prova de vacinação anti-rábica a que se refere a alí-
nea b) do número anterior poderá ser substituída por atestado
de isenção de vacinação anti-rábica, quando verificadas as con-
dições previstas no artigo 5.º deste Regulamento.

5 � O licenciamento de cães da categoria A e nos casos a
seguir indicados só será passado mediante a apresentação de:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes, caso não seja solicitada directamente pelo interes-
sado, de documento comprovativo da deficiência que jus-
tifique a utilização do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado,
autarquias locais, instituições de beneficência e de uti-
lidade pública, de documento comprovativo e firmado
pela respectiva direcção ou chefia;

c) Para cães de guarda de propriedades rústicas e urbanas,
incluindo estabelecimentos industriais e armazéns, de de-
claração dos seus proprietários ou responsáveis pelos res-
pectivos bens imóveis;

d) Para cães de guarda de rebanhos, de declaração dos pro-
prietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanha-
da por documento comprovativo do exercício legal da
respectiva actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades ou instituições
zoófilas, de declaração escrita e autenticada das respec-
tivas direcções.

Artigo 5.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 � Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade
física, será passada ao respectivo dono ou responsável, pelos mé-
dicos veterinários encarregados da vacinação ou médico vete-
rinário escolhido pelo interessado, uma declaração sob a forma
de atestado de saúde individual, com a assinatura do clínico re-
conhecida por notário, do qual constará o nome e residência do
dono do animal, número de registo, se o tiver, resenho completo
do animal, motivo da incapacidade para sujeição à vacinação
anti-rábica e tempo durante o qual se deverá manter.

2 � O atestado de isenção referido no número anterior ca-
rece de visto dos serviços veterinários das direcções regionais
de agricultura, e a dispensa da vacinação por período superior
a seis meses carece de despacho de concordância do director dos
Serviços de Higiene e Defesa Animal da respectiva Direcção
Regional de Agricultura.

3 � Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do nú-
mero anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no de-
curso dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 6.º

Caducidade das licenças de posse e circulação � transferência
de freguesia ou da propriedade dos cães

1 � A morte ou desaparecimento do cão implica a caduci-
dade da licença, devendo a participação do facto, por escrito,
ser efectuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrên-
cia, na Junta de Freguesia, acompanhada da devolução do car-
tão de identificação.

2 � No caso de transferência de propriedade mantém-se a
validade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos
interessados, devendo ser feito o averbamento do cartão de iden-
tificação do animal e ficha de cadastro.

3 � Sempre que a mudança de domicílio dos interessados,
ou a transferência dos animais, implique alteração da fregue-
sia competente para o registo e licenciamento, têm os titulares

de participar o facto no prazo de 15 dias à Junta de Freguesia
onde o animal esteja registado e licenciado, a qual, no prazo
de oito dias, oficiará à Junta que passou a ser competente,
comunicando-lhe a ocorrência e tudo o que constar do registo
e fichas de cadastro dos animais em causa.

4 � Os interessados obrigam-se, no prazo de 30 dias a con-
tar do facto que determinou a alteração, a requerer, na Junta que
passou a ser competente, a transferência do registo e licencia-
mento, mantendo-se a sua validade.

Artigo 7.º

Quantificação das taxas de licença de detenção, posse
e circulação � seu agravamento e isenções

1 � As taxas devidas pelo registo e licenciamento de animais
da espécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo
com o disposto no artigo 34,º, n.º 6, alínea g), da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e fixadas anualmente, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 17.º da mesma lei, pela Assembleia
de Freguesia, sob proposta da Junta, são quantificadas da se-
guinte forma:

a) Registo � por cada cão de qualquer categoria, meta-
de da licença da categoria A (ou o valor fixado anual-
mente);

b) Licenciamento por cada cão:

Categoria A � o valor fixado anualmente;
Categoria B � o dobro da licença da categoria A;
Categoria C � o triplo da licença da categoria A.

2 � Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova de esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.

3 � A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 � Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guar-
da de estabelecimentos do Estado, das autarquias locais, ins-
tituições de beneficência ou de utilidade pública, comércio,
sociedades zoófilas incluídas na categoria A e, bem assim, os
animais pertencentes aos efectivos de caça da Direcção-Geral
das Florestas são isentos de taxa de licença de detenção, posse
e circulação, devendo a Junta de Freguesia exarar a palavra
«isento» e autenticar o facto no espaço do cartão destinado
ao recibo.

5 � Os cães pertencentes às força militares e de segurança,
autoridades militarizadas ou policiais e os encerrados em labo-
ratórios e reservados a estudo estão dispensados da licença de
detenção, posse e circulação, apenas se obrigando ao seu registo
conforme o n.º 2 do artigo 2.º deste Regulamento.

Artigo 8.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 � A falta de registo dos cães, como impõe o artigo 3.º, é
punida com coima igual ao dobro da taxa de registo.

2 � A primeira reincidência por falta de registo será punida
com coima igual ao triplo da taxa estabelecida para o mesmo,
e as reincidências seguintes com o sêxtuplo.

3 � As infracções ao disposto no artigo 4.º, na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de
cães, serão punidas com coima igual ao dobro do valor estabe-
lecido para a licença de animal da categoria C da respectiva taxa.

4 � A primeira reincidência das infracções por falta de li-
cença de detenção, posse e circulação de cães será punida com
coima igual ao triplo do valor estabelecido para a licença da
categoria C, e as reincidências seguintes com o sêxtuplo do
mesmo valor.

Artigo 9.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 � Para as coimas previstas neste Regulamento aplica-se o
disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.
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2 � As contra-ordenações previstas neste mesmo Regulamento
são punidas mesmo nos casos de mera negligência.

Artigo 10.º

Omissões

Em tudo o mais em que este Regulamento for omisso apli-
cam-se as disposições do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Aprovado pela Junta de Freguesia em reunião do ordinária do
dia 20 de Dezembro de 1999.

JUNTA DE FREGUESIA DE OSSELA

Contrato (extracto) n.º 228/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que por deliberação da Junta de Freguesia de Ossela, em
24 de Setembro de 1999, se celebrou contrato de trabalho a termo
certo, com a duração de 12 meses, com as seguintes candida-
tas:

Sónia Alexandra da Silva Pinho � auxiliar de acção educati-
va, vencimento ilíquido 71 200$, com início em 1 de Outu-
bro de 1999.

Ana Maria de Almeida Fernandes � auxiliar de serviços ge-
rais, vencimento ilíquido de 65 600$, com início em 1 de
Outubro de 1999.

Sílvia Cristina da Silva Tavares � auxiliar de acção educati-
va, vencimento ilíquido 71 200$, com início em 8 de Novembro
de 1999.

Susana Manuela Tavares de Pinho � auxiliar de serviços ge-
rais, vencimento ilíquido 65 600$, com início em 24 de Ja-
neiro de 2000.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE PORTO SALVO

Aviso n.º 2222/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e dando cumprimento ao estabelecido no artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade referente ao pessoal do quadro desta au-
tarquia se encontra afixada nos locais do costume.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, desta
lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias, a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Manuel
Félix Roldão.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA DOS OLIVAIS

Aviso n.º 2223/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos e legais efeitos, se torna público que, por meu despacho,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo, pelo perí-
odo de seis meses, a Sónia Maria Garcia Antunes, auxiliar ad-
ministrativa, índice 115, escalão 1, com o vencimento ilíquido
de 65 600$, a partir de 1 de Março do ano 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, António
Lopes Rodrigues.
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.
1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Auxiliar ............................... Coveiro ...................................................... Coveiro ...................................................... 145 155 170 185 205 220 � � 1 0 1

Operário ................................ Operário qualificado ................................. Pedreiro principal ..................................... 195 205 215 230 245 � � �
Pedreiro ..................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 0 1 (a)

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.

Aprovado em reunião da Junta de Freguesia de 25 de Novembro de 1999.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO CAETANO

Aviso n.º 2225/2000 (2.ª série) � AP. � Concurso para contratação a termo certo de um cantoneiro de limpeza. � Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do
presidente da Junta de Freguesia de 9 de Fevereiro passado, se procedeu à contratação para um lugar de cantoneiro de limpeza do seguinte candidato no concurso em epígrafe e cuja lista
de classificação foi afixada na sede da Junta de Freguesia de São Caetano e enviada ao concorrente José Manuel Garcia Pereira.

O candidato inicia as suas funções a 14 de Fevereiro do corrente ano e terminará a 14 de Agosto de 2000, por urgente conveniência de serviço.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Carlos Alberto Correia Goulart.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JULIÃO DO TOJAL

Aviso n.º 2226/2000 (2.ª série) � AP. � Na sequência do processo disciplinar, a Junta de Freguesia deliberou, em reunião de 1 de Fevereiro de 2000, aprovar a aplicação da pena
de demissão ao cantoneiro do quadro de pessoal Carlos Alberto da Silva Martins.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Fernando Manuel Palminha Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE TRINDADE

Aviso n.º 2227/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de contrato de trabalho a termo certo. � Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, faz-se público que foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo com o trabalhador, de acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, motorista de ligeiros, a partir de 21 de Março de 2000, José Francisco Dionísio Silva.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Gabriel Góis.

Aviso n.º 2228/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna pública a actualização do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, conforme estipulado pelo Decreto-
Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, que altera e substitui o anteriormente publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 19 de Fevereiro de 1991, o qual passa a ser o seguinte:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 P V Total

Administrativo ............... Assistente administrativo ......... Assistente administrativo especialista . 260 270 285 305 325 � � �
Assistente administrativo principal ..... 215 225 235 245 260 280 � � 1 1 Dotação global.
Assistente administrativo ...................... 190 200 210 220 230 240 � �
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 P V Total

Auxiliar .......................... Auxiliar administrativo ............ Auxiliar administrativo ......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1

Auxiliar de serviços gerais ...... Auxiliar de serviços gerais ................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1

Motorista de ligeiros ................ Motorista de ligeiros ............................. 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1

Aprovado em reunião de Junta de Freguesia em 17 de Dezembro de 1999.
Aprovado em sessão da Assembleia de Freguesia em 22 de Dezembro de 1999.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Gabriel Góis.

JUNTA DE FREGUESIA DA VILA DE CUCUJÃES

Aviso n.º 2229/2000 (2.ª série) � AP. � Dando cumprimento ao estipulado no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, se torna público que foi afixada
no local de trabalho a lista de antiguidade dos funcionários desta autarquia.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, António de Jesus Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA DE REI

Aviso n.º 2230/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumprimento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que se encontra
afixada, nesta data, a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Junta de Freguesia, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, António Joaquim Guerra Catarino.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 2231/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de contrato de trabalho a termo certo. � Para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se publico que, por despacho de  25 de Janeiro de 2000 do administrador-delega-
do, no uso da competência delegada do presidente do conselho de administração destes  Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, se procedeu à renovação do contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, a partir de em 1 de Março de 2000 e termo em 28 de Fevereiro de 2001, ao abrigo d o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com Eduardo Filipe Costa da Silva, técnico profissional topógrafo de 2.ª classe, do grupo de pessoal técnico profissi onal (escalão 1, índice 190).

25 de Fevereiro de 2000. � O Administrador-Delegado, António de Azevedo e Castro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 2232/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação a termo certo de um técnico superior de 2.ª classe da área de economia. � Engenheiro Jorge Codinha Antunes
Barroso, presidente do conselho de administração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal do Concelho da Nazaré, torna público que o conselho de administração,
em sua reunião de 24 de Janeiro de 2000, deliberou proceder à contratação a termo certo, pelo período de seis meses renovável, de Susana das Neves Soares, na categoria de
técnico superior de 2.ª classe da área de economia, para proceder à implementação do POCAL, com início em 1 de Fevereiro de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, Jorge Codinha Antunes Barroso.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
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